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Ofício Externo n°  7157/2025-PGE

Aracaju, 9 de dezembro de 2025.

Excelentíssimo Senhor
Gustavo Bastos Paixão
Diretor-Presidente
Fundação de Cultura e Arte Aperipê FUNCAP
Nesta

Assunto:   Atualização da Cláusula Terceira, inciso II, alínea ¿b¿, de modo a refletir
o atual número de 70 (setenta) Procuradores do Estado

Senhor Presidente,

Considerando que o art. 40 da Lei Complementar nº 27, 
de  02  de  agosto  de  1996,  com  redação  conferida  pela  Lei 
Complementar nº 374, de 09 de junho de 2022, estabelece que a 
carreira de Procurador do Estado é composta por 70 (setenta) 
cargos de provimento efetivo;

Considerando  o  Decreto  de  24  de  novembro  de  2025, 
publicado na página 1 da edição suplementar do Diário Oficial 
do Estado de Sergipe nº 29.776, que nomeou novos Procuradores 
do Estado, Classe Inicial, para o Quadro Permanente de Pessoal 
Efetivo do Poder Executivo Estadual;

Considerando que o Termo de Cooperação, firmado entre 
esta  Procuradoria-Geral  do  Estado  e  essa  Fundação,  em  sua 
Cláusula  Terceira,  inciso  II,  alínea  “b”,  disciplina  o 
pagamento do Adicional de Participação em Convênio, previsto 
nos arts. 177 e seguintes da Lei nº 2.148/1977, em favor de 
Procuradores do Estado em efetivo exercício;

Considerando,  por  fim,  que  o  quantitativo  de 
Procuradores do Estado em atividade, antes considerado em 65 
(sessenta e cinco), a partir de 15 de dezembro, passará a ser 
de 70 (setenta) membros, o que impacta diretamente os valores 
inicialmente previstos para fins de programação orçamentária e 
de folha de pagamento;
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Vimos,  por  meio  deste,  solicitar  a  adoção  das 
providências  necessárias  à  adequação  do  referido  Termo  de 
Cooperação,  especialmente  quanto  à  atualização  da  Cláusula 
Terceira, inciso II, alínea “b”, de modo a refletir o atual 
número de 70 (setenta) Procuradores do Estado em atividade e o 
correspondente valor global mensal do Adicional de Participação 
em Convênio.

Ressaltamos que as condições originalmente pactuadas 
tomaram  por  base  o  quantitativo  de  65  (sessenta  e  cinco) 
Procuradores  do  Estado,  razão  pela  qual  a  atualização  ora 
proposta  se  mostra  necessária  para  alinhar  o  instrumento  de 
cooperação à realidade do quadro funcional e às exigências de 
planejamento orçamentário e de gestão da folha de pagamento.

Para fins de transparência e controle, sugerimos que a 
nova redação da alínea “b” explicite, de forma clara, o valor 
individual do benefício, o número de Procuradores contemplados 
(70)  e  o  valor  global  mensal  decorrente,  com  a  consequente 
adequação  do  valor  anual  estimado  a  ser  considerado  na 
programação orçamentária desta Fundação.

Colocamo-nos à disposição para prestar esclarecimentos 
adicionais e para colaborar na elaboração da minuta de termo 
aditivo  que  venha  a  formalizar  a  mencionada  alteração 
contratual.

Atenciosamente,

Carlos Pinna de Assis Junior
          Procurador-Geral do Estado de Sergipe
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COMUNICAÇÃO INTERNA NRº: 5/2026-FUNCAP, Datada de: 05/01/2026.

Unidade: PROCURADORIA JURÍDICA - FUNCAP

Assunto: C.I - Aditivo - Atualização da Cláusula Terceira, inciso II, alínea ¿b¿, de modo a refletir o atual
número de 70 (setenta) Procuradores do Estado
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I – DO RELATÓRIO FÁTICO E DA NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DO OBJETO

Senhor Diretor-Presidente,

Cumprimenta-se  Vossa  Senhoria,  oportunidade  em  que  submetemos  à  apreciação  desta 
Presidência a premente necessidade de readequação da força de trabalho vinculada ao Termo 
de Cooperação firmado com a Procuradoria-Geral do Estado, especificamente no que tange à 
equipe de assessoramento técnico coordenado pela PGE/SE.

Atualmente,  a  cláusula  pertinente  do  instrumento  vigente  prevê  a  designação  de  6  (seis) 
servidores para as funções de assessoramento e intercâmbio. Todavia,  é de conhecimento 
notório que a Fundação de Cultura e Arte Aperipê de Sergipe (FUNCAP) tem possuído um 
crescimento  exponencial  em  suas  atribuições  e  demandas  operacionais.  Este  aumento 
decorre,  precipuamente,  da  expansão  do  calendário  cultural  do  Estado  de  Sergipe,  da 
implementação de novas políticas públicas de fomento à cultura e da necessidade de maior 
rigor no controle e fiscalização dos atos administrativos e instrumentos jurídicos celebrados por 
esta Autarquia.

O cenário fático atual  revela que o quantitativo originário de 5 (cinco) servidores e 1 (um) 
coordenador  tornou-se  insuficiente  para  assegurar  a  celeridade  e  a  eficiência  exigidas  no 
trâmite processual interno, gerando risco de gargalos operacionais que podem comprometer a 
execução das atividades finalísticas da Fundação.

Diante desse quadro, e visando manter a simetria entre a demanda de trabalho e a capacidade 
operacional de resposta, faz-se imperiosa a alteração do dispositivo contratual para incluir mais 
2 (dois) servidores de nível técnico/apoio. A proposta de nova redação para o dispositivo visa 
alterar  a  composição  da  equipe  para  um  total  de  8  (oito)  colaboradores,  mantendo-se  a 
coordenação e ampliando a base de execução.

II – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA PARA O ADITAMENTO

A  pretensão  de  alteração  do  instrumento  de  cooperação  encontra  robusto  amparo  no 
ordenamento  jurídico  pátrio.  A  natureza  dos  ajustes  administrativos  não  é  imutável;  ao 
contrário, rege-se pelo princípio da mutabilidade das cláusulas regulamentares (ou de serviço), 
sempre que o interesse público superveniente assim o exigir.

Sob  a  ótica  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  que  institui  normas  gerais  de  licitação  e 
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contratação, a alteração unilateral ou consensual dos contratos é prerrogativa da Administração 
Pública para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do 
contratado (ou partícipe, no caso de convênios/acordos).

No âmbito do Estado de Sergipe, o Decreto nº 342/2023, que regulamenta a aplicação da Nova 
Lei  de  Licitações,  reforça  o  dever  da  Administração  em gerir  seus contratos  com foco na 
eficiência e no resultado. A alteração proposta enquadra-se na lógica da alteração quantitativa 
do  objeto  para  melhor  atender  ao  fim  público,  mecanismo previsto  para  assegurar  que  a 
execução do acordo não sofra solução de continuidade.

Especificamente sobre a gestão e fiscalização, o Decreto Estadual nº 342/2023 estabelece que 
o modelo de gestão deve descrever como a execução do objeto será acompanhada, exigindo 
recursos humanos compatíveis com a demanda. Se a demanda aumentou, a manutenção do 
quantitativo original de pessoal feriria o Princípio da Eficiência (art. 37, caput, da Constituição 
Federal), pois imporia à equipe atual uma carga laboral incompatível com a qualidade técnica 
exigida,  especialmente  em um órgão  que  lida  com a  complexidade  de  fomento  cultural  e 
parcerias públicas.

Ademais, conforme o art. 124 da Lei nº 14.133/2021 e, por simetria, o art. 172, § 24 do Decreto 
nº  342/2023,  as  alterações quantitativas  são plenamente  admissíveis  quando devidamente 
justificadas,  como  é  o  caso  em  tela,  onde  o  aumento  de  atribuições  da  FUNCAP é  fato 
verificável e incontroverso.

Portanto, a modificação sugerida não configura burla ao planejamento original, mas sim uma 
atualização  necessária  para  garantir  a  "adequação  dos  serviços  prestados  à  rotina  de 
execução estabelecida", conforme preceitua o art. 17, § 3º, IV do Decreto nº 342/2023, que 
versa sobre instrumentos de controle e adequação de rotinas.

III – DA PROPOSTA DE ALTERAÇÃO E IMPACTO FINANCEIRO

Com  base  no  exposto,  propõe-se  a  formalização  de  Termo  Aditivo  para  que  a  cláusula 
pertinente (referenciada, por analogia, como a contrapartida de pessoal da FUNCAP no ajuste 
com a PGE) passe a vigorar com a seguinte redação:

"a) designar 8 (oito) servidores – efetivos ou cargos em comissão – dedicados aos serviços de 
assessoramento  e  intercâmbio,  selecionados  e  escolhidos  pelo  Diretor-Presidente,  cujo 
trabalho será coordenado pela PGE/SE, sendo 1 (um) servidor com a remuneração de R$ 
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1.800,00 (mil e oitocentos reais) e 7 (sete) servidores com a remuneração de R$ 1.000,00 (mil 
reais)."

Ressalte-se que a alteração implica um impacto financeiro mensal de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais), decorrente do acréscimo de dois servidores com remuneração de R$ 1.000,00 cada.

Tal valor, embora módico diante do orçamento global da Autarquia, exige, nos termos da Lei 
Complementar  nº  101/2000  (Lei  de  Responsabilidade  Fiscal)  e  do  art.  39  do  Decreto  nº 
342/2023,  a  devida  declaração  de  disponibilidade  orçamentária  e  adequação  financeira, 
assegurando o alinhamento ao planejamento estratégico estadual.

IV – CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTO

Ante todo o exposto, considerando a supremacia do interesse público e a necessidade de dotar 
a Fundação de Cultura e Arte Aperipê de meios operacionais compatíveis com sua crescente 
relevância institucional, SOLICITO:

i)  A autorização  de  Vossa  Senhoria  para  proceder  com a  instrução  processual  visando  à 
celebração de Termo Aditivo ao ajuste vigente;

ii)  Após  a  regularização  orçamentária,  a  remessa  do  expediente  à  Procuradoria-Geral  do 
Estado (PGE/SE) para que ocorra a análise das informações instadas e, subsequentemente, a 
confecção da minuta do aditivo e providências de formalização, em consonância com o Ofício 
Externo nº  7157/2025-PGE, que já tramita  tratando de matéria correlata,  sugerindo-se,  por 
economia processual, a análise conjunta se oportuno.

Respeitosamente,
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Em atenção ao que consta nos autos, sirvo-me do presente para encaminhar o Ofício Externo 
n°  7157/2025-PGE,  proveniente  da  Egrégia  Procuradoria-Geral  do  Estado  de  Sergipe 
(PGE/SE), para fins de análise técnica e manifestação quanto à disponibilidade orçamentária e 
financeira necessária à celebração de Termo Aditivo ao Termo de Cooperação nº 03/2024.

Para subsidiar a análise dessa Diretoria, passo a expor os fundamentos fáticos e jurídicos que 
norteiam a presente demanda:

i) Da Necessidade da Alteração Contratual e Fundamentação Fática

O expediente encaminhado pelo Excelentíssimo Procurador-Geral do Estado, Dr. Carlos Pinna 
de Assis Junior, solicita a adoção de providências para a adequação do Termo de Cooperação 
vigente, especificamente no que tange à atualização da Cláusula Terceira, inciso II, alínea "b".

A motivação para tal pleito reside na alteração do quadro fático daquela instituição. Conforme 
narrado,  houve a  nomeação de  novos  Procuradores  do  Estado,  Classe  Inicial,  através de 
Decreto datado de 24 de novembro de 2025. Com efeito, o quantitativo de Procuradores em 
atividade, que serviu de base para a pactuação original (65 membros), passará a ser de 70 
(setenta) membros a partir de 15 de dezembro de 2025.

Nesse sentido, a alteração solicitada visa alinhar o instrumento de cooperação à realidade do 
quadro  funcional  da  PGE/SE,  garantindo  o  pagamento  do  Adicional  de  Participação  em 
Convênio  previsto  na  Lei  nº  2.148/1977  aos  procuradores  em  efetivo  exercício.  Trata-se, 
juridicamente, de uma alteração quantitativa do objeto, necessária para atender à finalidade 
pública do ajuste.

ii) Do Impacto Orçamentário-Financeiro e da Necessidade de Prévia Dotação

Sob a ótica do Direito Financeiro e Administrativo, é patente que nenhuma despesa pública 
pode ser criada ou aumentada sem a devida indicação da fonte de custeio e a comprovação de 
disponibilidade orçamentária.  Tal  premissa é reforçada pelo art.  39 do Decreto Estadual  nº 
342/2023, que regulamenta a Lei nº 14.133/2021 no âmbito de Sergipe. O referido dispositivo 
estabelece que qualquer  instrumento convocatório  ou contratual  deve atestar  a  adequação 
orçamentária da contratação, assegurando o alinhamento com o planejamento estratégico e as 
leis orçamentárias (LDO e LOA).

Ademais, o § 1º do art. 39 do Decreto Estadual nº 342/2023 determina que a Administração 
Pública deve indicar expressamente os créditos orçamentários para pagamento das parcelas 
vincendas no exercício. A ausência dessa certificação prévia macula o ato administrativo de 
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nulidade e pode ensejar responsabilidade funcional, nos termos da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC nº 101/2000).

Desta  forma,  para  que  possamos  prosseguir  com  a  formalização  jurídica  do  aditivo,  é 
imprescindível que essa Diretoria de Planejamento realize o cálculo do impacto e confirme a 
existência de lastro orçamentário.

Para  facilitar  a  análise,  apresentamos  a  memória  de  cálculo  baseada  nas  informações 
prestadas pela PGE/SE:

a) Benefício individual mensal: O valor do benefício oneroso a cada procurador é estipulado em 
R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais) > b) Acréscimo de pessoal: Haverá a adição de 05 
(cinco)  novos  procuradores  ao  quadro  (aumento  de  65  para  70)  >  c)  Impacto  mensal  do 
acréscimo: R$ 1.800,00 x 5 procuradores = R$ 9.000,00 (nove mil reais) mensais > d) Impacto 
anual estimado: R$ 9.000,00 x 12 meses = R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais).

iii) Dos Requerimentos à DIPLAN

Diante  do exposto,  e  considerando a necessidade de instrução processual  robusta  para  a 
confecção do Termo Aditivo, solicito a essa Diretoria:

i) Informação de Disponibilidade: Que informe expressamente 
se há disponibilidade orçamentária na dotação própria  desta 
Fundação para suportar o acréscimo de despesa no montante 
de R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais) anuais, decorrente da 
inclusão de 05 novos procuradores no plano de benefícios.

ii)  Indicação da Dotação: Em havendo a disponibilidade, que 
seja indicada a classificação funcional-programática completa  
(Dotação Orçamentária) e emitida a respectiva documentação, 
viabilizando a adequação do objeto contratual.

Após  ser  elucidadas  tais  indagações,  solicita-se  que  a  documentação  ora  exposta  seja 
encaminhada ao Diretor-Presidente da FUNCAP-SE, Sr. Gustavo Bastos Paixão, para ciência e 
expressa ratificação do aumento da despesa, condição sine qua non para a validade do ato 
que visa manter o vigor e a regularidade do Termo de Cooperação.

Ademais, após ser exaurida toda fase ora aventada e, na viabilidade do pleito, que os autos 
volvam-se à PGE, para fins da confecção do Termo Aditivo de Valor pretendido e posterior 
prosseguimento regular das atividades.
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COMUNICAÇÃO INTERNA NRº: 1488/2025-FUNCAP, Datada de: 09/12/2025.

Unidade: PROCURADORIA JURÍDICA - FUNCAP

Assunto:  COMUNICAÇÃO INTERNA - Atualização da Cláusula Terceira, inciso II, alínea ¿b¿, de modo a
refletir o atual número de 70 (setenta) Procuradores do Estado

Página 3 de 3

Atenciosamente,
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ASSESSORIA  DE PLANEJAMENTO - FUNCAP

DECLARAÇÃO DE AUMENTO DE DESPESA E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Documento nº: 7157/2025-PGE
Assunto: Atualização da Cláusula Terceira, inciso II, alínea § b, de modo a refletir o atual número de 70 
(setenta) Procuradores do Estado e 2 novos técnicos da FUNCAP.

DECLARAÇÃO SOBRE AUMENTO DE DESPESA

Declaro, para os fins do disposto no inciso II do art. 16 da lei complementar n.º 101 de 04 de 
maio de 2000 (lei de responsabilidade fiscal), que o aumento de despesa decorrente do(a) Atualização da 
Cláusula Terceira, inciso II, alínea § b, de modo a refletir o atual número de 70 (setenta) Procuradores do 
Estado  e  2 novos técnicos  da FUNCAP, para Fundação de Cultura  e  Arte  Aperipê de Sergipe,  tem 
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e é compatível com o plano plurianual 
e com a lei de diretrizes orçamentárias.

AUTORIZAÇÃO

Autorizo o/a  Atualização da Cláusula Terceira, inciso II, alínea § b, de modo a refletir o atual 
número  de  70  (setenta)  Procuradores  do  Estado  e  2  novos  técnicos  da  FUNCAP, para  atender  às 
necessidades da Fundação de Cultura e Arte Aperipê de Sergipe.

Rua Vila Cristina nº 1051 - Bairro 13 de Julho - CEP 49120-150
Aracaju-SE - Telefone: 3198-7802 - e-mail : gabinete@funcap.se.gov.br
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ASSESSORIA  DE PLANEJAMENTO - FUNCAP

DECLARAÇÃO SOBRE ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO

Documento nº: 7157/2025-PGE
Assunto: Atualização da Cláusula Terceira, inciso II, alínea § b, de modo a refletir o atual número de 70 
(setenta) Procuradores do Estado e 2 novos técnicos da FUNCAP.

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO

DECLARAÇÃO SOBRE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO – FINANCEIRO 

Declaro, para os fins do disposto no Inciso I do Art. 16 da Lei Complementar n. º 101 de 04 de maio de 
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a estimativa de impacto orçamentário-financeiro da contratação 
pretendida sobre a Previsão de Repasse para o exercício de 2026 referente à despesa pretendida utilizada 
pelo Governo do Estado de Sergipe, para atender às necessidades deste Órgão/Entidade.

IC – Índice de comprometimento orçamentário-financeiro da Despesa; 
VEC – Valor Estimado da Contratação p/ este exercício; 
ROF – Previsão de Repasse Orçamentário-financeiro Anual relativo ao elemento de despesa. 

                                                        IC = 1.617.600,00    X  100     =  13,01 %
                                                                     12.433.300,00     

PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Em  atendimento  ao  disposto  no  art.  40  da  Lei  nº  14.133/21,  informamos  a  Vossa  Senhoria  a
existência  de  crédito  orçamentário  e  financeiro  para  atender  a  despesa  de  que  trata  o
presente processo, no valor estimado de R$ 1.617.600,00.
A despesa será consignada à seguinte dotação orçamentária: 

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA

CLASSIFICAÇÃO 
FUNCIONAL – 

PROGRAMÁTICA

PROJETO/A
TIVIDADE

ELEMENTO DE 
DESPESA

FONTE DE 
RECURSO

18201 13.122.0036 799 3.1.90.16 1500

Aracaju,  6 de janeiro de 2026

Rua Vila Cristina nº 1051 - Bairro 13 de Julho - CEP 49120-150
Aracaju-SE - Telefone: 3198-7802 - e-mail : gabinete@funcap.se.gov.br
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O documento acima foi proposto para assinatura digital. Para verificar as assinaturas acesse o
endereço http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo e utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido.
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TERMO DE COOPERAÇÃO N° 03/2024 

TERMO  DE  COOPERAÇÃO  CELEBRADO  ENTRE  O 
ESTADO  DE  SERGIPE,  POR  INTERMÉDIO  DA 
PROCURADORIA-GERAL DO  ESTADO  E  FUNDAÇÃO 
DE  CULTURA  E  ARTE  APERIPÊ  DE  SERGIPE  - 
FUNCAP,  PARA  FINS  DE  PRESTAÇÃO  DE 
CONSULTORIA  JURÍDICA  E  REPRESENTAÇÃO 
JUDICIAL. 

O ESTADO DE SERGIPE, por intermédio da PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE 
SERGIPE, CNPJ nº 34.841.258/0001-32, com sede na Rua Porto da Folha, 1116, Cirurgia, CEP 49055-
540, Aracaju/SE, neste ato representada pelo Procurador-Geral do Estado, Dr. Carlos Pinna de Assis 
Júnior, e a  FUNDAÇÃO DE CULTURA E ARTE APERIPÊ - FUNCAP, CNPJ nº 15.609.787/0001-60, 
com sede na R. Vila Cristina, 1051 - Treze de Julho - Aracaju - SE 49020-150, representada pelo seu 
Diretor-Presidente, Gustavo Bastos Paixão, doravante denominados PGE/SE e Entidade Convenente,

Considerando a livre vontade de adesão da Entidade Convenente; 

Considerando o quanto disposto no artigo 132 da Constituição Federal, combinado com o 
quanto estabelecido no artigo. 120 e seguintes da Constituição Estadual e o quanto preconizado pela 
Lei Complementar Estatual n° 27/1996 (Art. 3° inciso II); 

Considerando o  quanto  estabelecido  nos  artigos  177  e  seguintes  da  Lei  Estadual  n° 
2148/77; 

CELEBRAM o presente Termo de Cooperação, sujeitando a sua execução às normas legais 
e às seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ADESÃO AO PRESENTE TERMO DE COOPERAÇÃO

A FUNDAÇÃO DE CULTURA E ARTE APERIPÊ – FUNCAP anui e ratifica, em todos os seus 
termos e cláusulas, o presente Termo de Cooperação nº  03/2024, com o fim de, enquanto  fundação 
integrante  da  Administração  Indireta  do  Estado  de  Sergipe,  ser  representada  –  judicial  e 
extrajudicialmente  –  pela  PROCURADORIA GERAL DO ESTADO  –  PGE,  no  escopo  inseridos  os 
serviços de consultoria jurídica (ação preventiva) e contencioso geral (ação repressiva).

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

O objeto do presente Termo de Cooperação é a soma de esforços dos partícipes com o 
objetivo  comum  de  mútua  assistência  na  manutenção  de  estrutura  destinada  a  compartilhar 
providências  e  ações destinadas à realização das  atividades de consultoria  jurídica  nos  processos 
administrativos e representação judicial e extrajudicial nos processos nos quais a Entidade Convenente 
figure como parte ou interessada.

Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br
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Página:2 de 5

PARÁGRAFO  ÚNICO –  Qualquer  atividade  jurídica  extraordinária,  mesmo  não 
expressamente  prevista  neste  Termo,  poderá  ser  igualmente  desenvolvida  se  houver  mútua 
conveniência neste sentido, sempre mediante assinatura de termo aditivo específico.

CLÁUSULA TERCEIRA -DOS DEVERES DOS PARTÍCIPES

I – Compete à Procuradoria-Geral do Estado:

a) fornecer todo o suporte necessário à prestação de consultoria jurídica nos processos 
administrativos da Entidade Convenente;

b)  representar  judicialmente  e  extrajudicialmente  a  Entidade  Convenente  nos  processos 
judiciais de que for parte, perante qualquer instância, foro ou tribunal, realizando todos os atos inerentes 
ao exercício da advocacia;

c) orientar a Entidade Convenente quanto ao cumprimento das decisões judiciais;

d) disponibilizar o Sistema de Gestão de Processos – SGP e treinar para uso os servidores 
da Entidade Convenente;

e) arcar com as despesas decorrentes do exercício das obrigações constantes das letras 
deste inciso que não sejam especificadas no instrumento de adesão específico;

II Compete a Entidade Convenente:

a) designar 6 (seis) servidores – efetivos ou cargos em comissão – dedicados aos serviços 
de assessoramento e intercâmbio, selecionados e escolhidos pelo Diretor-Presidente, cujo trabalho será 
coordenado pela PGE/SE, sendo 1 (um) servidor com a remuneração de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos 
reais) e 5 (cinco) servidores com a remuneração de R$ 1.000,00 (mil reais);

b) arcar com o pagamento do Adicional de Participação em Convênio de que trata o Art. 177 
e seguintes do Estatuto dos Servidores Públicos do Estado de Sergipe (Lei 2.148/1977), no importe 
individual mensal de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos) por Procurador do Estado. Com os recebimentos da 
alínea “a” e “b”, o total mensal será a quantia de R$ 125.600,00(cento e vinte e cinco mil e seiscentos 
reais);

c) arcar com as despesas da contratação dos argumentos de pesquisa para inclusão do 
nome  da  Entidade  Convenente  no  sistema  informatizado  de  resenha  processual,  até  completa 
vinculação dos sistemas eletrônicos;

d)  fornecer  transporte  para  deslocamento  e  arcar  com  as  despesas  decorrentes  do 
deslocamento dos Procuradores e servidores para fora da Cidade de Aracaju, necessário à realização 
de atos processuais e diligências;

e)  receber  citações  e  intimações  judiciais,  por  meio  do  seu  representante  legal, 
encaminhando, imediatamente, cópia dos mandados e demais peças que os instruam à PGE/SE;

Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br
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Página:3 de 5

f) fornecer, prioritariamente, todas as informações administrativas que lhe forem solicitadas 
pela PGE/SE com o intuito de fornecer consultoria jurídica ou promover sua defesa;

g) fornecer procuração subscrita por seu representante legal para que o Estado de Sergipe, 
através de quaisquer dos seus Procuradores do Estado, realize sua representação judicial.

CLÁUSULA QUARTA — DOS ACORDOS JUDICIAIS

A realização de acordo extrajudicial ou transação judicial dependerá de prévia aprovação da 
Direção da Entidade Convenente e do Procurador-Geral do Estado, em conjunto.

CLÁUSULA QUINTA — DA ATUAÇÃO PROCESSUAL

Na atuação processual serão aplicadas todas as regras e balizamentos legais aplicáveis aos 
processos em que é parte o Estado de Sergipe, notadamente, mas não exclusivamente, nas hipóteses 
de suspensão do processo, dispensa de interposição de recurso e desistência de recurso interposto.

PARÁGRAFO  ÚNICO. Os  honorários  de  sucumbência  fixados  nas  decisões  judiciais 
proferidas nos processos em que for parte a Entidade pertencerão aos Procuradores do Estado, na 
forma prevista no Art. 88, inciso X, da Lei Complementar nº 27/1996.

CLÁUSULA SEXTA — DO CONFLITO DE INTERESSES

Eventual  conflito  de  interesses  processuais  entre  o  Estado  de  Sergipe  e  a  Entidade 
Convenente será dirimido pelo Conselho Superior da Advocacia-Geral do Estado, que fixará de forma 
definitiva, no âmbito administrativo, a linha de atuação processual a ser seguida.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO SISTEMA DE CONTROLE PROCESSUAL – SGP

A Entidade Convenente obriga-se a utilizar e alimentar o Sistema de Controle Processual – 
SGP, disponibilizado pela PGE/SE, bem como utilizar qualquer outro eventual sistema de controle que 
venha a ser utilizado pela PGE/SE.

CLÁUSULA OITAVA – DO DESEMBOLSO DAS DESPESAS DECORRENTES DESTE TERMO

O desembolso  das despesas  decorrentes  deste  termo será  estabelecido  caso  a 
caso, observada a complexidade e volume do trabalho, e compreenderá sempre, dentre outras 
despesas, a assunção daquelas relacionadas ao pagamento de Adicional de Participação em 
Convênio  a  todos  os  Procuradores  do  Estado  em  atividade,  participantes  das  atividades 
ajustadas.

PARÁGRAFO  ÚNICO –  A  Entidade  Convenente  autoriza,  expressamente,  a 
Secretaria  de  Estado  da  Administração  –  SEAD e  a  Secretaria  de  Estado  da  Fazenda  – 
SEFAZ, ou quem a elas suceder, a realizar todos os atos necessários para transferir daquela 
para a PGE/SE os valores fixados a título de reembolso pelas despesas efetuadas.

Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br

E-Doc* - Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019 

Documento assinado utilizando login/senha do sistema (DOCFLOW) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o
código: O602-RZLM-EKGQ-U4SJ Página 3 de 5

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

vi
a 

D
oc

F
lo

w
 p

or
 C

ar
lo

s 
P

in
na

 d
e 

A
ss

is
 J

un
io

r 
e 

G
us

ta
vo

 B
as

to
s 

P
ai

xa
o

Folha 15
Sigla: ASPLAN



Página:4 de 5

CLÁUSULA NONA – DA DENÚNCIA

Este Termo poderá ser denunciado por qualquer dos partícipes, devendo a outra 
parte ser notificada com antecedência mínima de 90 (noventa) dias.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA

O presente Termo vigorará por 60 (sessenta) meses, a contar de 1º de outubro de 
2024.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS DA ENTIDADE
CONVENENTE

A Entidade Convenente providenciará no prazo de 20 (vinte)  dias,  contados da 
adesão, a publicação de extrato do presente instrumento no Diário Oficial do Estado;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

O foro do presente Cooperação é o da Capital do Estado de Sergipe e todas as 
divergências decorrentes da sua execução, que não puderem ser dirimidas pelas partes, serão
resolvidas pelo Governador do Estado.

Nestes termos, as partes qualificadas no instrumento principal e em seus anexos, 
por meio dos seus representantes legais, firmam o presente instrumento de Cooperação, em 
03 (três) vias de idêntico teor, na presença das testemunhas abaixo

Testemunhas: 

1.____________________________________ 
Nome: 
CPF: 

2.____________________________________ 
Nome: 
CPF: 

Aracaju, 23 de setembro de 2024
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Gustavo Bastos Paixao
Presidente

Carlos Pinna de Assis Junior
Procurador(a)-Geral do Estado

Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
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TERMO DE COOPERAÇÃO N° 03/2024 

TERMO  DE  COOPERAÇÃO  CELEBRADO  ENTRE  O 
ESTADO  DE  SERGIPE,  POR  INTERMÉDIO  DA 
PROCURADORIA-GERAL DO  ESTADO  E  FUNDAÇÃO 
DE  CULTURA  E  ARTE  APERIPÊ  DE  SERGIPE  - 
FUNCAP,  PARA  FINS  DE  PRESTAÇÃO  DE 
CONSULTORIA  JURÍDICA  E  REPRESENTAÇÃO 
JUDICIAL. 

O ESTADO DE SERGIPE, por intermédio da PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE 
SERGIPE, CNPJ nº 34.841.258/0001-32, com sede na Rua Porto da Folha, 1116, Cirurgia, CEP 49055-
540, Aracaju/SE, neste ato representada pelo Procurador-Geral do Estado, Dr. Carlos Pinna de Assis 
Júnior, e a  FUNDAÇÃO DE CULTURA E ARTE APERIPÊ - FUNCAP, CNPJ nº 15.609.787/0001-60, 
com sede na R. Vila Cristina, 1051 - Treze de Julho - Aracaju - SE 49020-150, representada pelo seu 
Diretor-Presidente, Gustavo Bastos Paixão, doravante denominados PGE/SE e Entidade Convenente,

Considerando a livre vontade de adesão da Entidade Convenente; 

Considerando o quanto disposto no artigo 132 da Constituição Federal, combinado com o 
quanto estabelecido no artigo. 120 e seguintes da Constituição Estadual e o quanto preconizado pela 
Lei Complementar Estatual n° 27/1996 (Art. 3° inciso II); 

Considerando o  quanto  estabelecido  nos  artigos  177  e  seguintes  da  Lei  Estadual  n° 
2148/77; 

CELEBRAM o presente Termo de Cooperação, sujeitando a sua execução às normas legais 
e às seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ADESÃO AO PRESENTE TERMO DE COOPERAÇÃO

A FUNDAÇÃO DE CULTURA E ARTE APERIPÊ – FUNCAP anui e ratifica, em todos os seus 
termos e cláusulas, o presente Termo de Cooperação nº  03/2024, com o fim de, enquanto  fundação 
integrante  da  Administração  Indireta  do  Estado  de  Sergipe,  ser  representada  –  judicial  e 
extrajudicialmente  –  pela  PROCURADORIA GERAL DO ESTADO  –  PGE,  no  escopo  inseridos  os 
serviços de consultoria jurídica (ação preventiva) e contencioso geral (ação repressiva).

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

O objeto do presente Termo de Cooperação é a soma de esforços dos partícipes com o 
objetivo  comum  de  mútua  assistência  na  manutenção  de  estrutura  destinada  a  compartilhar 
providências  e  ações destinadas à realização das  atividades de consultoria  jurídica  nos  processos 
administrativos e representação judicial e extrajudicial nos processos nos quais a Entidade Convenente 
figure como parte ou interessada.
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PARÁGRAFO  ÚNICO –  Qualquer  atividade  jurídica  extraordinária,  mesmo  não 
expressamente  prevista  neste  Termo,  poderá  ser  igualmente  desenvolvida  se  houver  mútua 
conveniência neste sentido, sempre mediante assinatura de termo aditivo específico.

CLÁUSULA TERCEIRA -DOS DEVERES DOS PARTÍCIPES

I – Compete à Procuradoria-Geral do Estado:

a) fornecer todo o suporte necessário à prestação de consultoria jurídica nos processos 
administrativos da Entidade Convenente;

b)  representar  judicialmente  e  extrajudicialmente  a  Entidade  Convenente  nos  processos 
judiciais de que for parte, perante qualquer instância, foro ou tribunal, realizando todos os atos inerentes 
ao exercício da advocacia;

c) orientar a Entidade Convenente quanto ao cumprimento das decisões judiciais;

d) disponibilizar o Sistema de Gestão de Processos – SGP e treinar para uso os servidores 
da Entidade Convenente;

e) arcar com as despesas decorrentes do exercício das obrigações constantes das letras 
deste inciso que não sejam especificadas no instrumento de adesão específico;

II Compete a Entidade Convenente:

a) designar 6 (seis) servidores – efetivos ou cargos em comissão – dedicados aos serviços 
de assessoramento e intercâmbio, selecionados e escolhidos pelo Diretor-Presidente, cujo trabalho será 
coordenado pela PGE/SE, sendo 1 (um) servidor com a remuneração de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos 
reais) e 5 (cinco) servidores com a remuneração de R$ 1.000,00 (mil reais);

b) arcar com o pagamento do Adicional de Participação em Convênio de que trata o Art. 177 
e seguintes do Estatuto dos Servidores Públicos do Estado de Sergipe (Lei 2.148/1977), no importe 
individual mensal de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos) por Procurador do Estado. Com os recebimentos da 
alínea “a” e “b”, o total mensal será a quantia de R$ 125.600,00(cento e vinte e cinco mil e seiscentos 
reais);

c) arcar com as despesas da contratação dos argumentos de pesquisa para inclusão do 
nome  da  Entidade  Convenente  no  sistema  informatizado  de  resenha  processual,  até  completa 
vinculação dos sistemas eletrônicos;

d)  fornecer  transporte  para  deslocamento  e  arcar  com  as  despesas  decorrentes  do 
deslocamento dos Procuradores e servidores para fora da Cidade de Aracaju, necessário à realização 
de atos processuais e diligências;

e)  receber  citações  e  intimações  judiciais,  por  meio  do  seu  representante  legal, 
encaminhando, imediatamente, cópia dos mandados e demais peças que os instruam à PGE/SE;
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f) fornecer, prioritariamente, todas as informações administrativas que lhe forem solicitadas 
pela PGE/SE com o intuito de fornecer consultoria jurídica ou promover sua defesa;

g) fornecer procuração subscrita por seu representante legal para que o Estado de Sergipe, 
através de quaisquer dos seus Procuradores do Estado, realize sua representação judicial.

CLÁUSULA QUARTA — DOS ACORDOS JUDICIAIS

A realização de acordo extrajudicial ou transação judicial dependerá de prévia aprovação da 
Direção da Entidade Convenente e do Procurador-Geral do Estado, em conjunto.

CLÁUSULA QUINTA — DA ATUAÇÃO PROCESSUAL

Na atuação processual serão aplicadas todas as regras e balizamentos legais aplicáveis aos 
processos em que é parte o Estado de Sergipe, notadamente, mas não exclusivamente, nas hipóteses 
de suspensão do processo, dispensa de interposição de recurso e desistência de recurso interposto.

PARÁGRAFO  ÚNICO. Os  honorários  de  sucumbência  fixados  nas  decisões  judiciais 
proferidas nos processos em que for parte a Entidade pertencerão aos Procuradores do Estado, na 
forma prevista no Art. 88, inciso X, da Lei Complementar nº 27/1996.

CLÁUSULA SEXTA — DO CONFLITO DE INTERESSES

Eventual  conflito  de  interesses  processuais  entre  o  Estado  de  Sergipe  e  a  Entidade 
Convenente será dirimido pelo Conselho Superior da Advocacia-Geral do Estado, que fixará de forma 
definitiva, no âmbito administrativo, a linha de atuação processual a ser seguida.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO SISTEMA DE CONTROLE PROCESSUAL – SGP

A Entidade Convenente obriga-se a utilizar e alimentar o Sistema de Controle Processual – 
SGP, disponibilizado pela PGE/SE, bem como utilizar qualquer outro eventual sistema de controle que 
venha a ser utilizado pela PGE/SE.

CLÁUSULA OITAVA – DO DESEMBOLSO DAS DESPESAS DECORRENTES DESTE TERMO

O desembolso  das despesas  decorrentes  deste  termo será  estabelecido  caso  a 
caso, observada a complexidade e volume do trabalho, e compreenderá sempre, dentre outras 
despesas, a assunção daquelas relacionadas ao pagamento de Adicional de Participação em 
Convênio  a  todos  os  Procuradores  do  Estado  em  atividade,  participantes  das  atividades 
ajustadas.

PARÁGRAFO  ÚNICO –  A  Entidade  Convenente  autoriza,  expressamente,  a 
Secretaria  de  Estado  da  Administração  –  SEAD e  a  Secretaria  de  Estado  da  Fazenda  – 
SEFAZ, ou quem a elas suceder, a realizar todos os atos necessários para transferir daquela 
para a PGE/SE os valores fixados a título de reembolso pelas despesas efetuadas.

Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br

E-Doc* - Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019 

Documento assinado utilizando login/senha do sistema (DOCFLOW) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o
código: O602-RZLM-EKGQ-U4SJ Página 3 de 5

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

vi
a 

D
oc

F
lo

w
 p

or
 C

ar
lo

s 
P

in
na

 d
e 

A
ss

is
 J

un
io

r 
e 

G
us

ta
vo

 B
as

to
s 

P
ai

xa
o

Folha 21
Sigla: ASPLAN



Página:4 de 5

CLÁUSULA NONA – DA DENÚNCIA

Este Termo poderá ser denunciado por qualquer dos partícipes, devendo a outra 
parte ser notificada com antecedência mínima de 90 (noventa) dias.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA

O presente Termo vigorará por 60 (sessenta) meses, a contar de 1º de outubro de 
2024.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS DA ENTIDADE
CONVENENTE

A Entidade Convenente providenciará no prazo de 20 (vinte)  dias,  contados da 
adesão, a publicação de extrato do presente instrumento no Diário Oficial do Estado;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

O foro do presente Cooperação é o da Capital do Estado de Sergipe e todas as 
divergências decorrentes da sua execução, que não puderem ser dirimidas pelas partes, serão
resolvidas pelo Governador do Estado.

Nestes termos, as partes qualificadas no instrumento principal e em seus anexos, 
por meio dos seus representantes legais, firmam o presente instrumento de Cooperação, em 
03 (três) vias de idêntico teor, na presença das testemunhas abaixo

Testemunhas: 

1.____________________________________ 
Nome: 
CPF: 

2.____________________________________ 
Nome: 
CPF: 

Aracaju, 23 de setembro de 2024
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Gustavo Bastos Paixao
Presidente

Carlos Pinna de Assis Junior
Procurador(a)-Geral do Estado
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Ofício n°   576/2024-FUNCAP 

Aracaju, 16 de agosto de 2024.

A Sua Excelência o Senhor
Carlos Pinna de Assis Júnior 
Procurador-Geral do Estado

Assunto:   Solicitação de formalização de convênio entre a PGE/SE e a
FUNCAP/SE

Prezado Senhor Procurador-Geral,

A  Fundação  de  Cultura  e  Arte  Aperipê  de  Sergipe  -  Funcap/SE,  por 

intermédio  do  seu  Diretor-Presidente  Gustavo  Bastos  Paixão,  e  por  ordem  do 

Governador do Estado de Sergipe – Fábio Mitidieri, veem respeitosamente à presença 

de Vossa Senhoria propor a formalização de convênio entre a Procuradoria-Geral do 

Estado de Sergipe (PGE/SE) e essa Fundação.

A  proposta  em  tela visa  estabelecer  um  convênio  entre  as  duas 

instituições,  objetivando  o  aprimoramento  e  a  segurança  jurídica  das  ações 

desenvolvidas pela Funcap/SE. A formalização deste convênio permitirá a cooperação 

mútua  na  análise,  elaboração  e  revisão  de  contratos,  pareceres, além  de  outros 

documentos jurídicos necessários para a atuação legal e eficaz da Funcap/SE.

Diante da importância estratégica que a Funcap/SE possui no fomento à 

cultura no  estado  de  Sergipe,  acreditamos  que  esse  trabalho  em  conjunto  será 

benéfico não apenas para as duas instituições, mas também para o desenvolvimento 

social e econômico do nosso estado.

Assim, solicitamos a apreciação de Vossa Senhoria sobre esta proposta 

de  convênio  e  colocamo-nos  à  disposição  para  quaisquer  esclarecimentos  ou 

informações adicionais que se façam necessárias.

Rua Vila Cristina nº 1051 - Bairro 13 de Julho - CEP 49120-150
Aracaju-SE - Telefone: 3198-7802 - e-mail : gabinete@funcap.se.gov.br
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Na expectativa de contar com o apoio de Vossa Senhoria,  renovamos 

nossos votos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente,

Gustavo Bastos Paixao
Presidente
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DESPACHO Nº 2694/2024-PGE

Documento Vinculado nº:

Assunto: Despacho 

Interessado: FUNCAP

Considerando as razões constantes do Ofício Externo nº  576/2024-FUNCAP, determino a 
abertura de processo administrativo no edoc, após retorne para:

a) a juntada de minuta da justificativa técnica de interesse público sobre a viabilidade de 
celebração do instrumento;

(b) a juntada de minuta atualizada do Termo de Convênio/Cooperação com identificação das 
partes, objeto e obrigações;

c) juntada de autorização formal do Exmo. Sr. Governador para a assunção da competência;

Após, encaminhe-se para a CCAC e CCVASP para análise e emissão de parecer acerca 
das matérias de suas competências.

Aracaju, 19 de agosto de 2024

Carlos Pinna de Assis Junior
Procurador(a)-Geral do Estado

e-Doc Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019
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JUSTIFICATIVA

Cuida-se  de  processo  administrativo  instaurado  a  partir  do  Ofício  Externo  n.576/2024-
FUNCAP, em que relata  a necessidade de apoio técnico-jurídico da Procuradoria-Geral  do 
Estado nos diversos processos e assuntos de interesse da  fundação,  postulando que seja 
firmada uma parceria entre a fundação e a PGE. 

A celebração de convênio com a Procuradoria-Geral do Estado para tal  finalidade constitui 
estratégia já testada no âmbito da administração estadual, vide o caso do Sergipe Previdência, 
autarquia  cuja  consultoria  e  representação,  em  uma  segunda  etapa,  já  passou  para  a 
competência permanente da PGE, dado o sucesso do convênio celebrado. Mais recentemente 
a  PGE passou  também a  prestar  o  mesmo serviço  para  a  COHIDRO (atual  CODERSE), 
EMGETIS e CODISE, já com resultados positivos e cuja assessoria jurídica também já foi 
incorporada às atividades permanentes desta PGE, nos termos da LC 374/2022.

O  convênio/parceria  intencionado  se  justifica  diante  da  precariedade  da  estrutura  de 
assessoramento jurídico da  Fundação Estadual, que vem sendo assessorada por servidores 
públicos ocupantes de cargos em comissão,  o  que gera  uma descontinuidade e perda de 
qualidade  na  prestação  de  tal  serviço,  situação  que  fragiliza  o  princípio  constitucional  da 
eficiência. 

Desta sorte, identificada a deficiência na esfera de consultoria jurídica e representação judicial 
na administração indireta, plenamente justificada a utilização, via convênio, da mão de obra 
extremamente  qualificada  da  Procuradoria-Geral  do  Estado,  atendendo-se,  portanto,  o 
interesse  público  na  prestação  de  uma  adequada  assessoria  jurídica  para  a  proteção  da 
Fundação em tela,  o  que,  em última análise,  significa a proteção adequada do patrimônio 
público. 

Aracaju, 21 de agosto de 2024

Carlos Pinna de Assis Junior
Procurador(a)-Geral do Estado
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DESPACHO Nº 2747/2024-PGE

Documento Vinculado nº:

Assunto: Termo de Cooperação entre a Procuradoria-Geral do Estado (PGE) e a
FUNCAP

Interessado: FUNCAP

PROCESSO: 1815/2024.

ORIGEM: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SERGIPE – PGE.

ASSUNTO: TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

DILIGÊNCIA

Trata-se de procedimento instado por esta Procuradoria-Geral 
do Estado de Sergipe, a fim de celebrar Termo de Cooperação Técnica 
com a FUNCAP/SE, com vistas à cooperação mútua na análise, elaboração 
e revisão de contratos, pareceres, além de outros documentos jurídicos 
necessários para a atuação legal e eficaz da FUNCAP/SE.

No  entanto,  aparentemente  o  instrumento  envolve  repasse  de 
recursos financeiros entre os partícipes, o que configura a natureza 
jurídica de Convênio.

Nesse sentido, remeto os autos ao setor competente desta PGE 
para que se analise a possibilidade de formalização de Convênio no 
lugar  de  Termo  de  Cooperação  Técnica  e,  ainda,  que  sejam 
providenciados  os  seguintes documentos,  devidamente  anexados  dentro 
dos autos digitais:

a) Autorização devidamente assinada ou ratificada pelo 

e-Doc Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019

Documento assinado utilizando login/senha do sistema (DOCFLOW) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o
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Exmo. Sr. Procurador-Geral do Estado de Sergipe;

b) Projeto  básico  ou  Termo  de  Referência,  aprovado 
pela autoridade competente; (arts. 2°, X e 10 da IN n° 
003/2013-CGE), nos convênios de natureza financeira;

c) Plano de Trabalho (art. 184 da Lei nº 14.133/2021 e 
art. 8° da IN n° 003/2013-CGE);

d) Documentos  de  identificação  e  representação  dos 
convenentes;

e) Certidões de regularidade fiscal; (art. 12 da IN n° 
003/2013-CGE), nos convênios de natureza financeira;

f) Minuta do convênio ou congêneres;

g) Documentos  orçamentários:  Declaração  de  Impacto 
Orçamentário-financeiro;  Declaração  de  Aumento  de 
Despesa; I-GESP e Declaração de Previsão dos Recursos 
Orçamentários (quando envolver recursos financeiros);

Após o atendimento da presente diligência, retornem os autos 
para análise jurídica.

Encaminhe-se.

Aracaju, 24 de agosto de 2024

PEDRO DIAS DE ARAÚJO JÚNIOR
Procurador(a) do Estado
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TERMO DE COOPERAÇÃO N° 03/2024 

TERMO  DE  COOPERAÇÃO  CELEBRADO  ENTRE  O 
ESTADO  DE  SERGIPE,  POR  INTERMÉDIO  DA 
PROCURADORIA-GERAL DO  ESTADO  E  FUNDAÇÃO 
DE  CULTURA  E  ARTE  APERIPÊ  DE  SERGIPE  - 
FUNCAP,  PARA  FINS  DE  PRESTAÇÃO  DE 
CONSULTORIA  JURÍDICA  E  REPRESENTAÇÃO 
JUDICIAL. 

O ESTADO DE SERGIPE, por intermédio da PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE 
SERGIPE, CNPJ nº 34.841.258/0001-32, com sede na Rua Porto da Folha, 1116, Cirurgia, CEP 49055-
540, Aracaju/SE, neste ato representada pelo Procurador-Geral do Estado, Dr. Carlos Pinna de Assis 
Júnior, e a  FUNDAÇÃO DE CULTURA E ARTE APERIPÊ - FUNCAP, CNPJ nº 15.609.787/0001-60, 
com sede na R. Vila Cristina, 1051 - Treze de Julho - Aracaju - SE 49020-150, representada pelo seu 
Diretor-Presidente, Gustavo Bastos Paixão, doravante denominados PGE/SE e Entidade Convenente,

Considerando a livre vontade de adesão da Entidade Convenente; 

Considerando o quanto disposto no artigo 132 da Constituição Federal, combinado com o 
quanto estabelecido no artigo. 120 e seguintes da Constituição Estadual e o quanto preconizado pela 
Lei Complementar Estatual n° 27/1996 (Art. 3° inciso II); 

Considerando o  quanto  estabelecido  nos  artigos  177  e  seguintes  da  Lei  Estadual  n° 
2148/77; 

CELEBRAM o presente Termo de Cooperação, sujeitando a sua execução às normas legais 
e às seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ADESÃO AO PRESENTE TERMO DE COOPERAÇÃO

A FUNDAÇÃO DE CULTURA E ARTE APERIPÊ – FUNCAP anui e ratifica, em todos os seus 
termos e cláusulas, o presente Termo de Cooperação nº  03/2024, com o fim de, enquanto  fundação 
integrante  da  Administração  Indireta  do  Estado  de  Sergipe,  ser  representada  –  judicial  e 
extrajudicialmente  –  pela  PROCURADORIA GERAL DO ESTADO  –  PGE,  no  escopo  inseridos  os 
serviços de consultoria jurídica (ação preventiva) e contencioso geral (ação repressiva).

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

O objeto do presente Termo de Cooperação é a soma de esforços dos partícipes com o 
objetivo  comum  de  mútua  assistência  na  manutenção  de  estrutura  destinada  a  compartilhar 
providências  e  ações destinadas à realização das  atividades de consultoria  jurídica  nos  processos 
administrativos e representação judicial e extrajudicial nos processos nos quais a Entidade Convenente 
figure como parte ou interessada.

Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br
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PARÁGRAFO  ÚNICO –  Qualquer  atividade  jurídica  extraordinária,  mesmo  não 
expressamente  prevista  neste  Termo,  poderá  ser  igualmente  desenvolvida  se  houver  mútua 
conveniência neste sentido, sempre mediante assinatura de termo aditivo específico.

CLÁUSULA TERCEIRA -DOS DEVERES DOS PARTÍCIPES

I – Compete à Procuradoria-Geral do Estado:

a) fornecer todo o suporte necessário à prestação de consultoria jurídica nos processos 
administrativos da Entidade Convenente;

b)  representar  judicialmente  e  extrajudicialmente  a  Entidade  Convenente  nos  processos 
judiciais de que for parte, perante qualquer instância, foro ou tribunal, realizando todos os atos inerentes 
ao exercício da advocacia;

c) orientar a Entidade Convenente quanto ao cumprimento das decisões judiciais;

d) disponibilizar o Sistema de Gestão de Processos – SGP e treinar para uso os servidores 
da Entidade Convenente;

e) arcar com as despesas decorrentes do exercício das obrigações constantes das letras 
deste inciso que não sejam especificadas no instrumento de adesão específico;

II Compete a Entidade Convenente:

a)  designar  XX (XXXX)  servidores  –  efetivos  ou cargos  em comissão –  dedicados  aos 
serviços  de assessoramento e  intercâmbio,  selecionados e escolhidos  pelo  Diretor-Presidente,  cujo 
trabalho será coordenado pela PGE/SE;

b) arcar com o pagamento do Adicional de Participação em Convênio de que trata o Art. 177 
e seguintes do Estatuto dos Servidores Públicos do Estado de Sergipe (Lei 2.148/1977), no importe 
individual mensal de R$ XXXX,XX (XXXXXX) por cada Procurador do Estado e R$ XXXX,XX (XXX) por 
cada servidor descrito alínea “a” do inciso II desta Cláusula, totalizando mensalmente a quantia de R$ 
XXXXX,XX(XXXXXX);

c) arcar com as despesas da contratação dos argumentos de pesquisa para inclusão do 
nome  da  Entidade  Convenente  no  sistema  informatizado  de  resenha  processual,  até  completa 
vinculação dos sistemas eletrônicos;

d)  fornecer  transporte  para  deslocamento  e  arcar  com  as  despesas  decorrentes  do 
deslocamento dos Procuradores e servidores para fora da Cidade de Aracaju, necessário à realização 
de atos processuais e diligências;

e)  receber  citações  e  intimações  judiciais,  por  meio  do  seu  representante  legal, 
encaminhando, imediatamente, cópia dos mandados e demais peças que os instruam à PGE/SE;

Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br
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f) fornecer, prioritariamente, todas as informações administrativas que lhe forem solicitadas 
pela PGE/SE com o intuito de fornecer consultoria jurídica ou promover sua defesa;

g) fornecer procuração subscrita por seu representante legal para que o Estado de Sergipe, 
através de quaisquer dos seus Procuradores do Estado, realize sua representação judicial.

CLÁUSULA QUARTA — DOS ACORDOS JUDICIAIS

A realização de acordo extrajudicial ou transação judicial dependerá de prévia aprovação da 
Direção da Entidade Convenente e do Procurador-Geral do Estado, em conjunto.

CLÁUSULA QUINTA — DA ATUAÇÃO PROCESSUAL

Na atuação processual serão aplicadas todas as regras e balizamentos legais aplicáveis aos 
processos em que é parte o Estado de Sergipe, notadamente, mas não exclusivamente, nas hipóteses 
de suspensão do processo, dispensa de interposição de recurso e desistência de recurso interposto.

PARÁGRAFO  ÚNICO. Os  honorários  de  sucumbência  fixados  nas  decisões  judiciais 
proferidas nos processos em que for parte a Entidade pertencerão aos Procuradores do Estado, na 
forma prevista no Art. 88, inciso X, da Lei Complementar nº 27/1996.

CLÁUSULA SEXTA — DO CONFLITO DE INTERESSES

Eventual  conflito  de  interesses  processuais  entre  o  Estado  de  Sergipe  e  a  Entidade 
Convenente será dirimido pelo Conselho Superior da Advocacia-Geral do Estado, que fixará de forma 
definitiva, no âmbito administrativo, a linha de atuação processual a ser seguida.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO SISTEMA DE CONTROLE PROCESSUAL – SGP

A Entidade Convenente obriga-se a utilizar e alimentar o Sistema de Controle Processual – 
SGP, disponibilizado pela PGE/SE, bem como utilizar qualquer outro eventual sistema de controle que 
venha a ser utilizado pela PGE/SE.

CLÁUSULA OITAVA – DO DESEMBOLSO DAS DESPESAS DECORRENTES DESTE TERMO

O desembolso  das despesas  decorrentes  deste  termo será  estabelecido  caso  a 
caso, observada a complexidade e volume do trabalho, e compreenderá sempre, dentre outras 
despesas, a assunção daquelas relacionadas ao pagamento de Adicional de Participação em 
Convênio  a  todos  os  Procuradores  do  Estado  em  atividade,  participantes  das  atividades 
ajustadas.

PARÁGRAFO  ÚNICO –  A  Entidade  Convenente  autoriza,  expressamente,  a 
Secretaria  de  Estado  da  Administração  –  SEAD e  a  Secretaria  de  Estado  da  Fazenda  – 
SEFAZ, ou quem a elas suceder, a realizar todos os atos necessários para transferir daquela 
para a PGE/SE os valores fixados a título de reembolso pelas despesas efetuadas.

CLÁUSULA NONA – DA DENÚNCIA

Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br
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Este Termo poderá ser denunciado por qualquer dos partícipes, devendo a outra 
parte ser notificada com antecedência mínima de 90 (noventa) dias.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA

O presente Termo vigorará por 60 (sessenta) meses, a contar de  Xº de  XXX de 
2024.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS DA ENTIDADE
CONVENENTE

A Entidade Convenente providenciará no prazo de 20 (vinte)  dias,  contados da 
adesão, a publicação de extrato do presente instrumento no Diário Oficial do Estado;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

O foro do presente Cooperação é o da Capital do Estado de Sergipe e todas as 
divergências decorrentes da sua execução, que não puderem ser dirimidas pelas partes, serão
resolvidas pelo Governador do Estado.

Nestes termos, as partes qualificadas no instrumento principal e em seus anexos, 
por meio dos seus representantes legais, firmam o presente instrumento de Cooperação, em 
03 (três) vias de idêntico teor, na presença das testemunhas abaixo

Testemunhas: 

1.____________________________________ 
Nome: 
CPF: 

2.____________________________________ 
Nome: 
CPF: 

Aracaju, dia/mes/ano
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PARECER N.º: 245/2024 

PROCESSO Nº: 56/2024-CONS.JURIDICA-PGE 

INTERESSADO: ADEMA e PGE 

ASSUNTO:   Convênio – Assunção de Competência 

 

 

 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CONVÊNIO. 

ASSUNÇÃO DA REPRESENTAÇÃO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL 

E CONSULTORIA DA ADEMA. ENTIDADE AUTÁRQUICA. 

ASSUNÇÃO TEMPORÁRIA PELA PGE. POSSIBILIDADE. ART. 

177 E SS. DO ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

ESTADO DE SERGIPE (LEI N.º 2.148/77). UNICIDADE 

ORGÂNICA QUE VAI AO ENCONTRO DO DECIDIDO PELO STF 

NA ADI 5009. INSTRUMENTO FORMAL A SER FIRMADO COM 

BASE NO ART. 184 DA LEI N.º 14.133/21. FORMA E 

OBJETO LÍCITO. VIABILIDADE COM RECOMENDAÇÕES. 

 

 

I. RELATÓRIO 

 

 Vêm a esta Coordenadoria autos em epígrafe para análise 

da minuta de Termo de Convênio (fls.-e 18/23) a ser celebrado entre 

o Estado de Sergipe (PGE - Procuradoria Geral do Estado) e a ADEMA 

– Administração Estadual do Meio Ambiente, autarquia integrante da 

Administração Indireta do Estado, visando, suma apertada, a 

assunção, por exclusividade, dos serviços de consultoria jurídica 

e representação processual da entidade estatal pelos Procuradores 

do Estado. 

 

 Instruem os autos (a) ofício n.º 1040/2023 ADEMA 

solicitando a cooperação técnica (fls.-e 02/03), (b) despacho PGE 

n.º 138/2024 autorizando a abertura do processo e instrução, (c) 

ofício ADEMA n.º 414/2023 originário da solicitação de auxílio 

(fls.-e 10/11), (d) justificativa técnica da PGE (fls.-e 16/17). 

 

 Ressente-se, na instrução do feito, da (e) da 

autorização formal do Exmo. Governador para atuação da PGE na 

defesa dos interesses da ADEMA, na forma prevista no art. 3º da LC 

27/96, (f) justificativa técnica a ser emitida pela ADEMA e (g) 

Documento assinado com certificado digital (DIGITAL) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: EVKS-
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declarações orçamentárias da ADEMA em relação à expansão da 

despesa. 

 

 É o relatório. 

  

II. MÉRITO 
 

 De partida, entendo, em princípio, que não obstante 

tratarmos da forma do ajuste como ‘convênio’, toda a relação 

subjacente (objeto) decorre da implantação de um instituto típico 

do regime jurídico dos Servidores Públicos do Estado de Sergipe e 

que, por isso mesmo, bastaria opinamento sobre a matéria pela 

CCVASP. 

 

 No entanto, primando pela normalidade e historicidade 

dos casos, passo a opinar sobre a atribuição que compete à CCAC, 

agora limitada sobre o aspecto formal do instrumento jurídico 

Convênio e com supedâneo no art. 53 da Lei n.º 14.133/21 (Nova Lei 

de Licitações), verbis: 

 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo 

licitatório seguirá para o órgão de assessoramento 

jurídico da Administração, que realizará controle 

prévio de legalidade mediante análise jurídica da 

contratação. 

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de 

assessoramento jurídico da Administração deverá: 

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios 

objetivos prévios de atribuição de prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e 

compreensível e de forma clara e objetiva, com 

apreciação de todos os elementos indispensáveis à 

contratação e com exposição dos pressupostos de fato e 

de direito levados em consideração na análise jurídica; 

. 

§4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento 

jurídico da Administração também realizará controle 

prévio de legalidade de contratações diretas, acordos, 

termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas 

de registro de preços, outros instrumentos congêneres e 

de seus termos aditivos. 

 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o 

controle prévio de legalidade se dá em função do exercício da 

competência da análise jurídica da futura cooperação, não 
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abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de 

natureza técnica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a 

esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação com questões 

jurídicas, na forma do Enunciado BPC nº 07, do Manual de Boas 

Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União, aqui tomado de 

empréstimo: 

 

“ENUNCIADO BPC Nº 7: A manifestação consultiva que 

adentrar questão jurídica com potencial de 

significativo reflexo em aspecto técnico deve conter 

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se 

posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, 

tais como os técnicos, administrativos ou de 

conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre 

estes emitir opinião ou formular recomendações, desde 

que enfatizando o caráter discricionário de seu 

acatamento.”  

 

De fato, presume-se que, em relação ao exercício da 

competência discricionária, a decisão foi regularmente determinada 

pelo Exmo. Procurador Geral do Estado e Diretor Presidente da 

ADEMA, com base em parâmetros técnicos objetivos para a melhor 

consecução do interesse público. 

 

 Ultrapassada a premissa, temos que a celebração do 

instrumento do Convênio obedece, agora e sem prejuízo de outras 

disposições específicas, o disposto no art. 184 da Lei n.º 

14.133/21 (NLLCA), litteris: 

 

Art. 184. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que 

couber e na ausência de norma específica, aos convênios, 

acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres 

celebrados por órgãos e entidades da Administração 

Pública, na forma estabelecida em regulamento do Poder 

Executivo federal. 

 

 É dizer que não houve, na prática, qualquer 

alteração normativa a impactar a regulação dos Convênios após a 

NLLCA com a revogação da conhecida da Lei n.º 8.666/93, já que, em 

ambas, a aplicação é subsidiária visando um mínimo de regulação, 

ser perder de vista a essência da parceria e seu conceito histórico 

doutrinário: “convênio caracteriza-se como uma cooperação 

associativa cujos partícipes têm interesses comuns coincidentes, 

embora as prestações sejam específicas e individualizadas. 
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Portanto, é instrumento jurídico adequado para ajustes que trazem 

em seu bojo a ideia de convergência de esforços para a consecução 

de uma finalidade comum, que é a satisfação do interesse público.” 
  

 Pulula aos olhos que, sob qualquer vértice, o objeto 

do convênio proposto tem umbilicado interesse público a validar a 

relação, conquanto haverá uma somação de esforços mútuos entre os 

interessados objetivando a melhoria no assessoramento jurídico e 

representação judicial da ADMEA com assunção do mister pela 

Procuradoria Geral do Estado, ante a carreira regularmente 

constituída legalmente com Procuradores de Estado devidamente 

aprovados em concurso e reconhecidos resultados na proteção do 

erário.  

 

 Por amor à eficiência, reputar-se-ia suficiente 

transcrever, como razões de parecer, os opinamentos sucessivos já 

exarados por esta PGE nos casos análogos (celebração de convênio 

para assunção da representação de entidade estatal pela PGE), em 

especial a autarquia SERGIPEPREVIDÊNCIA e empresas COHIDRO 

(processo 371/2020-COMPRAS.GOV.-PGE e Parecer 3687/2020), CODISE 

(processo 698/2020-CONVENIO-PGE e Parecer n.º 5223/2021) e EMGETIS 

(processo 1054/2021-CONVENIO-PGE e Parecer n.º 5226/2021), ipsis 

verbis: 

 

“Com efeito, cuida-se de minuta de convênio de 

cooperação técnica que se pretende celebrar entre 

Procuradoria-Geral do Estado de Sergipe e as entidades 

da administração indireta estadual de direito público e 

de direito privado prestadoras de serviços públicos, 

que desejarem aderir ao convênio, através de termo de 

adesão especifico. O objeto do ajuste consiste no 

oferecimento, pela PGE, de "consultoria jurídica nos 

processos administrativos e a representação judicial 

dos processos nos quais Entidade Convenente figure como 

parte ou interessada". Primeiro, ressalto a não 

obrigatoriedade de adesão ao convênio, pelas entidades 

da administração indireta estadual. Mas, uma vez feita 

tal opção pelo gestor, até porque ainda não foi 

realizada a unificação da consultoria jurídica da 

representação judicial dos diversos órgãos do Poder 

Executivo Estadual, por lei, que de logo recomenda-se, 

atua PGE ainda de forma supletiva, apesar de una 

Advocacia Pública Estadual, permitindo ajuste, sem 

contudo deixar a Procuradoria-Geral do Estado, em 

hipótese alguma, de atuar na forma do artigo 120 da 
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Constituição Estadual, sempre que solicitada. Segundo, 

quanto ao Adicional de Participação em Convênio, em face 

das considerações abaixo, além de fugir das atribuições 

desta especializada, também recomendo, que seja 

instigada Procuradoria Especial da Via Administrativa 

desta Casa, sobre legalidade de se utilizar Lei 2148/77 

(art.177), neste caso. Terceiro, que, na forma da 

Instrução Normativa n° 003/2013-CGE, na pactuação não 

há transferência legal, voluntária ou constitucional de 

recursos públicos visando à execução de programas, 

projeto/ atividade ou ações entre os interessados, razão 

pela qual recebo minuta como simples termo de cooperação 

técnica, assim definido pela referida IN. Vejamos: 

"Termo de Cooperação Técnica Instrumento de cooperação 

entre órgãos entidades da Administração Pública 

Estadual, direta ou indireta, de qualquer esfera de 

governo, inclusive com Organizações Não Governamentais 

ONG's ou entidades particulares, desde que reconhecidas 

de utilidade pública por Lei Estadual, celebrado sem 

necessidade de transferência de recursos ou de 

contrapartida financeira; (grifei) Realmente se 

houvesse transferência de recursos públicos instrumento 

seria convênio de natureza financeira. Termo ou Acordo 

de Cooperação Técnica na verdade um convênio de natureza 

não financeira, face inexistência de transferência de 

recursos, frise-se, mas deve sempre possuir interesse 

comum, objetivos institucionais mútua cooperação. Sem 

tais elementos fica desfigurado termo de cooperação. Em 

contrário, contrato possui interesses antagônicos 

contraprestaçao, surgindo assim figura do preço, 

vantagem ou lucro. Não há aqui acordo de vontades, mas 

de interesse, em regra financeiro, acarretando 

obrigações para ambos contratantes, inclusive de 

permanência obrigatória no ajuste. Sim, ajuste entre 

órgãos ou entidades públicas, tendo por objeto 

realização de interesses comuns, pode ser tido como 

convênio, termo ou acordo de cooperação; no primeiro 

caso, necessariamente, quando há transferência de 

recursos. Logo, não possível no Termo de Cooperação 

existência de interesses antagônicos, mesmo disfarçado 

de de repasse de recursos; de inclusão de taxa de 

administração ou de serviços, sob pena de desvio de 

finalidade ilegalidade. Assim, meu ver, não há 

transferência de recursos pelo Estado; bem como, há 

despesas ser suportada pelo convenente, que também não 

se confunde com transferência voluntária de recursos. 

Por fim, ajuste deve ser limitado em até cinco anos, 

sem prorrogação após tal periodo, nada impedindo novo 

pacto, querendo. Diante de todo exposto, opino pela 

viabilidade da presente minuta de Convênio/Termo de 

Cooperação de natureza não financeira termo de adesão, 

tudo na forma com recomendações constantes nesta peça.” 

(Processo 010.000.00354/2015-1 - Parecer n.º 1778/2015) 
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 Ao assim proceder consagraríamos o Princípio da 

Eficiência previsto no artigo 37, caput, da Constituição Federal, 

utilizado como ferramenta de racionalização do trabalho 

consultivo, considerada a existência de casos idênticos e 

repetidos no âmbito da Administração Pública - com os mesmos 

pressupostos fáticos e jurídicos -, para os quais é possível 

estabelecer orientação jurídica uniforme.  

 

 Novamente em atenção à especialidade do caso e respeito 

à legalidade, sigo na análise para opinar sobre a validade formal 

do ajuste, indicando se há objeto lícito, forma prescrita e 

cumprimento da Instrução Normativa n.º 03, de 10 de maio de 2013, 

da Controladoria Geral do Estado/SE, que “dispõe sobre Convênios, 

Termos de Cooperação Técnica, Contratos e Termos de Cooperação 

Internacional (CTI), dentre e outros ajustes de natureza 

financeira”. 

  

 Em relação à finalidade lícita do Convênio (assunção 

da competência), toma-se de empréstimo o argumento deduzido pela 

PGE nos autos da TC 004567/2022 (Tribunal de Contas do Estado) de 

lavra do Exmo. Procurador Geral do Estado, verbis: 

  

“A forma de provimento nos cargos de Diretor-Chefe das 

Procuradorias Jurídicas das entidades da Administração 

Pública Indireta indicadas na Denúncia em referência e 

a definição das suas respectivas competências são 

estabelecidas em lei. A Lei nº 5.057/2003, que dispôs 

sobre a organização básica da Administração Estadual do 

Meio Ambiente – ADEMA, prescreveu em seu art. 12, caput 

e parágrafo único: (...) Todas aquelas entidades, 

constituídas sob a roupagem jurídica de autarquias, 

possuem autonomia técnica, administrativa e financeira, 

cabendo-lhes, portanto, a organização e estruturação de 

suas assessorias jurídicas. Em relação a elas, registre-

se, a Procuradoria-Geral do Estado de Sergipe – PGE/SE, 

via de regra, apenas presta consultoria jurídica em 

caráter subsidiário, conforme prescreve o art. 3º, II, 

da Lei Complementar nº 27/1996, que instituiu a Lei 

Orgânica da Advocacia-Geral do Estado de Sergipe. Na 

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5109, movida 

pela Associação Nacional dos Procuradores de Estado - 

ANAPE em face de Leis Complementares do Estado do 

Espírito Santo, o Supremo Tribunal Federal firmou o 

entendimento, com esteio no art. 132 da Constituição 

Federal de 1988, de que a atividade jurídica contenciosa 

ou consultiva das autarquias cabe exclusivamente a 

pessoas pertencentes aos quadros das respectivas 
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procuradorias gerais estaduais. Nessa mesma decisão, 

contudo, foram estabelecidas exceções àquela tese. 

Chamo a atenção para a que afastou a necessidade de as 

procuradorias estaduais representarem as autarquias 

quando estas, antes da promulgação da Constituição 

Federal de 1988, já mantivessem órgãos de consultoria 

jurídica próprios. Cuida-se, como sabido, de regra de 

exceção prevista no art. 69 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, que em seu art. 69 

prescreveu que “será permitido aos Estados manter 

consultorias jurídicas separadas de suas Procuradorias-

Gerais ou Advocacias-Gerais, desde que, na data da 

promulgação da Constituição, tenham órgãos distintos 

para as respectivas funções”. Todas as autarquias 

indicadas na Denúncia em apreço já existiam antes da 

promulgação da Constituição Federal de 1988. Com efeito, 

a Lei nº 2.608, de 27 de fevereiro de 1987, que dispôs 

sobre a estrutura e o funcionamento da Administração do 

Estado de Sergipe, estabeleceu em seu art. 16, in 

verbis: Art. 16. São autarquias estaduais: I - 

Administração Estadual do Meio-Ambiente - ADEMA; Se, no 

longínquo ano de 1987, já não cabia à PGE/SE a 

representação ordinária das autarquias estaduais, isto 

se deu porque estes entes já contavam com órgãos de 

consultoria jurídica próprios antes da promulgação da 

Constituição Federal de 1988, colocando-os, pois, 

naquela situação de exceção contemplada na ADI 5109, em 

obediência ao art. 69 do ADCT. De toda sorte, ainda que 

se compreenda que a decisão tomada pelo STF na ADI 5109 

sepultou as consultorias próprias das autarquias 

estaduais, o que se admite apenas por apego ao debate, 

mesmo assim restaria desautorizada a interpretação de 

que as procuradorias estaduais deveriam, de imediato, 

assumir aquele munus. Trata-se, aqui, de aplicar o art. 

23 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 

(Decreto-Lei nº 4.657/1942), que assim vaticina: Art. 

23. A decisão administrativa, controladora ou judicial 

que estabelecer interpretação ou orientação nova sobre 

norma de conteúdo indeterminado, impondo novo dever ou 

novo condicionamento de direito, deverá prever regime 

de transição quando indispensável para que o novo dever 

ou condicionamento de direito seja cumprido de modo 

proporcional, equânime e eficiente e sem prejuízo aos 

interesses gerais. Ora, é evidente que a PGE/SE não 

disporia de estrutura logística e de recursos humanos 

para, a um só tempo, abraçar a representação de todas 

as autarquias estaduais. Esta dificuldade foi inclusive 

reconhecida pelo então Ministro Marco Aurélio Melo, que 

no julgamento da multi-referida ADI assim se manifestou: 

“Não cabe deslocar toda e qualquer atuação técnico-

jurídica da autarquia para a Procuradoria do Estado. 

Esta não terá nem como fazer frente ao trabalho que 

surgirá. Agora, penso que não podemos generalizar a 

atuação da Procuradoria, sob pena de inviabilizarmos, 

inclusive, a Procuradoria”.  
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A assunção da representação judicial e extrajudicial 

das autarquias estaduais pela PGE/SE demanda processo 

complexo, envolvendo juízo não apenas político, mas 

também administrativo-operacional.” 

 

 Para além do objeto claramente lícito, os demais 

aspectos jurídicos a envolver a apreciação serão dissecados, como 

dito alhures, pela CCVASP1, reservando-nos a enquadrar a relação 

convenial ao quanto decidido pelo STF na ADI 5109, a revelar a 

perfeita validade legal do objeto comutado. 

 

 Noutro viés, temos que um pequeno ajuste de forma é 

necessário, ainda que saibamos que a categoria jurídica “Convênio” 

possa ser formalizada por diferentes instrumentos, dentre os quais 

o Convênio propriamente dito, que coexiste com os Termos de 

Cooperação, Acordo de Cooperação e outros tantos. Todos esses 

instrumentos distintos remontam a uma essência comum, que perpassa 

pela conjunção de esforços para alcançar finalidades de interesse 

público e recíproco.  

 

 Em Sergipe, porém, o ‘Convênio’ só é possível com 

adoção do seu próprio nomem iruis quando envolve transferência de 

recursos públicos, em virtude da previsão contida no inciso IV do 

art. 2º da Instrução Normativa n.º 003, de 10 de maio de 2013, da 

extinta Controladoria Geral do Estado (hoje SETC), litteris: 

 

Art. 2º. Para fins desta Instrução Normativa, considera-

se: 

. 

IV – Convênio – Instrumento que pactua a transferência 

de recursos públicos visando à execução de programas, 

projeto/atividade ou ações de interesse recíproco, em 

regime de mútua cooperação que tenha como partícipes 

órgãos ou entidades da Administração Pública Estadual, 

direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, ou 

entidades civis devidamente organizadas, bem como 

entidades privadas sem fins lucrativos, desde que sejam 

reconhecidas como de utilidade pública pela Assembleia 

Legislativa Estadual; 

 

 
1  Vide Pareceres ns.º 1915/2015, 2298/2015 e 3036/2015 do i. Procurador Márcio Leite Rezende, 
analisando o tratamento jurídico quanto ao fato gerador do adicional de participação em convênio como 
rubrica prevista no art. 177 da Lei Estadual n.º 2.148/77 e cômputo para teto constitucional. 
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 No caso, por uma técnica legislativa e obediência 

legal, ao instrumento dever ser dado o nome de “Termo de Cooperação 

Técnica”, ex vi inciso XII do mesmo art. 2º do Diploma alhures: 

 

XII – Termo de Cooperação Técnica – Instrumento de 

cooperação entre órgãos e entidades da Administração 

Pública Estadual, direta ou indireta, de qualquer esfera 

de governo, inclusive com Organizações Não 

Governamentais – ONG's ou entidades particulares, desde 

que reconhecidas de utilidade pública por Lei Estadual, 

celebrado sem a necessidade de transferência de recursos 

ou de contrapartida financeira; 

  

 O distinguish passou a ser a transferência positiva ou 

negativa de recursos: havendo verba a ser repassada, convênio; 

havendo apenas esforço comum, sem recursos, termo de cooperação 

técnica. Apesar deste subscritor partilhar do entendimento secular 

“actus non a nomine sed ab effectu judicatur”, recomenda-se 

formalizar o ajuste com inserção da expressão “Termo de Cooperação 

Técnica”, como espécie do gênero Convênio. 

 

 Por essa mesma razão de não ser ajuste de natureza 

financeira e convênio strictu senso, que se dispensa a apresentação 

de Projeto Básico, a teor do art. 10 da IN n.º 03/2013 e, pari 

passu, e entendo atestado o Plano de Trabalho não como anexo do 

instrumento (arts. 8º e 11, I), mas integrante em suas próprias 

cláusulas, uma vez que regula as razões da assunção, a forma da 

prestação, as obrigações, etapas e procedimentos a serem seguidos.  

 

 Afora o já pontuado, não obstante inexistir repasse 

financeiro entre ADEMA e PGE, sobre o prisma fiscal, haverá, sim, 

expansão de despesa de pessoal continuada pela ADEMA ao ter que 

honrar o pagamento da rubrica “Adicional de Participação em 

Convênio”, exigindo-se, assim, a emissão das declarações 

orçamentárias previstas no art. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal (previsão de recursos financeiros, impacto orçamentário-

financeiro e aumento de despesa, acompanhadas de lançamento I-

Gesp).  
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III. CONCLUSÃO 

 

 Em face do exposto, levando-se em conta as prescrições 

supra e em respeito aos princípios da legalidade e supremacia do 

interesse público, opino pela viabilidade jurídica do Termo de 

Cooperação Técnica a ser celebrado entre Estado de Sergipe (PGE) 

e ADEMA, desde que atendidas as recomendações deste Parecer, em 

especial (a) autorização formal do Exmo. Governador, (b) 

justificativa técnica a ser emitida pela ADEMA, (c) alteração do 

nomem iuris para “Termo de Cooperação Técnica” e (d) declarações 

orçamentárias da ADEMA em relação à expansão da despesa. 

 

 É o Parecer, à consideração superior. 

 Aracaju/SE, 17 de janeiro de 2024. 

 

 

 

Vinícius Thiago Soares de Oliveira 

Procurador do Estado de Sergipe 

VINICIUS THIAGO 
SOARES DE 
OLIVEIRA:00181479508

Assinado de forma digital por 
VINICIUS THIAGO SOARES DE 
OLIVEIRA:00181479508 
Dados: 2024.01.17 12:35:48 -03'00'

Documento assinado com certificado digital (DIGITAL) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: EVKS-
XGC1-IT7S-3GQD Página 10 de 10

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 V
IN

IC
IU

S
 T

H
IA

G
O

 S
O

A
R

E
S

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

Folha 32
Sigla: CCAC

Folha 23
Sigla: ASPLAN

Folha 49
Sigla: ASPLAN



Protocolo de Assinatura(s)
O documento acima foi proposto para assinatura digital. Para verificar as assinaturas acesse o
endereço http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo e utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido.

Código de verificação: EVKS-XGC1-IT7S-3GQD

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 02/04/2024 é(são) :

VINICIUS THIAGO SOARES DE OLIVEIRA - 17/01/2024 12:35:48 (Certificado Digital)

Folha 24
Sigla: ASPLAN

Folha 50
Sigla: ASPLAN



COMUNICAÇÃO INTERNA NRº: 1989/2024-PGE, Datada de: 29/08/2024.

Unidade: ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO - PGE 

Assunto: Resposta a Diligência do DESPACHO Nº 2747/2024-PGE
Página 1 de 1

Em atenção ao pedido de diligência de fls.  08-11 dos autos,  da lavra do Procurador do 
Estado Pedro Dias de Araújo Júnior, reputamos pertinente tecer as seguintes considerações:

Cuida-se de minuta de termo de cooperação técnica a ser celebrado entre o Estado de 
Sergipe, através de sua Procuradoria-Geral do Estado, e a FUNCAP, tendo por objeto a assunção, pelo 
órgão estadual, das atividades de consultoria jurídica e representação judicial da fundação pública.

O referido processo é idêntico ao 56/2024-CONS.JURIDICA-PGE, que tramitou nesta Casa 
e envolvia celebração de termo de cooperação técnica com entre o Estado de Sergipe e a ADEMA com 
mesmo objeto.

Naquela  ocasião,  a  Coordenadoria  Consultiva  de  Serviços  Públicos,  Atos  e Contratos 
Administrativos -  CCAC,  através do parecer  de nº 245/2024, em anexo,  opinou pela possibilidade de 
celebração de termo de cooperação técnica entre os partícipes,  porém exigiu que ao feito  fossem 
juntados,  além dos documentos que já  o  instruíam (Ofícios  ADEMA requerendo a  formalização do 
ajuste, Despachos e justificativa da lavra do Procurador-Geral do Estado Externo nº 1040/2023-ADEMA 
e, finalmente, minuta da avença a ser formalizada), (i) autorização formal do Exmo. Governador, (ii) 
justificativa técnica a ser emitida pela ADEMA e (iii) declarações orçamentárias da ADEMA em relação à 
expansão da despesa.

No referido parecer ainda foi dispensada, textualmente, a juntada de plano de trabalho e 
projeto básico.

Com a juntada, agora, da minuta de termo de cooperação técnica a ser firmado entre o 
Estado de Sergipe e a FUNCAP, o processo em tela fica instruído da mesma forma que se encontrava o 
56/2024-CONS.JURIDICA-PGE quando da emissão do parecer jurídico.

Desse modo, devolvo os autos à CCAC, acompanhados da minuta de termo de cooperação 
técnica a ser firmada, indagando-lhe se, no caso em apreço, poderia agir tal qual fê-lo no processo que 
envolvia  a  ADEMA,  exarando  parecer  a  partir  dos  documentos  até  aqui  instruídos,  sem  prejuízo, 
evidentemente, da juntada dos documentos que entender necessários a posteriori.

Atenciosamente,

MARTA SUZANE MONTEIRO FIGUEIREDO
Cargo em Comissão

  

E-Doc+ Documento Virtual válido  conforme Decreto nº 40.394/2019

Documento assinado utilizando login/senha do sistema (DOCFLOW) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o
código: SK6I-2MMT-EM66-3EUF Página 1 de 1
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PARECER JURÍDICO Nº 5041/2024

Processo n.º: 1815/2024-COOP.-PGE
Órgão: PGE
Tema: Convênios e Instrumentos Congêneres
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PARECER: 5041/2024 – PGE.
PROCESSO: 1815/2024.
ORIGEM: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SERGIPE – PGE/SE. 
ASSUNTO:  TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

TERMO  DE  COOPERAÇÃO  TÉCNICA.  SUBSUNÇÃO  AO  DIREITO 
COGENTE. CUMPRIMENTO DAS REGRAS PREVISTAS NA LEI Nº 
14.133/2021 E  INSTRUÇÃO  NORMATIVA  Nº  003/2013/CGE. 
POSSIBILIDADE CONDICIONADA.

1 – RELATÓRIO

Trata-se  de análise  e emissão de parecer jurídico  acerca de 
Termo de Cooperação Técnica a ser celebrado entre  esta Procuradoria-
Geral  do  Estado  de  Sergipe  (PGE) e  a  Fundação  de  Cultura  e  Arte 
Aperipê de Sergipe (FUNCAP).

A conjugação de esforços entre os partícipes têm como objetivo 
comum a mútua assistência na manutenção de uma estrutura destinada a 
coordenar ações e providências voltadas à realização de atividades de 
consultoria  jurídica  em  processos  administrativos,  bem  como  à 
representação judicial e extrajudicial nos processos em que a Entidade 
Convenente seja parte ou tenha interesse. 

Foram  acostados  aos  autos,  a  princípio  os  documentos 
necessários para a análise do pleito.

É o relatório, fundamento e opino.

2 – CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

De início, impende asseverar que não faz parte das atribuições 
da Procuradoria-Geral do Estado a análise acerca da conveniência e 
oportunidade da realização de qualquer ato de gestão, quer no seu 
aspecto econômico, quer no seu aspecto administrativo.

Esses  aspectos  são  corriqueiramente  denominados  de  “mérito 
administrativo”  e  são  de  responsabilidade  única  do  administrador 
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público. 

À Procuradoria-Geral do Estado, incumbe apenas a análise dos 
aspectos jurídicos dos questionamentos realizados.

3 – FUNDAMENTAÇÃO

Conforme já exposto, trata-se de análise e emissão de parecer 
jurídico acerca de Termo de Cooperação Técnica a ser celebrado entre a 
Procuradoria-Geral do Estado de Sergipe (PGE) e a Fundação de Cultura 
e  Arte  Aperipê  de  Sergipe  (FUNCAP)  para a  mútua  assistência  na 
manutenção de uma estrutura destinada a coordenar ações e providências 
voltadas  à  realização  de  atividades  de  consultoria  jurídica  em 
processos  administrativos,  bem  como  à  representação  judicial  e 
extrajudicial nos processos em que a Entidade Convenente seja parte ou 
tenha interesse. 

A formalização de convênios com a Procuradoria-Geral do Estado 
para  a  finalidade  ora  pretendida  é  uma  prática  já  consolidada  na 
Administração  Pública  Estadual.  Como  exemplos  temos  o 
SERGIPEPREVIDÊNCIA, cujas funções de consultoria e representação foram 
incorporadas permanentemente à PGE. Mais recentemente, a PGE ampliou 
essa atuação, prestando serviços similares à COHIDRO (atual CODERSE), 
EMGETIS e CODISE, com resultados positivos que levaram à integração da 
assessoria jurídica dessas entidades às atividades permanentes da PGE, 
conforme estabelecido pela LC 374/2022.

Conforme exposto na Justificativa do Exmo. Sr. Procurador-Geral 
do  Estado  de  Sergipe  (págs.  05/07),  a  decisão  de  prestar  apoio 
técnico-jurídico à FUNCAP baseia-se na precariedade da atual estrutura 
de  assessoramento  jurídico  da  Fundação  Estadual,  que  compromete  o 
princípio constitucional da eficiência. 

Diante  dessa  deficiência  na  consultoria  jurídica  e 
representação  judicial  na  administração  indireta,  justifica-se 
plenamente  a  utilização,  via  convênio,  da  mão  de  obra  altamente 
qualificada  da Procuradoria-Geral  do Estado.  Essa medida  atende ao 
interesse público, considerando que garante uma assessoria jurídica 
adequada para a proteção da Fundação e assegura a devida proteção do 
patrimônio público. 

Após essas considerações, cabe destacar que o art. 184 da Lei 
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n° 14.133/2021, menciona que se aplicam as disposições da Nova Lei de 
Licitação,  na  ausência  de  norma  específica  e  no  que  couber  aos 
convênios,  ajustes  e  outros  instrumentos  congêneres  celebrados  por 
órgãos e entidades da Administração Pública, na forma estabelecida em 
regulamento  do  Poder  Executivo  Federal.  A Lei  n°  14.133/2021 
regulamentará  também,  naquilo  que  for  compatível  os  Termos  de 
Cooperação Técnica firmados entre a Administração Pública. 

Exite em âmbito Estadual a Instrução Normativa n° 003/2013 da 
Controladoria  Geral  do  Estado,  que  disciplina  a  celebração  de 
convênios,  Termo  de  Cooperação  Técnica,  Contratos  de  natureza 
financeira e Termos de Cooperação Internacional (CTI), firmados entre 
os órgãos ou entidades da Administração Estadual ou Entidades Públicas 
ou Privadas de quaisquer entes da federação, dentre outros.

No que diz respeito ao instrumento jurídico mais adequado para 
a  formalização  da  parceria,  é  importante  destacar  que,  dentro  da 
categoria dos Convênios, podem ser utilizados diversos instrumentos, 
incluindo o Convênio propriamente dito, que coexiste com Termos de 
Cooperação, Acordos de Cooperação, dentre outros. Todos esses envolvem 
esforços para alcançar finalidades de interesse público e recíproco. 

O critério de distinção passou a ser a transferência, positiva 
ou negativa, de recursos: na hipótese de haver verba a ser repassada, 
configura-se  um  convênio;  caso  haja  apenas  esforço  comum,  sem 
envolvimento  de  recursos  financeiros,  trata-se  de  um  termo  de 
cooperação técnica. 

De  acordo  com  a  Instrução  Normativa  nº  003/2013,  da 
Controladoria-Geral  do  Estado  de  Sergipe,  o  Termo  de  Cooperação 
Técnica é definido nos seguintes termos:

Art. 1º […]
§ 1º – Para fins desta Instrução Normativa, considera-
se:[…]
XII  –  Termo  de  Cooperação  Técnica  –  Instrumento  de 
cooperação entre órgãos e entidades da Administração 
Pública  estadual,  Direta  ou  Indireta,  de  qualquer 
esfera  de  Governo,  inclusive  com  Organizações  Não 
Governamentais – ONG´s ou entidades particulares, desde 
que reconhecidas de utilidade pública por Lei Estadual, 
celebrado  sem  a  necessidade  de  transferência  de 
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recursos ou de contrapartida financeira.

Considerando que o ajuste não envolve natureza financeira, não 
se configura como um convênio.  No entanto,  embora não haja repasse 
financeiro entre a FUNCAP e a PGE, do ponto de vista fiscal, ocorrerá 
uma expansão da despesa de pessoal contínua pela  FUNCAP ao ter que 
honrar o pagamento da rubrica “Adicional de Participação em Convênio” 
(Cláusula Terceira, item II – págs. 12/13): 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES DOS PARTÍCIPES 

II Compete a Entidade Convenente: 

a) designar XX (XXXX) servidores – efetivos ou cargos 
em comissão – dedicados aos serviços de assessoramento 
e intercâmbio, selecionados e escolhidos pelo Diretor-
Presidente, cujo trabalho será coordenado pela PGE/SE; 
b) arcar com o pagamento do Adicional de Participação 
em Convênio de que trata o Art. 177 e seguintes do 
Estatuto dos Servidores Públicos do Estado de Sergipe 
(Lei 2.148/1977), no importe individual mensal de R$ 
XXXX,XX (XXXXXX) por cada Procurador do Estado e R$ 
XXXX,XX (XXX) por cada servidor descrito alínea “a” do 
inciso  II  desta  Cláusula,  totalizando  mensalmente  a 
quantia de R$ XXXXX,XX(XXXXXX); 
c) arcar com as despesas da contratação dos argumentos 
de  pesquisa  para  inclusão  do  nome  da  Entidade 
Convenente  no  sistema  informatizado  de  resenha 
processual,  até  completa  vinculação  dos  sistemas 
eletrônicos;
d) fornecer transporte para deslocamento e arcar com as 
despesas decorrentes do deslocamento dos Procuradores e 
servidores para fora da Cidade de Aracaju, necessário à 
realização de atos processuais e diligências;
[…]

 Portanto,  será  necessária  a  emissão  das  declarações 
orçamentárias previstas nos artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal,  que  incluem  a  previsão  de  recursos  financeiros,  o  impacto 
orçamentário-financeiro,  e  o  aumento  de  despesa,  acompanhadas  do 
respectivo lançamento no I-Gesp.
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Acerca das competências da PGE, a Cláusula Terceira da minuta 
do Termo de Cooperação também traz no “item I”:  

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES DOS PARTÍCIPES 

I – Compete à Procuradoria-Geral do Estado: 

a) fornecer todo o suporte necessário à prestação de 
consultoria jurídica nos processos administrativos da 
Entidade Convenente; 
b)  representar  judicialmente  e  extrajudicialmente  a 
Entidade Convenente nos processos judiciais de que for 
parte, perante qualquer instância, foro ou tribunal, 
realizando  todos  os  atos  inerentes  ao  exercício  da 
advocacia; 
c) orientar a Entidade Convenente quanto ao cumprimento 
das decisões judiciais;
d) disponibilizar o Sistema de Gestão de Processos – 
SGP  e  treinar  para  uso  os  servidores  da  Entidade 
Convenente;
e) arcar com as despesas decorrentes do exercício das 
obrigações constantes das letras deste inciso que não 
sejam  especificadas  no  instrumento  de  adesão 
específico; 

Em relação ao Plano de Trabalho deve ser atestado não como um 
anexo ao instrumento (arts. 8º e 11, I), mas como parte integrante das 
suas cláusulas, uma vez que regulamenta as razões da assunção, a forma 
de prestação, as obrigações, etapas e procedimentos a serem seguidos.

No mais, foram atendidos os requisitos mínimos para formulação 
do presente termo, razão pela qual, entendo pela legalidade do ato ora 
apreciado, desde que atendidas algumas recomendações firmadas no final 
deste  ato  enunciativo,  as  disposições  da  Instrução  Normativa  nº 
003/2013-CGE e a Lei n° 14.133/2021, no que couber.

Por  fim,  urge  esclarecer,  mais  uma  vez,  porque  de  notória 
relevância, que a veracidade de todas as informações e documentação 
apresentadas é de inteira responsabilidade dos contraentes.

Nesse passo, convém chamar a atenção para a possibilidade de 
aplicação  de  sanções  de  natureza  política,  administrativa,  civil, 
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pecuniária  e  penal,  em  caso  de  malversação  da  verba  pública, 
decorrentes  de  improbidade  administrativa,  a  partir  da  Lei  nº 
14.230/2021, que entrou em vigor na data de sua publicação e alterou a 
Lei  n°  8.429/1992 de  modo  a  tornar  mais  efetivos  os  princípios 
constitucionais da Administração Pública (artigo 37/CF).

4 – CONCLUSÃO

Assim, concluo pela  possibilidade jurídica de celebração do 
Termo  de Cooperação  Técnica em  espécie, atendidas  as recomendações 
constantes  nesta  peça,  ao  passo  que  submeto a  análise  jurídica  à 
Coordenadoria  Consultiva da Via Administrativa (CCVASP), considerando 
o seu espectro de competência  material (art.  4º da IN nº 01/2020), 
para que aponha a sua análise a propósito da legalidade da pretensão.

É o parecer. 

Encaminhem-se os autos para a autoridade superior. 

Aracaju, 4 de setembro de 2024

PEDRO DIAS DE ARAÚJO JÚNIOR
Procurador(a) do Estado
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DELIBERAÇÃO

Processo nº: 1815/2024-COOP.-PGE

 Despacho Motivado nº: 

 Despacho Motivado nº: 

DESPACHO MOTIVADO nº 5043/2024

APROVO o Parecer nº 5041/2024, de ilustre lavra, por seus 
fundamentos jurídicos.

À Coordenadoria  Consultiva  da  Via  Administrativa  e  de 
Servidor Público - CCVASP, considerando o seu espectro de competência 
(art.  4º,  I  e  II,  da  IN  nº  01/2020),  para  análise  meritória  da 
legalidade das cláusulas da minuta em exame.

Aracaju, 4 de setembro de 2024

MARCELO AGUIAR PEREIRA
Procurador(a)-Chefe
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PROCESSO:1815/2024-COOP.-PGE
ORIGEM:Fundação de Cultura e Arte Aperipê
PARECER: 5112/2024
ASSUNTO:Termo de Cooperação entre a Procuradoria-Geral do Estado (PGE)
e a FUNCAP
INTERESSADO:FUNCAP
CONCLUSÃO: POSSIBILIDADE JURÍDICA
DESTINO: FUNDAÇÃO DE CULTURA E ARTE APERIPÊ

ADMINISTRATIVO  –  MINUTA  DE TERMO  DE 
COOPERAÇÃO  TÉCNICA  Nº  03/2024 A  SER 
CELEBRADO ENTRE  FUNDAÇÃO DE CULTURA E 
ARTE  APERIPÊ  (FUNCAP) E  ESTADO  DE 
SERGIPE,  POR  INTERMÉDIO  DA 
PROCURADORIA-GERAL  DO  ESTADO  – 
ADICIONAL DE PARTICIPAÇÃO  EM  SERVIÇOS 
DE CONVÊNIO – ART. 177 E SS. DA LEI Nº 
2.148/77  –  PRECEDENTE  –  PARECERES  Nº 
1915/2025-PEVA/PGE,  Nº 2298/2015-
PEVA/PGE  E Nº  3026/2015-PEVA/PGE – 
POSSIBILIDADE JURÍDICA

I - RELATÓRIO

Trata-se  de minuta  de Termo  de  Cooperação  Técnica  nº 
03/2024  a ser  celebrado entre o Estado de Sergipe,  por  intermédio 
desta Procuradoria-Geral do Estado,  e a  Fundação de Cultura e Arte 
Aperipê – FUNCAP, cujo objeto disposto na Cláusula Segunda é:

“(…) a soma de esforços dos partícipes com o objetivo comum 
de mútua assistência na manutenção de estrutura destinada a 
compartilhar providências e ações destinadas à realização 
das  atividades  de  consultoria  jurídica  nos  processos 
administrativos  e  representação  judicial  e  extrajudicial 
nos processos nos quais a Entidade Convenente figure como 
parte ou interessada”.

Tramitados os autos a esta Coordenadoria, após manifestação 
da  Coordenadoria Consultiva  de Serviços  Públicos, Atos  e Contratos 
Administrativos  (Pareceres  nº  245/2024-CCAP/PGE  e  nº  5041/2024-
CCAC/PGE), para manifestação quanto à matéria relacionada a servidor 
público, notadamente, a minuta do item II, “b”, da Cláusula Terceira 
do Termo de Cooperação Técnica nº 03/2024:
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CLÁUSULA TERCEIRA -DOS DEVERES DOS PARTÍCIPES 
(…)
II Compete a Entidade Convenente: 
(…)
b) arcar com o pagamento do Adicional de Participação em 
Convênio de que trata o Art. 177 e seguintes do Estatuto 
dos  Servidores  Públicos  do  Estado  de  Sergipe  (Lei 
2.148/1977),  no  importe  individual  mensal  de  R$  XXXX,XX 
(XXXXXX) por cada Procurador do Estado e R$  XXXX,XX (XXX) 
por cada servidor descrito alínea “a” do inciso II desta 
Cláusula,  totalizando  mensalmente  a  quantia  de  R$ 
XXXXX,XX(XXXXXX); 

Constam dos autos, dentre outros, os seguintes documentos: 
Ofício nº 576/2024-FUNCAP (fls. 02-03); Justificativa do PGE (fl. 05); 
Despacho nº 2747/2024-PGE (fls. 08-09); minuta do Termo de Cooperação 
Técnica nº  03/2024 (fls.  11-14);  Parecer nº 245/2024-CCAC/PGE (fls. 
16-25);  Comunicação  Interna  nº  1989/2024-PGE  (fl.  27);  Parecer  nº 
5041/2024-CCAC/PGE (fls. 30-35).

II – MÉRITO

O Termo de Cooperação  Mútua é um instrumento formal  que 
vem sendo utilizado, desde o ano de 2015, entre algumas autarquias e a 
PGE, com a finalidade de estabelecer um vínculo de parceria mútua com 
propósito comum voltado para o interesse público.

Analisados  seus  contornos  jurídico-formais  pela 
Coordenadoria  Consultiva  de  Serviços  Públicos,  Atos  e  Contratos 
Administrativos,  resta-nos enfrentar a questão jurídica referente ao 
pagamento, pela Entidade Convenente, do Adicional de Participação em 
Convênio previsto no art. 177 e ss. da Subseção IV da Seção I – DOS 
ADICIONAIS – da Lei nº 2.148/77 - Estatuto dos Funcionários Públicos: 

Do Adicional de Participação em Serviços de Convênio 

Art. 177. Poderá ser concedido Adicional de Participação em 
Serviço  de  Convênio  ao  Funcionário  que  participar  da 
execução de serviços incluídos em programas, projetos ou 
atividades  custeadas  por  convênios ou  por  recursos  de 
receitas próprias de serviços. (Redação conferida pelo art. 
2° da Lei Complementar n° 19, de 31 de agosto de 1995) 

Art. 178. A percepção do Adicional de que trata o art. 177 
desta Lei ficará condicionada ao atendimento dos seguintes 
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requisitos, entre outros que vierem a ser estabelecidos em 
regulamento:(Redação  conferida  pelo  art.  2°  da  Lei  n° 
2.548, de 18 de setembro de 1985) (Vide produção de efeitos 
no art. 2º da Lei n° 2.548, de 18 de setembro de 1985) 

I  -  Previsão  do  Adicional  pelo  respectivo  convênio, 
programa,  projeto  ou  atividade;  (Redação  conferida  pelo 
art. 2° da Lei n° 2.548, de 18 de setembro de 1985) (Vide 
produção de efeitos no art. 2º da Lei n° 2.548, de 18 de 
setembro de 1985) 

II - Seleção, pelo critério de confiança e de qualificação, 
dos funcionários que participarão dos serviços e farão jus 
ao  Adicional;(Redação  conferida  pelo  art.  2°  da  Lei  n° 
2.548, de 18 de setembro de 1985) (Vide produção de efeitos 
no art. 2º da Lei n° 2.548, de 18 de setembro de 1985) 

III  -  Pagamento  do  Adicional  com  recursos  do  respectivo 
convênio ou de receitas próprias de serviços, salvo se, de 
forma  complementar,  o  Estado  tenha  que  ampliar  esses 
recursos  em  decorrência  de  maior  dimensionamento  do 
convênio,  programa,  projeto  ou  atividade.  (Redação 
conferida pelo art. 2° da Lei Complementar n° 19, de 31 de 
agosto de 1995) 

Parágrafo único. A aferição dos requisitos de confiança e 
qualificação  será  feita  pelo  Dirigente  da  Repartição 
executora  do  convênio,  programa,  projeto  ou  atividade. 
(Redação conferida pelo art. 2° da Lei Complementar n° 19, 
de 31 de agosto de 1995) 

Art.  179. O  funcionário  fará  jus  ao  Adicional  enquanto 
participar  dos  serviços  objeto  do  convênio,  programa, 
projeto  ou  atividade,  nas  condições  estabelecidas  nesta 
subseção. (Redação conferida pelo art. 2° da Lei n° 2.548, 
de 18 de setembro de 1985) (Vide produção de efeitos no 
art. 2º da Lei n° 2.548, de 18 de setembro de 1985) 

Art. 180. Caberá ao Dirigente da Repartição executora do 
Convênio  designar  os  funcionários  que  participarão  da 
execução  dos  respectivos  serviços,  e  fixar  o  valor  do 
Adicional,  observado  o  disposto  no  art.  178  desta  Lei. 
(Redação conferida pelo art. 4° da Lei n° 3.186, de 03 de 
junho de 1992) 

Art.  181. O  valor  do  Adicional  poderá  ser  aumentado  ou 
reduzido,  no  curso  da  execução  do  convênio,  programa, 

Parecer condicionado à aprovação do Procurador Chefe competente.
Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br

e-Doc+ - Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019.

Documento assinado utilizando login/senha do sistema (DOCFLOW) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o
código: D5ZY-HTMQ-R52E-VSSH Página 3 de 7

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

vi
a 

D
oc

F
lo

w
 p

or
 L

IC
IA

 M
A

R
IA

 A
LC

A
N

T
A

R
A

 M
A

C
H

A
D

O

Folha 36
Sigla: CCVASP

Folha 65
Sigla: ASPLAN



COORDENADORIA CONSULTIVA DA VIA ADMINISTRATIVA E DE SERVIDOR PÚBLICO - PGE
Pág.4/7

projeto ou atividade, de acordo com as disponibilidades de 
recursos  previstos  e  com  a  ampliação  ou  redução  das 
respectivas atividades de execução. (Redação conferida pelo 
art. 2° da Lei n° 2.548, de 18 de setembro de 1985) (Vide 
produção de efeitos no art. 2º da Lei n° 2.548, de 18 de 
setembro de 1985) 

Da  leitura  desses  dispositivos  legais  extraímos  que  a 
intenção do legislador é contemplar os funcionários, que participarão 
da  execução dos  serviços,  objeto  do  convênio,  remunerando-os  por 
atividades além das ordinariamente desempenhadas.

Essa matéria não demanda maiores reflexões, pois já fora 
objeto  de  pronunciamento,  no  Parecer  nº  1915/2025-PEVA/PGE,  e 
delineamento de seus aspectos, nos Pareceres nº, nº 2298/2015-PEVA/PGE 
e nº 3026/2015-PEVA/PGE, da seguinte forma: 

“Já  a  viabilidade,  na  espécie,  do  adjutório  nominado 
“adicional  de  participação  em  convênio”,  previsto  no 
art.  177  da  Lei  nº  2148/1977,  denominada  de  Estatuto 
dos  Funcionários  Civis  do  Estado  de  Sergipe,  não 
encerra maior exegese.

O passo de início é a verificação da compatibilidade da 
percepção  da  gratificação  diante  do  regime  jurídico 
traçado para o Procurador do Estado.

Está dito no art. 98 da LC nº 27/1996 que o Estatuto em 
referência será aplicado à Carreira sempre e quando com 
a referida norma especial não confrontar.

Assim,  é  a  Lei  nº  2148/1977,  também,  fonte  de 
regulamentação da Carreira. O que nela estiver previsto 
se aplica ao Procurador do Estado sempre que não houver 
óbice  ou  confronto  com  a  regulamentação  primária, 
traçada, atualmente, pela multicitada LC 27/1996.

De outra parte, inexiste na legislação especial vedação 
quanto ao manejo do mencionado adicional. Diversamente, 
o  art.  79  da  mesma  textualmente  consigna  a 
possibilidade  de  percepção  de  gratificações  derivadas 
da relação estatutária, impondo, em cláusula de número, 
os adjutórios vedados.

(…)
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De  outra  parte,  não  seria  o  regime  constitucional  de 
subsídios  um  impedimento  em  si,  eis  que  o  mesmo 
destina-se ao núcleo remuneratório principal do cargo. 
Com efeito – e esse aspecto já foi objeto de reflexão 
-,  a  percepção  de  subsídio  pelas  carreiras  indicadas 
pela  Constituição  é  perfeitamente  compatível  com 
parcelas  outras,  tanto  remuneratórias  como 
indenizatórias,  desde  que  presentes  os  requisitos  de 
regência  na  espécie.  Talvez  a  circunstância  mais 
emblemática  dessa  realidade  seja  o  acúmulo,  pelo 
Magistrado  ou  integrante  das  Carreiras  do  Ministério 
Público,  da  gratificação  eleitoral,  ao  lado  de  seus 
subsídios.

A  inspiração  decorre  do  acúmulo  de  atribuição  ou  do 
incremento do serviço.

No caso em perspectiva,  o Procurador do Estado deverá 
receber  parcela  única  pelo  desempenho  da  função  de 
Procurador  do  Estado.  Sua  eventual  atuação  em  outra 
frente  de  trabalho  diversa,  desde  que  compatível, 
enseja a percepção de valor próprio, que se acresce ao 
subsídio, e com ele não se confunde e nem se integra.” 
- Parecer nº        1915/2025-PEVA/PGE  

“Quanto  à  inserção  do  dito  adicional  no  cômputo  da 
parcela natalina, há que se rememorar a letra do art.2º 
da Lei nº 2.661/88, in verbis:

art. 2º. O valor da Gratificação Natalina será igual à 
remuneração  integral  percebida  pelo  funcionário  ou 
servidor estatuário no mês de dezembro do correspondente 
ano, respeitado o valor da remuneração integral que se 
refira especialmente ao mesmo mês.

Assim,  consoante  previsão  legal  expressa,  a 
gratificação natalina deverá ser um espelho preciso da 
remuneração percebida pelo servidor no mês de dezembro 
respectivo.

Essa ordem de fundamentos autoriza a conclusão de que o 
referido adicional integrará o 13º salário sempre que 
conste da remuneração atinente ao mês de dezembro que 
lhe seja contemporâneo.

(…)
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Já  na  questão  da  percepção  do  adicional  sob  gozo  de 
férias regulares, a posição alcançada pela PEVA é a de 
que,  por  se  tratar  de  afastamento  ordinário,  com 
cadência prevista em lei,  nada impede que o servidor, 
por  opção  ,  continue  desempenhando  o  fato  gerador  da 
dita gratificação durante o referido período, qual seja 
o exercício das atividades extraordinárias decorrentes 
do cumprimento do objeto da Cooperação. 

Situação  similar  já  é  exercitada  na  Administração, 
inclusive  nesta  Procuradoria,  em  relação  às  Comissões 
de Trabalho.

O  mesmíssimo  raciocínio  se  aplica  à  licença  por 
assiduidade, igualmente de natureza ordinária.

(…)

Assim, o  gozo de licença maternidade, afastamento para 
curso,  licença  associativa  e  exercício  de  mandato 
eletivo  –  para  ficarmos  nas  espécies  que  constam  da 
consulta  complementar  –  desautorizam  a  percepção  do 
adicional em perspectiva, porque suspendem ou impedem a 
continuidade  do  cumprimento  do  objeto  da  Cooperação, 
uma vez que afastam seus beneficiários das atividades 
para  as  quais  foram  designados.”  -  Parecer  nº 
2298/2015-PEVA/PGE     

“Nessa ordem de ideias, em sumário, são alcançadas as 
seguintes  conclusões,  em  alinhamento  aos 
questionamentos propostos pela SEPLAG:

a)  o  Adicional  de  Participação  é  despesa  de  pessoal, 
mas  não  configura  aumento  da  mesma,  tal  qual 
conceituado  pela  LC  nº  101/2000,  por  se  tratar  de 
adjutório com previsão legal prévia e expressa;

b) O referido adicional não se submete à incidência da 
contribuição previdenciária, já que não é incorporável;

c) O mesmo  não deve, ainda, ser considerado para fins 
de composição do teto remuneratório, porque de natureza 
eventual  e  à  margem  das  funções  inerentes  ao  cargo 
daqueles que implementarão o objeto do termo firmado;” 
-       Parecer nº 3036/2015-PEVA/PGE  

Parecer condicionado à aprovação do Procurador Chefe competente.
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Nessa perspectiva, resta claro  que a minuta  do  Termo de 
Cooperação Mútua proposta observou estritamente as normas legais acima 
transcritas,  não havendo,  por  conseguinte, qualquer  óbice legal  ao 
pagamento do Adicional de Participação em Serviços de Convênio para a 
realização do serviço público,  objeto do Termo, aos Procuradores do 
Estado e demais servidores,  desde que relacionados    ao desempenho da  s   
funções de seus   respectivos   cargos  . 

III - CONCLUSÃO

Diante  do  exposto,  opina  esta  Coordenadoria  pela 
REGULARIDADE MATERIAL da minuta do item II, “b”, da Cláusula Terceira 
do Termo de Cooperação Técnica nº 03/2024, em razão da POSSIBILIDADE 
JURÍDICA de  pagamento  do  Adicional  de  Participação  em  Serviços  de 
Convênio, previsto nos art’s. 177 a 181 da Lei nº 2.148/77 - Estatuto 
dos Funcionários Públicos, aos Procuradores do Estado e demais servidores, 
desde que relacionado  ao desempenho das funções de seus  respectivos 
cargos  para  a  realização  do objeto  do  Termo  disposto  na  Cláusula 
Segunda.

É o parecer que submeto à superior consideração da douta 
chefia.

Aracaju, 07 de setembro de 2024

LICIA MARIA ALCANTARA MACHADO
Procurador(a) do Estado

Parecer condicionado à aprovação do Procurador Chefe competente.
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DESPACHO Nº 2871/2024-PGE

Processo nº: 1815/2024-COOP.-PGE

Assunto: Termo de Cooperação entre a Procuradoria-Geral do Estado (PGE) e a
FUNCAP

Interessado: FUNCAP

                     R.H.

APROVO o Parecer nº 5112/2024 - CCVASP/PGE, sem acréscimos, por seus próprios 
fundamentos. 

 Encaminhem-se os autos  ao  Gabinete do Procurador-Geral para ciência e adoção 
das providências necessárias. 

Aracaju, 9 de setembro de 2024

RITA DE CASSIA MATHEUS DOS SANTOS SILVA
Procurador(a)-Chefe
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DESPACHO Nº 2905/2024-PGE

Processo nº: 1815/2024-COOP.-PGE

Assunto: Termo de Cooperação entre a Procuradoria-Geral do Estado (PGE) e a
FUNCAP

Interessado: FUNCAP

Encerrada  a  análise  jurídica  da  minuta  do  Termo  de  
Cooperação Técnica a ser celebrado, encaminhe-se os autos para a  
FUNCAP para que junte aos autos:

i) autorização formal do Exmo. Sr. Governador para a  
assunção da competência pela Procuradoria-Geral do Estado;

ii) emissão das declarações orçamentárias previstas nos  
artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que incluem a  
previsão  de  recursos  financeiros,  o  impacto  orçamentário-
financeiro, e o aumento de despesa, acompanhadas do respectivo  
lançamento no I-Gesp;

iii)  minuta  do  Termo  de  Cooperação  constando  o  
quantitativo de servidores designados e valores a serem pagos,  
conforme Item II, alíneas “a” e “b” (fl. 12).

Aracaju, 10 de setembro de 2024

Carlos Pinna de Assis Junior
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Procurador(a)-Geral do Estado
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AUTORIZAÇÃO

Considerando a necessidade de aperfeiçoamento nas áreas de 
consultoria  jurídica  e  representação  judicial  e  extrajudicial  da 
FUNCAP,  conforme  demonstra  o  Ofício  n°  576/2024-FUNCAP, 
bem como a justificativa apresentada em anexo; 

Considerando que,  nos  termos  do  Art.3º  da  Lei  Orgânica  da 
Procuradoria-Geral  do Estado de Sergipe (Lei  Complementar nº 
27/96),  apenas  possui  competência  para  prestar  assistência 
jurídica (em sentido lato) à administração direta; 

Considerando que,  no  ano  de  2015  o  Sergipeprevidência 
encontrava-se com sérios problemas em sua consultoria jurídica e 
representação judicial, provocando a PGE para apresentação de 
soluções, o que motivou, diante da delimitação de competência da 
Advocacia-Geral  à  Administração  Direta,  a  celebração  do 
Convênio nº 01/2015, entre o Estado e a autarquia, a fim de que 
os Procuradores do Estado pudessem prestar assistência jurídica 
à autarquia; 

Considerando que, posteriormente foi firmado convênio entre o 
Estado de Sergipe e a COHIDRO (atual CODERSE), EMGETIS, 
CODISE e ADEMA para prestação pela PGE-SE de consultoria 
jurídica  e  representação  judicial  nos  moldes  delineado  pelo 
convênio com a autarquia previdenciária; 

Considerando que as situações são similares, entende-se como 
adequada  para  os  casos  apresentados  a  mesma  solução 
anteriormente  adotada;  Considerando  que  o  MPSE  (IC 
81.22.01.0003)  também  tem  instado  que  a  PGE  promova  a 
consultoria e a defesa judicial da FUNCAP; 

Considerando  a necessidade premente de aperfeiçoamento nas 
áreas de consultoria jurídica e representação judicial e extrajudicial 
da FUNCAP - Fundação de Cultura e Arte Aperipê. 

AUTORIZO a  realização  e  formalização  dos  termos  de 
convênio/cooperação  técnica  a  serem  celebrados  entre  o 
ESTADO  DE  SERGIPE,  POR  INTERMÉDIO  DA 
PROCURADORIA-GERAL  DO  ESTADO  e  a  FUNCAP  - 
FUNDAÇÃO  DE  CULTURA  E  ARTE  APERIPÊ,  para  fins  de 

Av. Adélia Franco, 3305, Grageru, Aracaju-SE
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prestação  de  consultoria  jurídica  e  representação  judicial  e 
extrajudicial. 

Aracaju, 18 de setembro de 2024

FABIO MITIDIERI
Governador do Estado de Sergipe
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TERMO DE COOPERAÇÃO N° 03/2024 

TERMO  DE  COOPERAÇÃO  CELEBRADO  ENTRE  O 
ESTADO  DE  SERGIPE,  POR  INTERMÉDIO  DA 
PROCURADORIA-GERAL DO  ESTADO  E  FUNDAÇÃO 
DE  CULTURA  E  ARTE  APERIPÊ  DE  SERGIPE  - 
FUNCAP,  PARA  FINS  DE  PRESTAÇÃO  DE 
CONSULTORIA  JURÍDICA  E  REPRESENTAÇÃO 
JUDICIAL. 

O ESTADO DE SERGIPE, por intermédio da PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE 
SERGIPE, CNPJ nº 34.841.258/0001-32, com sede na Rua Porto da Folha, 1116, Cirurgia, CEP 49055-
540, Aracaju/SE, neste ato representada pelo Procurador-Geral do Estado, Dr. Carlos Pinna de Assis 
Júnior, e a  FUNDAÇÃO DE CULTURA E ARTE APERIPÊ - FUNCAP, CNPJ nº 15.609.787/0001-60, 
com sede na R. Vila Cristina, 1051 - Treze de Julho - Aracaju - SE 49020-150, representada pelo seu 
Diretor-Presidente, Gustavo Bastos Paixão, doravante denominados PGE/SE e Entidade Convenente,

Considerando a livre vontade de adesão da Entidade Convenente; 

Considerando o quanto disposto no artigo 132 da Constituição Federal, combinado com o 
quanto estabelecido no artigo. 120 e seguintes da Constituição Estadual e o quanto preconizado pela 
Lei Complementar Estatual n° 27/1996 (Art. 3° inciso II); 

Considerando o  quanto  estabelecido  nos  artigos  177  e  seguintes  da  Lei  Estadual  n° 
2148/77; 

CELEBRAM o presente Termo de Cooperação, sujeitando a sua execução às normas legais 
e às seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ADESÃO AO PRESENTE TERMO DE COOPERAÇÃO

A FUNDAÇÃO DE CULTURA E ARTE APERIPÊ – FUNCAP anui e ratifica, em todos os seus 
termos e cláusulas, o presente Termo de Cooperação nº  03/2024, com o fim de, enquanto  fundação 
integrante  da  Administração  Indireta  do  Estado  de  Sergipe,  ser  representada  –  judicial  e 
extrajudicialmente  –  pela  PROCURADORIA GERAL DO ESTADO  –  PGE,  no  escopo  inseridos  os 
serviços de consultoria jurídica (ação preventiva) e contencioso geral (ação repressiva).

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

O objeto do presente Termo de Cooperação é a soma de esforços dos partícipes com o 
objetivo  comum  de  mútua  assistência  na  manutenção  de  estrutura  destinada  a  compartilhar 
providências  e  ações destinadas à realização das  atividades de consultoria  jurídica  nos  processos 
administrativos e representação judicial e extrajudicial nos processos nos quais a Entidade Convenente 
figure como parte ou interessada.
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Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br

E-Doc* - Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019 

Documento assinado utilizando login/senha do sistema (DOCFLOW) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o
código: O602-RZLM-EKGQ-U4SJ Página 1 de 5

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

vi
a 

D
oc

F
lo

w
 p

or
 C

ar
lo

s 
P

in
na

 d
e 

A
ss

is
 J

un
io

r 
e 

G
us

ta
vo

 B
as

to
s 

P
ai

xa
o

Folha 47
Sigla: ASPLAN

Folha 79
Sigla: ASPLAN



Página:2 de 5

PARÁGRAFO  ÚNICO –  Qualquer  atividade  jurídica  extraordinária,  mesmo  não 
expressamente  prevista  neste  Termo,  poderá  ser  igualmente  desenvolvida  se  houver  mútua 
conveniência neste sentido, sempre mediante assinatura de termo aditivo específico.

CLÁUSULA TERCEIRA -DOS DEVERES DOS PARTÍCIPES

I – Compete à Procuradoria-Geral do Estado:

a) fornecer todo o suporte necessário à prestação de consultoria jurídica nos processos 
administrativos da Entidade Convenente;

b)  representar  judicialmente  e  extrajudicialmente  a  Entidade  Convenente  nos  processos 
judiciais de que for parte, perante qualquer instância, foro ou tribunal, realizando todos os atos inerentes 
ao exercício da advocacia;

c) orientar a Entidade Convenente quanto ao cumprimento das decisões judiciais;

d) disponibilizar o Sistema de Gestão de Processos – SGP e treinar para uso os servidores 
da Entidade Convenente;

e) arcar com as despesas decorrentes do exercício das obrigações constantes das letras 
deste inciso que não sejam especificadas no instrumento de adesão específico;

II Compete a Entidade Convenente:

a) designar 6 (seis) servidores – efetivos ou cargos em comissão – dedicados aos serviços 
de assessoramento e intercâmbio, selecionados e escolhidos pelo Diretor-Presidente, cujo trabalho será 
coordenado pela PGE/SE, sendo 1 (um) servidor com a remuneração de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos 
reais) e 5 (cinco) servidores com a remuneração de R$ 1.000,00 (mil reais);

b) arcar com o pagamento do Adicional de Participação em Convênio de que trata o Art. 177 
e seguintes do Estatuto dos Servidores Públicos do Estado de Sergipe (Lei 2.148/1977), no importe 
individual mensal de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos) por Procurador do Estado. Com os recebimentos da 
alínea “a” e “b”, o total mensal será a quantia de R$ 125.600,00(cento e vinte e cinco mil e seiscentos 
reais);

c) arcar com as despesas da contratação dos argumentos de pesquisa para inclusão do 
nome  da  Entidade  Convenente  no  sistema  informatizado  de  resenha  processual,  até  completa 
vinculação dos sistemas eletrônicos;

d)  fornecer  transporte  para  deslocamento  e  arcar  com  as  despesas  decorrentes  do 
deslocamento dos Procuradores e servidores para fora da Cidade de Aracaju, necessário à realização 
de atos processuais e diligências;

e)  receber  citações  e  intimações  judiciais,  por  meio  do  seu  representante  legal, 
encaminhando, imediatamente, cópia dos mandados e demais peças que os instruam à PGE/SE;
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f) fornecer, prioritariamente, todas as informações administrativas que lhe forem solicitadas 
pela PGE/SE com o intuito de fornecer consultoria jurídica ou promover sua defesa;

g) fornecer procuração subscrita por seu representante legal para que o Estado de Sergipe, 
através de quaisquer dos seus Procuradores do Estado, realize sua representação judicial.

CLÁUSULA QUARTA — DOS ACORDOS JUDICIAIS

A realização de acordo extrajudicial ou transação judicial dependerá de prévia aprovação da 
Direção da Entidade Convenente e do Procurador-Geral do Estado, em conjunto.

CLÁUSULA QUINTA — DA ATUAÇÃO PROCESSUAL

Na atuação processual serão aplicadas todas as regras e balizamentos legais aplicáveis aos 
processos em que é parte o Estado de Sergipe, notadamente, mas não exclusivamente, nas hipóteses 
de suspensão do processo, dispensa de interposição de recurso e desistência de recurso interposto.

PARÁGRAFO  ÚNICO. Os  honorários  de  sucumbência  fixados  nas  decisões  judiciais 
proferidas nos processos em que for parte a Entidade pertencerão aos Procuradores do Estado, na 
forma prevista no Art. 88, inciso X, da Lei Complementar nº 27/1996.

CLÁUSULA SEXTA — DO CONFLITO DE INTERESSES

Eventual  conflito  de  interesses  processuais  entre  o  Estado  de  Sergipe  e  a  Entidade 
Convenente será dirimido pelo Conselho Superior da Advocacia-Geral do Estado, que fixará de forma 
definitiva, no âmbito administrativo, a linha de atuação processual a ser seguida.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO SISTEMA DE CONTROLE PROCESSUAL – SGP

A Entidade Convenente obriga-se a utilizar e alimentar o Sistema de Controle Processual – 
SGP, disponibilizado pela PGE/SE, bem como utilizar qualquer outro eventual sistema de controle que 
venha a ser utilizado pela PGE/SE.

CLÁUSULA OITAVA – DO DESEMBOLSO DAS DESPESAS DECORRENTES DESTE TERMO

O desembolso  das despesas  decorrentes  deste  termo será  estabelecido  caso  a 
caso, observada a complexidade e volume do trabalho, e compreenderá sempre, dentre outras 
despesas, a assunção daquelas relacionadas ao pagamento de Adicional de Participação em 
Convênio  a  todos  os  Procuradores  do  Estado  em  atividade,  participantes  das  atividades 
ajustadas.

PARÁGRAFO  ÚNICO –  A  Entidade  Convenente  autoriza,  expressamente,  a 
Secretaria  de  Estado  da  Administração  –  SEAD e  a  Secretaria  de  Estado  da  Fazenda  – 
SEFAZ, ou quem a elas suceder, a realizar todos os atos necessários para transferir daquela 
para a PGE/SE os valores fixados a título de reembolso pelas despesas efetuadas.

Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br
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CLÁUSULA NONA – DA DENÚNCIA

Este Termo poderá ser denunciado por qualquer dos partícipes, devendo a outra 
parte ser notificada com antecedência mínima de 90 (noventa) dias.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA

O presente Termo vigorará por 60 (sessenta) meses, a contar de 1º de outubro de 
2024.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS DA ENTIDADE
CONVENENTE

A Entidade Convenente providenciará no prazo de 20 (vinte)  dias,  contados da 
adesão, a publicação de extrato do presente instrumento no Diário Oficial do Estado;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

O foro do presente Cooperação é o da Capital do Estado de Sergipe e todas as 
divergências decorrentes da sua execução, que não puderem ser dirimidas pelas partes, serão
resolvidas pelo Governador do Estado.

Nestes termos, as partes qualificadas no instrumento principal e em seus anexos, 
por meio dos seus representantes legais, firmam o presente instrumento de Cooperação, em 
03 (três) vias de idêntico teor, na presença das testemunhas abaixo

Testemunhas: 

1.____________________________________ 
Nome: 
CPF: 

2.____________________________________ 
Nome: 
CPF: 

Aracaju, 23 de setembro de 2024
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Gustavo Bastos Paixao
Presidente

Carlos Pinna de Assis Junior
Procurador(a)-Geral do Estado
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PROCESSO Nº: 1815/2024-COOP.-PGE
OBJETO:  Termo de Cooperação entre a Procuradoria-Geral do Estado (PGE) e a FUNCAP

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO

DECLARAÇÃO SOBRE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO – FINANCEIRO

Declaro, para os fins do disposto no Inciso I do Art. 16 da Lei Complementar n. º 101 de 04 de 
maio  de  2000  (Lei  de  Responsabilidade  Fiscal),  a  estimativa  de  impacto  orçamentário-
financeiro da contratação pretendida sobre a Previsão de Repasse para o exercício de 2024 
referente à despesa pretendida utilizada pelo Governo do Estado de Sergipe, para atender às 
necessidades deste Órgão/Entidade.

IC – Índice de comprometimento orçamentário-financeiro da Despesa; 
VEC – Valor Estimado da Contratação p/ este exercício; 
ROF – Previsão de Repasse Orçamentário-financeiro Anual relativo ao elemento de despesa.

                                    IC =    376.800,00     X    100     =   3,9 % 
                                                   9.589.540  

PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Em atendimento ao disposto no art. 40 da Lei nº 14.133/21, informamos a Vossa Senhoria a 
existência  de  crédito  orçamentário  e  financeiro  para  atender  a  despesa  de  que  trata  o 
presente processo, no valor estimado de R$ 376.800,00.

A despesa será consignada à seguinte dotação orçamentária:

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA

CLASSIFICAÇÃO 
FUNCIONAL - 

PROGRAMÁTICA

PROJETO/ATI
VIDADE

ELEMENTO DE 
DESPESA

FONTE DE 
RECURSO

18201 13.122.0036 799 3.1.90.11 1500

Aracaju, 26 de setembro de 2024

Andreza Santana Lima

Rua Vila Cristina nº 1051 - Bairro 13 de Julho - CEP 49120-150
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Ofício Externo n°  702/2024-FUNCAP

Aracaju, 26 de setembro de 2024.

A Sua Excelência a Senhora,
Secretária Sarah Tarsila Araújo Andreozzi
Presidente do CRAFI
Secretaria de Estado da Fazenda
Av. Tancredo Neves, 151, Centro Administrativo 49081 – 900 – Aracaju - SE

Assunto:  Ofício CRAFI - Termo de Cooperação entre a Procuradoria-Geral do
Estado (PGE) e a FUNCAP

Senhora Secretária,

A Fundação de Cultura e Arte Aperipê de Sergipe (FUNCAP) vem, por meio 

deste ofício, solicitar a autorização e a alocação de cota orçamentária para a celebração 

de  convênio  com  a  Procuradoria-Geral  do  Estado  de  Sergipe  (PGE/SE),  visando  o 

aprimoramento e a segurança jurídica das ações desenvolvidas por esta Fundação.

A formalização deste convênio tem como objetivo estabelecer uma parceria 

com a PGE/SE para a prestação de serviços de consultoria jurídica, incluindo análise, 

elaboração e revisão de contratos, pareceres e outros documentos jurídicos necessários 

para a atuação legal e eficaz da FUNCAP. Acreditamos que essa cooperação contribuirá 

significativamente para o cumprimento das atividades culturais e artísticas da Fundação, 

garantindo maior eficiência e legalidade em nossos processos.

Diante da relevância deste convênio e para que possamos dar continuidade 

às ações previstas, solicitamos a liberação de uma cota orçamentária específica para 

atender a este propósito, no valor de R$ 376.800,00, a ser destinado à formalização do 

referido convênio.

PRIORIDADE COMPETÊNCIA VALOR

2 10 125.600,00

2 11 125.600,00

Rua Vila Cristina nº 1051 - Bairro 13 de Julho - CEP 49120-150
Aracaju-SE - Telefone: 3198-7802 - e-mail : gabinete@funcap.se.gov.br
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2 12 125.600,00

Estamos à disposição para fornecer quaisquer informações adicionais que 

se façam necessárias e encaminharemos, em anexo, os documentos e justificativas que 

evidenciam a necessidade e importância desta parceria para a FUNCAP.

Contamos  com  a  compreensão  e  colaboração  de  Vossa  Senhoria  e 

aguardamos uma resposta favorável para o andamento deste processo.

Atenciosamente,

Gustavo Bastos Paixao
Presidente
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ATA
Ata da 25ª Reunião     do Conselho de Reestruturação e Ajuste Fiscal – CRAFI do Estado 
de Sergipe, do ano de 2024.

Aos três dias de outubro de dois mil  e  vinte e quatro,  às 15h30, na sala de reunião da Secretaria de Estado da Fazenda,  tendo como 

participantes  os membros do Conselho de Reestruturação e Ajuste Fiscal do Estado de Sergipe – CRAFI/SE,  Sarah Tarsila Araújo Andreozzi, 

Secretária de Estado da Fazenda e Presidente do CRAFI;  Andre Soares Clementino, Secretário de Estado-Chefe da Casa Civil, em exercício; 

Lucivanda Nunes Rodrigues,  Secretária de Estado da Administração,  Silvana Maria Lisboa Lima,  Secretaria de Estado da Transparência e 

Controle;  Cristiano Barreto Guimarães,  Secretário Especial de Governo;  Julio Cesar Monzu Filgueira,  Secretário Especial de Planejamento, 

Orçamento e Inovação; Carlos Pinna de Assis Junior, Procurador Geral do Estado; Carlos Eduardo Pereira Siqueira, Servidor lotado na Sefaz de 

indicação da Presidência, Caroline Rolemberg Dantas Melo, Servidora lotada na Sefaz de indicação da Presidência e Jessica Santos de Jesus, 

Servidora lotada na Sefaz de indicação da Presidência. Presente também Gardênia Mendes de Freitas, Secretária Executiva do Conselho. 

Após detida análise e discussões dos Conselheiros, o Colegiado decidiu conforme planilha abaixo:

Reunião em 03/10/2024

ÓRGÃO PROCESSO VALOR FR OBJETO SUGESTÃO DO 
RELATOR

DECISÃO

IPESAUDE 16754/2024 12.051.217,05 1500

Liberação do aporte orçamentário e financeiro do Estado - 
dívida com o Hospital Primavera.

Processo consta análise da SECLOG

Retirado de Pauta para 
próxima sessão

SES 22716/2024 14.400,00 1500

Solicitação de pagamento pelo CRAFI para a Comissão 
Especial de Licitação (CEL), em conformidade com a Lei 

Pública Nacional e as Políticas do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) no âmbito do Programa de 

Fortalecimento da Rede de Inclusão Social e Atenção à 
Saúde - PROREDES/SE - 5 membros / R$ 1.600,00 e R$ 

800,00

Pelo deferimento. O 
órgão deve observar o 
Decreto nº 90/2022 e 
estar de acordo com a 
Resolução do CRAFI nº 
002/2022 (que define 
os valores). Vigência 

de outubro a 
dezembro de 2024. 

Unânime com o relator

SES 22557/2024 14.400,00 1500

Solicitação de pagamento pelo CRAFI para a Comissão 
Especial de Licitação (CEL), em conformidade com a Lei 

Pública Nacional e as Políticas do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) no âmbito do Programa de 

Fortalecimento da Rede de Inclusão Social e Atenção à 
Saúde - PROREDES/SE -   5 membros / R$ 1.600,00 e R$ 

800,00

Pelo Deferimento. O 
órgão deve observar o 
Decreto nº 90/2022 e 
estar de acordo com a 
Resolução do CRAFI nº 
002/2022 (que define 
os valores). Vigência 

de outubro a 
dezembro de 2024. 

Unânime com o relator

Av. Tancredo Neves, 151 - Centro Administrativo Augusto Franco, Cep 49080-900 
Aracaju/SE,  Fone: (79) 3216-7000, www.sefaz.se.gov.br
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DER 1237/2024  147.687,991,65 Solicitação de Suplementação Orçamentária e Financeira - 
Obras em andamento

Liberação do valor 
para prosseguimento 
dos certames e nos 
casos dos projetos e 

das  obras 
contratualizadas, de 

acordo com o 
andamento das obras 
e negociação com a 

SEPLAN;

Unânime com o relator

DER 1205/2024 656.203,78 1500

Pagamento das Indenizações dos valores retroativos da 
gratificação especial de atividade funcional não recebidas 

entre julho 2019 a dezembro 2020
Proposta de Parcelamento (em 07 parcelas)

PARECER: 5002/2024 / PARECER: 5053/2024 - Possibilidade 
Juridica

Pelo Deferimento em 
07 parcelas, a partir de 

Janeiro/25, com 
orçamento do órgão e 
observadas todas as
condições legais e 

técnicas.

Unânime com o relator

SEDURBI 853/2024 20.800,00 1500

Suplementação orçamentário / financeira - Contratação do 
Curso de Licitação e Contratos de Obras e Serviços de 

Engenharia com até 40 servidores - praticado na 
modalidade presencial, realizado pelo Grupo Necap 

Capacitação e Eventos

Recomendo 
aprovação, observadas 

todas as
condições legais e 
tratativas com a 

SPEO/SEPLAN

Unânime com o relator

SSP 526/2024 8.428.006,74 1500

Programação Trimestral para Pagamento de Indenização de 
Flexibilização Voluntária IFV) - Repouso Remunerado do 

Servidor Policial Civil  4º Trimestre de 2024
 (OBS: Em 2023 no 4º trimestre o CRAFI autorizou R$ 

7.182.819,54)

HISTORICO DE 2024
1º TRIM/24 - R$ 6.770.474,40
2º TRIM/24 - R$ 7.919.671,68

3º TRIM/24 - 7.182.819,54

Deferir Parcial. Fica 
autorizado o valor de 

R$  7.182.819,54 
(mesmo valor do ano 

de 2023 e mesmo 
valor do 3º trimestre 
de 2024). Devem ser 
atendidas todas as 
disposições legais e 

regulamentares.

Unânime com o relator

SSP 539/2024 181.852,08 1500
Aporte financeiro - IFV PRÉ-CAJU 2024

OBS: Em 2023 para o pré-caju foi autorizado R$ 100.000,00

Deferir Parcial. Fica 
autorizado o valor  de 

R$ 152.000,00, 
referente ao valor 

pago em 2023. Devem 
ser atendidas todas as 

disposições legais e 
regulamentares.

Unânime com o relator

SSP 14232/2024 260.506,17 1500
Pagamento de retroativo após Promoções de servidores da 

Polícia Civil

Diligência para que a 
SEAD se manifeste 

sobre as datas e 
valores das promoções Unânime com o relator
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SSP 8056/2024 10.308.360,00 1500
Suplementação orçamentária - para regular finalização 

deste
exercício financeiro

Diligência para Seplan 
entender a demanda e 
dimensionar o pleito

Unânime com o relator

SEJUC 2696/2024 3.532.800,00 1500

IFV - Ref. 4º Trimestre de 2024
historico/

1º trim/24 - R$ 3.494.400,00
2º trim/24 - R$ 3.494.400,00
3º trim/24- R$ 3.532.800,00

Recomendo 
aprovação, tendo em 

vista tratar-se do 
mesmo valor do 

trimetre anterior. 
Devem ser atendidas 
todas as disposições 

legais e 
regulamentares.

Unânime com o relator

SEAD 3922/2024 72.825,58 1500

O CRAFI deferiu o pagamento de retroativo de diferença de 
adicional de triênios em favor da servidora xxx, exarada na 

21ª reunião.

A SEAD questiona sobre parcelamento ou não, e 
fundamento  legal

Pelo deferimento do 
parcelamento em 7x. 

Base legal: Deliberação 
do Conselho do CRAFI, 

sendo uma de suas 
competências  garantir 

o melhor fluxo 
financeiro e 

orçamentário

Unânime com o relator

FUNCAP 2270/2024 3.442.882,36 1500

Solicitação de cota orçamentária e financeira -manutenção 
da pasta (visa cobrir as necessidades operacionais e de 

manutenção da Fundação para o período de setembro a 
dezembro de 2024)

Unânime pelo Deferido 
Parcial, no valor de R$ 

2.643.906,08, referente a 
planilha acostada aos autos. 
Deve ser observada todas as 
condições legais e tratativas 

com a SPEO/Seplan 

FUNCAP 1815/2024 376.800,00 1500

Solicitar a autorização e a alocação de cota orçamentária 
para a celebração de convênio com a Procuradoria-Geral do 
Estado de Sergipe (PGE/SE), visando o aprimoramento e a 

segurança jurídica das ações desenvolvidas por esta 
Fundação.

Valor mensal - R$ 125.600,00

Pelo deferimento 
observada todas as 
condições legais e 
tratativas com a 

SPEO/Seplan

Unânime com o relator

FUNCAP 1939/2024 1.959.641,73 1500

Proposta de acordo apresentada pelo ECAD, que tem como 
objetivo a regularização dos débitos de direitos autorais 
acumulados pela Fundação de Cultura e Arte Aperipê de 

Sergipe (FUNCAP)

O montante total da dívida será significativamente 
reduzido, de R$

3.875.094,26 para R$ 1.957.547,13, a serem pagos em 12 
parcelas. O acordo inclui o ressarcimento das custas 

processuais suportadas pelo ECAD, no valor de R$ 2.094,60

Solicitar a disponibilização de cota orçamentária no valor 
de R$ 1.959.641,73 

Pelo deferimento, 
observada todas as 
condições legais e 
tratativas com a 

SPEO/Seplan

Unânime com o relator
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PGE 1888/2024 17.200,00 1500

Criação de Comissão Especial de Trabalho Técnico para 
promover o gerenciamento, acompanhamento e

apuração de responsabilidades das empresas
prestadoras de serviços e/ou fornecedores de materiais e 

equipamentos no âmbito da Procuradoria- Geral do Estado - 
04 meses / 05 membros

Pelo deferimento. O 
órgão deve observar o 
Decreto nº 90/2022 e 
estar de acordo com a 
Resolução do CRAFI nº 
002/2022 (que define 
os valores). Vigência 

de outubro a 
dezembro de 2024. 

Unânime com o relator

RENASCER 289/2024 3.200.000,00  FUNCEP

Autorização e liberação de créditos orçamentários, já que o 
órgão reconhece a dívida e a prestação de serviços a 

regularizar (referente a repactuação de preços referente do 
contrato 02/2018) - DEA

Valor total apurado pela SECLOG - R$ 2.024.823,22

Unânime pela aprovação 
parcial, cumprida exigências 
legais, no valor referendado 

pela SECLOG (R$ 
2.024.823,22), com utilização 
de excesso de arrecadação no 

FUNCEP

SES 16257/2024 80.000.000,00 Solicitação de excesso de arrecadação

Pelo deferimento 
observada todas as 

condições legais, 
tratativas com a 
SPEO/Seplan e 

STE/SEFAZ

Unânime com o relator

DER 1253/2024 19.643,70 1500

Pagamento dos processos de indenização - Obra de 
pavimentação da Rodovia SE-204, no trecho entre os 

municípios de Japoatã e Própria, com extensão aproximada 
de 13,20 km

Pelo deferimento, 
observada todas as 
condições legais e 
tratativas com a 

SPEO/Seplan

Unânime com o relator

Deste este modo, a Senhora Presidente deu por encerrada esta sessão em 03.10.2024 as 17h40 Na ocasião, eu, Gardênia Mendes de Freitas, 

Secretária Executiva do CRAFI/SE, lavrei a presente Ata da 25ª (vigéssima quinta) sessão, de 2024 do CRAFI - Conselho de Reestruturação e 

Ajuste Fiscal, que, depois de digitada, lida e aprovada, segue assinada por todos os presentes a esta reunião. Aracaju (SE), 03 de outubro de 

2024.

Aracaju, 8 de outubro de 2024

SARAH TARSILA ARAUJO ANDREOZZI
Secretário(a) de Estado da Fazenda

ANDRÉ SOARES CLEMENTINO
Secretário(a) de Estado - Chefe da Casa Civil em Exercício
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SILVANA MARIA LISBOA LIMA
Secretário(a) de Estado

LUCIVANDA NUNES RODRIGUES
Secretário(a) de Estado

CRISTIANO BARRETO GUIMARAES
Secretário Especial de Governo

JULIO FILGUEIRA
Secretário(a) Especial de Estado do Planejamento, Orçamento e Inovação

Carlos Pinna de Assis Junior
Procurador(a)-Geral do Estado

CARLOS EDUARDO PEREIRA SIQUEIRA MENESES
Subsecretário(a)

CAROLINE ROLEMBERG DANTAS MELO
Superintendente de Finanças Públicas
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JESSICA SANTOS DE JESUS
Superintendente

GARDENIA MENDES DE FREITAS
Secretário(a) Executivo do CRAFI/SE
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MINUTA 1º ADITIVO AO TERMO DE COOPERAÇÃO N° 03/2024

Primeiro  Aditivo  ao Termo de Cooperação celebrado entre  o 
Estado de Sergipe,  por  intermédio  da Procuradoria-Geral  do 
Estado (PGE/SE) e a Fundação de Cultura e Arte Aperipê – 
FUNCAP,  para  fins  de  prestação  de  consultoria  jurídica  e 
representação judicial e extrajudicial.

O ESTADO DE SERGIPE,  por  intermédio  da  PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE 
SERGIPE, CNPJ nº 34.841.258/0001-32, com sede na Rua Porto da Folha, 1116, Cirurgia, 
CEP 49055-540,  Aracaju/SE,  neste  ato representada pelo Procurador-Geral  do  Estado,  Dr. 
Carlos Pinna de Assis Júnior, e a FUNDAÇÃO DE CULTURA E ARTE APERIPÊ - FUNCAP, 
CNPJ nº 15.609.787/0001-60, com sede na R. Vila Cristina, 1051 - Treze de Julho - Aracaju - 
SE 49020-150, representada pelo seu Diretor-Presidente, Gustavo Bastos Paixão, doravante 
denominados PGE/SE e Entidade Convenente, resolvem celebrar o presente Aditivo ao Termo 
de  Cooperação  nº  03/2024,  sujeitando-se  às  cláusulas  a  seguir  e  às  disposições 
constitucionais, legais e regulamentares aplicáveis à espécie.

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  adequar  as  condições  de  execução  do  Termo  de 
Cooperação nº 03/2024;

CONSIDERANDO  a  conveniência  administrativa  de  ajustar  o  quantitativo  de  servidores 
disponibilizados para assessoramento e intercâmbio, bem como o valor total mensal previsto 
no inciso II da Cláusula Terceira;

As partes resolvem celebrar o presente aditivo a fim de alterar as alíneas “a” e “b”, do inciso II, 
da CLÁUSULA TERCEIRA do Termo de Cooperação nº  03/2024,  mediante  as  cláusulas  e 
condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO
As  alíneas  “a”  e  “b”  do  inciso  II  da  CLÁUSULA  TERCEIRA  –  DOS  DEVERES  DOS 
PARTÍCIPES, do Termo de Cooperação nº 03/2024, passam a vigorar com a seguinte redação:
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DEVERES DOS PARTÍCIPES
II – Compete à Entidade Convenente:
a) designar 8 (oito) servidores – efetivos ou cargos em comissão – dedicados aos serviços de 
assessoramento  e  intercâmbio,  selecionados  e  escolhidos  pelo  Diretor-Presidente,  cujo 
trabalho será coordenado pela PGE/SE, sendo 1 (um) servidor com a remuneração de R$ 
1.800,00 (mil e oitocentos reais) e 7 (sete) servidores com a remuneração de R$ 1.000,00 (mil 
reais).
b) arcar com o pagamento do Adicional de Participação em Convênio de que trata o Art. 177 e 
seguintes  do  Estatuto  dos Servidores  Públicos do  Estado de Sergipe  (Lei  2.148/1977),  no 

Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019

Documento assinado utilizando login/senha do sistema (DOCFLOW) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o
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importe individual mensal de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos) por Procurador do Estado. Com os 
recebimentos da alínea “a” e “b”, o total mensal será a quantia de R$ 134.800,00 (cento e trinta 
e quatro mil e oitocentos reais).

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas e permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Termo de 
Cooperação nº 03/2024, naquilo que não conflitarem com o presente Aditivo.
Nestes termos, as partes acima qualificadas, por meio dos seus representantes legais, firmam 
o presente aditivo.

Aracaju, 7 de janeiro de 2026.

_____________________________________________
CARLOS PINNA DE ASSIS JÚNIOR

Procurador-Geral do Estado

_____________________________________________
GUSTAVO BASTOS PAIXÃO

Diretor-Presidente da FUNCAP

Aracaju, 7 de janeiro de 2026

Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br
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Protocolo de Assinatura(s)
O documento acima foi proposto para assinatura digital. Para verificar as assinaturas acesse o
endereço http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo e utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido.

Código de verificação: WB3O-YDAD-CUMP-DVIE

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 26/01/2026 é(são) :

Legenda: Aprovada Indeterminada Pendente

Alberto Luciano de Souza Bastos
***44563***
ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO - PGE 
Procuradoria Geral do
Estado
07/01/2026 12:18:29
(Docflow)




CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: FUNDACAO DE CULTURA E ARTE APERIPE DE SERGIPE - FUNCAP/SE
(MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 15.609.787/0001-60
Certidão nº: 1421601/2026
Expedição: 07/01/2026, às 18:13:54
Validade: 06/07/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que FUNDACAO DE CULTURA E ARTE APERIPE DE SERGIPE -
FUNCAP/SE (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº
15.609.787/0001-60, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: FUNDACAO DE CULTURA E ARTE APERIPE DE SERGIPE - FUNCAP/SE
CNPJ: 15.609.787/0001-60 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 12:14:20 do dia 18/09/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 17/03/2026.
Código de controle da certidão: 4605.9D14.9BBB.7191
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Folha 102
Sigla: PROJUR



Certificado de Regularidade do FGTS
- CRF

Inscrição: 15.609.787/0001-60
Razão Social: FUNDACAO DE CULTURA E ARTE APERIPE DE SERGIPE - FUNCAP/
Endereço: R VILA CRISTINA 1051 / TREZE DE JULHO / ARACAJU / SE / 49020-150

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de
11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se
em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o
FGTS.

Validade:07/01/2026 a 05/02/2026

Certificação Número: 2026010701150189787318

Informação obtida em 07/01/2026 18:10:53

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação
de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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Declaração de Recolhimento do ICMS N.  16504 / 2026

       Declaramos que, de acordo com as informações constantes nos nossos arquivos, o portador do Cadastro de 
Pessoa Jurídica  15.609.787/0001-60 está em situação regular com os recolhimentos de ICMS, ressalvado à 
Fazenda Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas. Informamos ainda que o portador 
do documento 15.609.787/0001-60 não está inscrito no Cadastro de Contribuintes do Estado de Sergipe.

       Declaração emitida via Internet nos termos da portaria Nº.790 de 29/05/2001, válida por 30 (trinta) dias a partir 
da emissão.

A presente declaração de recolhimento, emitida em 07/01/2026 às 18:09:29, válida até 06/02/2026 deve ser 
conferida na Internet no endereço www.sefaz.se.gov.br pelo agente recebedor. 

Aracaju, 7 de Janeiro de 2026

Autenticação:  20260107HJXVRS

         Identificação do Solicitante: 15.609.787/0001-60

07/01/2026 1/1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS N.  16501 / 2026

          Certificamos que, até a presente data, não existem débitos contra o requerente acima qualificado referente a 
impostos, taxas ou multas administrativas, ressalvado à Fazenda Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que 
venham a ser apuradas.

          Certidão emitida via Internet nos termos da portaria Nº 283 de 15/02/2001, válida por 30 (trinta) dias a partir da 
data da emissão.

A presente certidão emitida em 07/01/2026 às 18:08:33, válida até 06/02/2026 deve ser conferida na Internet 
no endereço www.sefaz.se.gov.br pelo agente recebedor. 

Aracaju, 7 de Janeiro de 2026

Autenticação:  20260107KONMBS

         Inscrição Estadual:        27.135.093-8

         Razão Social:                FUNDACAO DE CULTURA E ARTE APERIPE DE SERGIPE - FUNCAP/SE

         CNPJ:                            15.609.787/0001-60 

         Natureza Jurídica:         FUNDACAO

         Atividade Econômica:   ADMINISTRACAO PUBLICA EM GERAL

         Endereço:                      RUA - VILA CRISTINA - 1051 

                                               TREZE DE JULHO - ARACAJU - CEP:49020150

07/01/2026 18:08:34 1/1
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CONDOMÍNIO EDIFÍCIO LE JARDIN - BALANCETE DEMONSTRATIVO - 01/01/2024 a 31/01/2024

Condomínio21 Corporate  (SQL Server)  - Group Software - 45.90/2.6.67.09 - (EG)

RECIBO DO SACADO

Vencimento

15/03/2024

Valor do Documento

1.350,00

4487 / 7570-1

50898655

COMPOSIÇÃO DA ARRECADAÇÃO - 03/2024
Seu Condomínio na Internet

www.edsonsacontabilidade.com.br

Identificador: 0202.76.8197

Unidade(s): 0503

Meses em aberto: 02/24  

Inadim. (Unid: 1.300,00)

Correio: S

RECEITAS

  RECEITAS OPERACIONAIS

Taxa de Condomínio

 81.535,00 

Taxa de Condomínio - 02/24

 3.450,00 

Taxa de Condomínio - 11/23

 1.150,00 

Taxa de Condomínio - 12/23

 2.300,00 

Fundo de Reserva

 1.780,00 

Fundo de Reserva - 02/24

 75,00 

Fundo de Reserva - 11/23

 25,00 

Fundo de Reserva - 12/23

 50,00 

  90.365,00 

  RECEITAS NÃO OPERACIONAIS

Rendimento Conta Fundo de Reserva

 262,77 

Tx Uso Sl de Festa

 1.035,00 

Acordo Administrativo

 3.859,11 

Acordo Administrativo - 12/23

 5.216,53 

Taxa Extra Manut. Diversas

 8.875,00 

Taxa Extra Manut. Diversas - 02/24

 375,00 

Taxa Extra Manut. Diversas - 11/23

 125,00 

Taxa Extra Manut. Diversas - 12/23

 250,00 

  19.998,41 

  REEMBOLSO CUSTO/DESPESA

Subst. de Peças Elevador

 1.838,50 

  1.838,50 

  Receita de Multa/Juros

Multa/Juros

 171,71 

Descontos

(3.200,00)

  TOTAL RECEITAS  109.173,62 

DESPESAS

  OBRIGAÇÕES SOCIAIS/FISCAIS

PIS s/ Folha de Pagamento

 381,90 

INSS

 6.603,57 

FGTS

 2.263,23 

  9.248,70 

  DESPESAS COM PESSOAL

Adiant. Quinzenal

 5.650,00 

Salários

 8.471,00 

Férias

 2.466,04 

Pensão Alimentícia

 738,29 

Ticket Alimentação

 3.468,92 

Exame Médico Periódico

 710,00 

Fardamentos/EPI

 160,00 

Vale Transporte

 1.831,50 

Plano Odontológico

 352,00 

Gestao em SST (Saúde e Seg. do 

Trabalho)

 200,00 

  24.047,75 

  CONCESSIONÁRIAS

Água

 17.971,52 

Energia Elétrica

 7.212,07 

Gás

 4.200,35 

Telefone Móvel

 34,94 

Internet

 109,99 

  29.528,87 

  MANUTENÇÃO

Manut. Equipamentos Segurança

 500,00 

Manut. Elevadores

 3.000,00 

Peças/Reparos Elevadores

 7.760,00 

Trat. Químico Piscina

 425,00 

Manut. Jardim

 200,00 

Manut. e Inspeção de Extintores

 1.459,62 

Manut. Equipamentos Ginástica

 450,00 

Manut. Relógio de Ponto

 120,00 

Manut. Predial

 14.921,72 

  28.836,34 

  CONSERVAÇÃO/CONSUMO/EXPEDIENTE

Material de Limpeza

 1.243,00 

Material de Construção

 1.013,64 

Material para Piscina

 998,00 

Material para Pintura

 1.539,24 

Material para Academia

 2.376,00 

Materiais Diversos

 504,00 

  7.673,88 

  SERVIÇOS PRESTADOS

Serviço de Pintura

 800,00 

Serviço de Gesso

 650,00 

Instalação de Ar Condicionado

 2.300,00 

Serviços Gerais/Diversos

 653,34 

  4.403,34 

  DESPESAS ADMINISTRATIVAS

Serviços Contábeis

 2.400,00 

Fundo Rotativo

 50,00 

  2.450,00 

  DESPESAS BANCÁRIAS/FINANCEIRAS

Tarifa Cob Receb de Taxas

 144,00 

Tarifa Pagamento de Salário

 22,00 

Deb Imposto de Renda

 59,10 

  225,10 

  APARELHOS/MÁQUINAS/EQUIPAMENTOS

Equipamentos Segurança Eletrônica

 452,00 

  452,00 

  MÓVEIS E UTENSÍLIOS

Lixeira

 605,14 

  605,14 

  TOTAL DESPESAS  107.471,12 

RESUMO - 01/01/2024 a 31/01/2024

GUSTAVO BASTOS PAIXAO

1.200,00

125,00

25,00

Taxa de Condomínio- 03/2024

Taxa Extra Manut. Diversas- Parc. 07/1

5 Aprovada em AGE Realizada em 09/08/2

023

Fundo de Reserva- 03/2024

Agência /Código Beneficiário

Nosso Número

75691.44871 01007.570151 08986.550013 1 96560000135000

Vencimento

15/03/2024

CONDOMÍNIO EDIFÍCIO LE JARDIN | Emitido por PartnerBank - CNPJ: 28.979.546/0001-55.

DM N50898655
26/02/2024 26/02/2024

756-0

PAGÁVEL PREFERENCIALMENTE NAS COOPERATIVAS DA REDE SICOOB OU EM QUALQUER BANCO

Data do documento
N.Documento Espécie Aceite Data processamento

CNPJ/CPF

Nosso Número

Agência /Código Beneficiário

Local de Pagamento

Beneficiário

4487 / 7570-1

50898655

06068675000159

Uso do Banco Valor documento

REAL 1

1.350,00

Quantidade Valor

x

EspécieCarteira

(=) Valor Cobrado

LE JARDIN

Unidade: 0503

GUSTAVO BASTOS PAIXAO          CPF:943.188.165-91

AV. DEP. SILVIO TEIXEIRA, 952 JARDINS

49025-100 ARACAJU/SE

(-) Desconto / Abatimento

(-) Outros acréscimos

(+) Mora / Multa

(-) Outras deduções

Instruções(texto de responsabilidade do Beneficiário)

Pagador:

Sacador/Avalista:

VALOR A SER PAGO ATÉ 12/03/2024: R$1.300,00 (valor desconto = R$ 50,00)APÓS O VENCIMENT MULTA DE 2% E 

JUROS DE 0,033% A.D.

>>ATENÇÃO! O DESCONTO É VÁLIDO APENAS PARA PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ A DATA ESTIPULADA, 

DENTRO DO HORÁRIO DE COMPENSAÇÃO BANCÁRIA.

SR. CAIXA, FAVOR NÃO RECEBER APÓS 60 DIAS DO VENCIMENTO

Autenticação mecânica - Ficha de compensação
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AV. DEP. SILVIO TEIXEIRA, 952

49025-100

JARDINS

Unidade: 0503

PARA USO DO CORREIO

DATA: REINTEGRADO AO SERVIÇO

POSTAL EM:

ASSINATURA E Nº DO ENTREGADOR:

MUDOU-SE

RECUSADO

DESCONHECIDO

AUSENTE

NÃO PROCURADO

FALECIDO

ENDEREÇO

INSUFICIENTE

DESCONHECIDO

INFORMAÇÃO FORNECIDA

POR PORTEIRO/SÍNDICO

ARACAJU   SE

REMETENTE:

AV. DEP. SILVIO TEIXEIRA, 952 JARDINS

ARACAJU   SE49025-100

BOLETO DE COBRANÇA

LE JARDIN

15/03/2024Venc:

CONDOMÍNIO EDIFÍCIO LE JARDIN

Correio: SGUSTAVO BASTOS PAIXAO

 132.400,13 

Receitas Despesas Saldo do Mês Saldo Transferido

 109.173,62 (107.471,12)  1.702,50  134.102,63 

Saldo Anterior

CONTAS CORRENTES

Saldo Anterior Saldo TransferidoTransferênciasDespesasReceitas

 86.305,69  108.910,85 (107.412,02) (3.920,00)  83.884,52 

CONTA CORRENTE - BANESE

 46.076,34  262,77 (59,10)  3.670,00  49.950,01 

CONTA FUNDO DE RESERVA - C.E.F

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 

CONTA POUP TAXA EXTRA - BANESE

 18,10  0,00  0,00  250,00  268,10 

FUNDO DE CAIXA

MENSAGEM

REAJUSTE DA TAXA DE CONDOMINIO APROVADO EM ASSEMBLEIA 

REALIZADA EM 22/02/2024.

             EDSON SÁ CONTABILIDADE ADM. E GESTÃO CONDOMINIAL

                                (79) 3214-1407 / 9.9176-0547

                   E-MAIL: EDSONSACONTABILIDADE@GMAIL.COM 

Horário de atendimento de segunda à sexta-feira das 08h00 às 12h00 e das 

14h00 às 17h00
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001 001 00190.00009 03752.080006 01763.429170 1 12860000014437
Beneficiário Local de pagamento Vencimento

INFOTEC - SERVICOS DE P PAGÁVEL EM QUALQUER BANCO OU LOTÉRICA MESMO APÓS O VENCIMENTO 05/12/2025
Agência/Código Beneficiário Beneficiário INFOTEC - SERVICOS DE PROVEDOR DA INTERNET LTDA - 07.565.239/0007-43 Agência/Código Beneficiário

2750/25429 R MARIA VALDEIR NASCIMENTO LINS, 171,  - GRAGERU - Aracaju/SE 2750/25429
Espécie/Moeda Quant./Moeda Data Doc. Número Doc. Especie Doc. Aceite Data Processamento Nosso Número

R$ 19/11/2025 1763429 DM N 19/11/2025 00037520800001763429
(=) Valor Documento Uso do Banco Carteira Espécie/Moeda Quant./Moeda (X) Valor (=) Valor Documento

144,37 R$ 144,37
(-)Desconto/Abatimentos Instruções de responsabilidade do BENEFICIÁRIO. Qualquer dúvida sobre este boleto contate o beneficiário (-)Desconto/Abatimentos

Contrato: 28666
(-)Outros Deduções Juros de mora de 1,00% ao mês. (-)Outros Deduções

COBRAR MULTA DE 2,00% APÓS O VENCIMENTO.
(+)Outros Acréscimos (+)Outros Acréscimos

(=)Valor cobrado (=)Valor cobrado

de 05/11/2025 até 04/12/2025
Nosso Número Pagador

00037520800001763429 26883 - GUSTAVO BASTOS PAIXAO      943.188.165-91
Pagador AV DEP SILVIO TEIXEIRA, 952, EDF LE JARDIM AP 503, JARDINS Cidade: Aracaju, CEP: 49025-100, UF: Estado de Sergipe

26883 - GUSTAVO BASTOS P Sacador/Avalista: 07.565.239/0007-43 - INFOTEC - SERVICOS DE PROVEDOR DA INTERNET LTDA FICHA DE COMPENSAÇÃO

Vencimento --- Autenticação Mecânica ---

05/12/2025

RECIBO DO PAGADOR

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)
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DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES

 
A FUNDAÇÃO DE CULTURA E ARTE APERIPÊ DE SERGIPE – FUNCAP/SE, pessoa jurídica 
de direito público integrante da Administração Indireta do Estado de Sergipe, inscrita no CNPJ 
sob o nº 15.609.787/0001-60, com sede localizada à Rua Vila Cristina, n. 105, Bairro Treze de 
Julho,  Aracaju-SE,  neste  ato  representada  por  seu  Diretor-Presidente,  o  Sr.  GUSTAVO 
BASTOS PAIXÃO, inscrito sob o número de CPF 943.188.165-91, no uso de suas atribuições 
legais e estatutárias,

DECLARA, sob as penas da lei, para fins de prova junto a órgãos da Administração Pública 
Federal, Estadual ou Municipal, bem como para fins de habilitação em certames licitatórios, 
celebração  de  contratos  administrativos,  convênios  ou  instrumentos  congêneres,  que  NÃO 
EMPREGA menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos.

A presente declaração é firmada em estrita observância ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º 
da Constituição Federal de 1988, bem como em cumprimento aos requisitos de habilitação 
trabalhista previstos no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
(Nova  Lei  de  Licitações  e  Contratos  Administrativos)  e,  especificamente  no  âmbito  deste 
Estado, em conformidade com o inciso V do art. 85 do Decreto Estadual nº 342, de 28 de junho 
de 2023.

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente.

___________________________________________________
GUSTAVO BASTOS PAIXÃO 

DIRETOR-PRESIDENTE
FUNDAÇÃO DE CULTURA E ARTE APERIPÊ DE SERGIPE – FUNCAP/SE

Aracaju, 07 de Janeiro de 2026.

Rua Vila Cristina nº 1051 - Bairro 13 de Julho - CEP 49120-150
Aracaju-SE - Telefone: 3198-7802 - e-mail : gabinete@funcap.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019
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Vide Decreto nº 40.653, de 27 de agosto de 2020 

Alterada pela Lei nº 9.374, de 16 de janeiro de 2024 

Vide Lei nº 9.619, de 16 de janeiro de 2025 

 

Dispõe sobre a transformação da Fundação 

Aperipê de Sergipe – FUNDAP/SE, em 

Fundação de Cultura e Arte Aperipê de 

Sergipe – FUNCAP/SE, e sua organização 

básica, e dá providências correlatas. 

 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE, 

 

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado aprovou e que sanciono a 

seguinte Lei: 

 

TITULO ÚNICO 

DA FUNDAÇÃO APERIPÊ DE SERGIPE 

 

CAPITULO I 

DO CONCEITO, DA SEDE E DO FORO 

 

Art. 1º A Fundação Aperipê de Sergipe – FUNDAP/SE, instituída pela Lei nº 

1.759, de 11 de dezembro de 1972, extinta pela Lei nº 3.631, de 05 de julho de 1995, 

reinstituída e reativada pela Lei nº 4.746, de 27 de dezembro de 2002, e reorganizada pela 

Lei nº 5.696, de 15 de julho de 2005, fica transformada em Fundação de Cultura e Arte 

Aperipê de Sergipe – FUNCAP/SE, tendo sua organização básica disciplinada nos termos 

desta Lei. 

 

Art. 2º A Fundação de Cultura e Arte Aperipê de Sergipe – FUNCAP/SE, é 

uma fundação pública, dotada de personalidade jurídica de direito público, com 

patrimônio, receita e quadro de pessoal próprios, bem como com autonomia administrativa, 

patrimonial e financeira, da Administração Estadual Indireta, do Poder Executivo do 

Estado de Sergipe. 

 

§ 1º A FUNCAP/SE rege-se por esta Lei, pelo seu Estatuto e normas internas 

que adotar, e por outras disposições legais que lhe sejam aplicáveis. 

 

§ 2º A personalidade jurídica da FUNCAP/SE deve ter início com o registro do 

seu Estatuto no competente Cartório de Registro de Títulos e Documentos de Pessoas 

Jurídicas. 

 

Art. 3º A Fundação de Cultura e Arte Aperipê de Sergipe – FUNCAP/SE, é 

vinculada administrativamente à Secretaria de Estado da Educação, do Esporte e da Cultura 
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– SEDUC, pela qual é supervisionada, nos termos e para os fins da lei de estrutura 

administrativa vigente. 

 

Parágrafo único. A FUNCAP/SE tem sede e foro na Cidade de Aracaju, 

Capital do Estado de Sergipe, e jurisdição em todo o território estadual, tendo duração por 

prazo indeterminado, podendo, ainda, por deliberação da sua Diretoria Executiva, após 

aprovação do seu Conselho Deliberativo, estabelecer órgãos regionais e municipais, bem 

como criar sucursais, agências, escritórios e outras dependências, atendendo à legislação 

pertinente. 

 

CAPÍTULO II 

DA FINALIDADE E DA COMPETÊNCIA 

 

Art. 4º A Fundação de Cultura e Arte Aperipê de Sergipe – FUNCAP/SE, tem 

por finalidade a operacionalização da gestão da política estadual de cultura; o fomento à 

cultura, às letras, às artes, à arte-educação, ao folclore e às manifestações artísticas e 

culturais populares; a preservação, a guarda e a gestão do patrimônio histórico, artístico, 

cultural, arqueológico, paleontológico e ecológico; a administração dos equipamentos 

culturais e artísticos; a defesa e o aprimoramento integral da pessoa humana; a promoção 

e a conscientização pública para proteção do meio ambiente; a valorização das 

peculiaridades regionais e do folclore do Estado de Sergipe; a divulgação das atividades 

culturais de artistas sergipanos; a promoção, organização, execução e administração, 

abrangendo operacionalização, de programas e projetos de desenvolvimento e expansão 

das ações e atividades de comunicação, através do sistema de Rádio, Televisão, e Internet, 

prestando serviços de transmissão de sons (radiodifusão sonora) e de transmissão de sons 

e imagens (televisão e internet), bem como outras atividades necessárias ao cumprimento 

de suas finalidades, nos termos das respectivas normas legais e/ou regulamentares. 

 

Art. 4º A Fundação de Cultura e Arte Aperipê de Sergipe – FUNCAP/SE, tem 

por finalidade a operacionalização da gestão da política estadual de cultura; o fomento à 

cultura, às letras, às artes, à arte-educação, ao folclore e às manifestações artísticas e 

culturais populares; a preservação, a guarda e a gestão do patrimônio histórico, artístico, 

cultural, arqueológico, paleontológico e ecológico; a administração dos equipamentos 

culturais e artísticos; a defesa e o aprimoramento integral da pessoa humana; a promoção 

e a conscientização pública para proteção do meio ambiente; a valorização das 

peculiaridades regionais e do folclore do Estado de Sergipe; a divulgação das atividades 

culturais de artistas sergipanos bem como outras atividades necessárias ao cumprimento 

de suas finalidades, nos termos das respectivas normas legais e/ou regulamentares. 

(Redação conferida pela Lei nº 9.374, de 16 de janeiro de 2024) 

 

§ 1º Os serviços permitidos, concedidos ou licenciados pela União à 

FUNCAP/SE não podem ser objeto de transferência, cessão, arrendamento ou alienação. 

 

§ 2º A divulgação das atividades culturais de artistas sergipanos  pela 
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FUNCAP/SE, em seus programas de Rádio e Televisão, será realizada em percentual a ser 

estabelecido pelo Conselho Deliberativo. (Revogado pela Lei nº 9.374, de 16 de janeiro de 

2024) 

 

Art. 5º Em face da sua finalidade a FUNCAP/SE não pode ser utilizada para: 

 

I - fins político-partidários; 

 

II - difusão de ideias ou fatos que incentivem recurso à violência, discriminação 

de qualquer natureza e preconceito de raça, classe ou religião. 

 

Art. 6º Para a consecução da sua finalidade, compete à FUNCAP/SE a execução 

de atividades referentes: 

 

I - à formulação e implantação de políticas públicas de cultura; 

 

II - à democratização da participação e controle social na gestão das políticas e 

dos recursos na área cultural; 

 

III - ao financiamento público de eventos, obras, projetos e artistas, observado 

o princípio democrático do respectivo acesso; 

 

IV - articulação e implementação de políticas públicas que promovam a 

interação da cultura com as demais áreas sociais; 

 

V - promoção de intercâmbio internacional e entre os entes federados para a 

formação, capacitação, produção, difusão, circulação e fruição de bens e serviços culturais, 

viabilizando a cooperação técnica entre estes; 

 

VI - estimulação de parcerias entre os setores público e privado; 

 

VII - transmissão de sons (radiodifusão) e de sons e imagens (televisão); 

(Revogado pela Lei nº 9.374, de 16 de janeiro de 2024) 

 

VIII - divulgação de programas e informativos de interesse cultural, educativo, 

econômico e social do Estado de Sergipe; 

 

IX - divulgação de atos, programas, obras, serviços e campanhas da 

Administração Pública, bem como de matérias impostas pele legislação federal, vedada a 

promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos; e 

 

X - geração de programas de interesse educativo e cultural, bem como de 

informativos de interesse público. 
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CAPÍTULO III 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL BÁSICA 

 

Art. 7º A estrutura organizacional básica do FUNCAP/SE compreende: 

 

I - ÓRGÃOS COLEGIADOS: 

 

a) Conselho Deliberativo - CD; 

 

b) Conselho Fiscal - CF. 

 

II - DIRETORIA EXECUTIVA: 

 

a) Diretor Presidente; 

 

b) Diretor Administrativo e Financeiro; 

 

c) Diretor de Política de Cultura; 

 

d) Diretor de Rádio e Difusão. (Revogado pela Lei nº 9.374, de 16 de janeiro de 

2024) 

 

III - ÓRGÃO DE DIREÇÃO SUPERIOR: 

 

Presidência - PR. 

 

IV - ÓRGÃOS DE APOIO E ASSESSORAMENTO: 

 

a) Gabinete do Diretor-Presidente - GDP; 

 

b) Assessoria Especial - ASSESP; 

 

c) Assessoria de Planejamento - ASPLAN; 

 

d) Assessoria de Comunicação - ASCOM; 

 

e) Assessoria Comercial e de Captação de Recursos - ASCAP 

 

f) Procuradoria Jurídica - PROJUR. 

 

V - ÓRGÃOS INSTRUMENTAIS: 

 

a) Diretoria Administrativa e Financeira - DAF; 
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b) Assessoria de Tecnologia da Informação - ATI 

 

VI - ÓRGÃOS OPERACIONAIS: 

 

a) Diretoria de Política de Cultura - DICULT; 

 

b) Diretoria de Rádio e Difusão - DIRADI. (Revogado pela Lei nº 9.374, de 16 

de janeiro de 2024) 

 

CAPÍTULO IV 

DA COMPETÊNCIA E ESTRUTURA DOS ÓRGÃOS 

 

Seção I 

Do Conselho Deliberativo 

  

Art. 8º A Fundação de Cultura e Arte Aperipê de Sergipe - FUNCAP/SE, como 

fundação pública, tem o seu Conselho Deliberativo - CD, com a seguinte composição:  
 

I - o Secretário de Estado da Educação, do Esporte e da Cultura; 

 

II - o Secretário de Estado da Comunicação Social; 

 

III - o Diretor-Presidente da FUNCAP/SE; 

 

IV - 01(um) membro, representante dos servidores da FUNCAP/SE, nomeado 

pelo Governador do Estado, conforme indicação em lista tríplice, mediante eleição direta 

procedida pelos próprios servidores da Fundação;  

 

V - 03 (três) membros de livre escolha do Governador do Estado e por ele 

nomeados. 

 

§ 1º O Conselho Deliberativo é presidido pelo Secretário de Estado da 

Educação, do Esporte e da Cultura, e na sua ausência ou impedimento, pelo Presidente da 

FUNCAP/SE. 

 

§ 2º Os membros do Conselho Deliberativo devem ser substituídos, em suas 

faltas ou impedimentos, pelos seus substitutos legais e regulamentares, nos casos dos 

incisos I, II e III, e pelos respectivos suplentes nos casos dos incisos IV e V do "caput" 

deste artigo. 

 

§ 3º O mandato dos membros de que tratam os incisos IV e V do "caput" deste 

artigo, bem como de seus suplentes, não pode exceder o período governamental em que 

forem nomeados.  
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§ 4º Ao Presidente do Conselho Deliberativo cabe, além do voto comum, 

também o voto de qualidade, este, porém somente no caso de empate nas votações. 

 

§ 5º O Conselho Deliberativo é secretariado por um servidor da FUNCAP/SE, 

ou a ela cedido, indicado pelo Presidente do mesmo Conselho, designado para exercer a 

função de Secretário. 

 

§ 6º Os membros do Conselho Deliberativo fazem jus a "jeton" ou gratificação 

de presença, pelo comparecimento às reuniões, de acordo com o estabelecido em Decreto 

do Poder Executivo. 

 

§ 7º As normas de funcionamento do Conselho Deliberativo e o detalhamento 

de suas atribuições, com base na respectiva competência, devem ser fixados no seu 

Regimento Interno. 

 

§ 8º Os atos do Conselho Deliberativo da FUNCAP/SE revestem-se da forma 

de Resolução, a ser assinada pelo seu Presidente. 

 

Art. 9º Ao Conselho Deliberativo - CD, órgão superior deliberativo, com 

funções de orientação, e normatização, compete basicamente: 

 

I - aprovar o Estatuto da Fundação e suas reformas, submetendo à homologação 

do Governador do Estado; 

 

II - aprovar o seu Regime Interno; 

 

III - aprovar o Regulamento de Pessoal da Fundação, a ser submetido à 

homologação do Governador do Estado; 

 

IV - traçar as diretrizes gerais para o alcance das finalidades da Fundação; 

 

V - aprovar proposta de criação e extinção de cargos, bem como de composição 

e alteração do Quadro de Pessoal da Fundação, submetendo à aprovação do Governador 

do Estado; 

 

VI - aprovar os planos anuais de trabalho elaborados pela Diretoria Executiva; 

 

VII - autorizar a Diretoria Executiva a propor ao Governo do Estado a abertura 

de créditos especiais ou extraordinários; 

 

VIII - autorizar a Diretoria Executiva a praticar atos relativos a bens móveis ou 

imóveis da Fundação, neste último caso que não importem em alienação, cessão, permuta 

ou arrendamento; 
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IX - autorizar a Diretoria Executiva a praticar atos relativos à realização de 

operações de crédito, ouvido o Conselho Fiscal, devendo a decisão ser publicada no Diário 

Oficial do Estado e em jornal de circulação estadual, observada a legislação pertinente em 

vigor; 

 

X - autorizar a Diretoria Executiva a praticar atos relativos a celebração de 

convênios com órgãos ou entidades da Administração Pública Estadual, bem como com 

entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, no interesse da Fundação; 

 

XI - aprovar parecer do Conselho Fiscal sobre a prestação de contas da Diretoria 

Executiva; e 

 

XII - supervisionar as atividades de controle interno e de ouvidoria relativas à 

Fundação. 

 

Seção II 

Do Conselho Fiscal 

 

Art. 10. A FUNCAP/SE como fundação pública, tem o seu Conselho Fiscal – 

CF, composto por 03 (três) membros titulares e 03 (três) suplentes, escolhidos pelo 

Governador do Estado e por ele nomeados. 

 

§ 1º Os membros do Conselho Fiscal da FUNCAP/SE não  podem integrar o 

Conselho Deliberativo da Fundação, tampouco cargos na  respectiva Diretoria Executiva. 

 

§ 2º Os membros do Conselho Fiscal fazem jus a jeton ou gratificação de 

presença, pelo comparecimento a reuniões, de acordo com o estabelecido em Decreto do 

Poder Executivo. 

 

Art. 11. Ao Conselho Fiscal – CF, órgão de fiscalização e  controle, compete 

basicamente: 

 

I - fiscalizar a gestão da Fundação, com o auxílio da Secretaria de Estado da 

Transparência e Controle – SETC, e do Tribunal de Contas do Estado; 

 

II - apreciar as contas apresentadas pela Diretoria Executiva, emitindo parecer 

sobre os balancetes mensais, e, anualmente, a respeito do relatório e balanço geral; 

 

III - emitir parecer sobre assuntos de contabilidade e de gestão financeira, 

quando solicitado pelo Conselho Deliberativo ou por membro da Diretoria Executiva; 

 

IV - requisitar e examinar, a qualquer tempo, documentos, livros ou outros 

registros relacionados à administração orçamentária e financeira da Fundação. 
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Seção III 

Da Diretoria Executiva 

 

Art. 12. A Diretoria Executiva da FUNCAP/SE é composta por 04 (quatro) 

membros, que são os Diretores Executivos, nomeados em comissão, pelo Governador do 

Estado, cujos requisitos, exigências e funções devem ser definidos no Estatuto da 

Fundação. 

 

Seção IV 

Da Presidência 

 

Art. 13. A Presidência da FUNCAP/SE é exercida pelo Diretor- Presidente, a 

quem cabe a direção superior dos serviços administrativos, financeiros, técnicos e 

operacionais. 

 

Art. 14. Compete ao Diretor-Presidente da FUNCAP/SE: 

 

I - dirigir, em grau hierárquico superior, as atividades e serviços  da Fundação, 

superintendendo a sua administração e os seus negócios; 

 

II - cumprir e fazer cumprir a legislação que estiver em vigor, o Estatuto, e as 

Resoluções do Conselho Deliberativo da Fundação; 

 

III - representar a FUNCAP/SE, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, 

podendo designar procuradores e prepostos; 

 

IV - organizar os serviços da FUNCAP/SE expedindo os atos administrativos 

que para tanto se façam necessários; 

 

V - propor ao Conselho Deliberativo a criação ou modificação de Unidades que 

integrem a estrutura organizacional da FUNCAP/SE, bem como as alterações e 

transformações de cargos em comissão e funções de confiança, desde que não resultem em 

aumento de despesas; 

 

VI - proferir decisões em processos administrativos de sua competência, bem 

como praticar os atos relativos à administração dos servidores  da FUNCAP/SE; 

VII - julgar, em primeira instância, os recursos interpostos pelos servidores da 

FUNCAP/SE, encaminhando ao Conselho Deliberativo, conforme o caso, se julgar 

necessários; 

 

VIII - autorizar a abertura de créditos suplementares, até o limite estabelecido 

em lei, submetendo à apreciação do Conselho Deliberativo pedido de abertura de crédito 

acima dos limites legalmente previstos; 
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IX  - aplicar os recursos da FUNCAP/SE, conjuntamente com a Diretoria 

Administrativa e Financeira; 

 

X - promover, na forma legal, a aquisição e, se necessário, o gravame e a 

alienação de bens imóveis, observadas as normas constitucionais, e legislação estadual 

específica; 

 

XI  - submeter à apreciação do Conselho Deliberativo justificativa expondo 

sobre a necessidade de aquisição de veículos, equipamentos, linhas telefônicas, bens 

móveis e materiais permanentes em geral; 

 

XII - promover a alienação, permuta e comodato dos bens  móveis da 

FUNCAP/SE, após autorização do Conselho Deliberativo, observada a legislação 

pertinente; 

 

XIII - determinar a realização de licitações e decidir quanto à aprovação das 

conclusões dos procedimentos licitatórios; 

 

XIV - firmar contratos, celebrar convênios, acordos ou ajustes, após 

manifestação, se cabível, do Conselho Deliberativo; 

 

XV  - prover as funções de confiança e os cargos em comissão, e, autorizado 

pelo Conselho Deliberativo, admitir e demitir ou despedir os servidores da FUNCAP/SE, 

na forma da legislação e das normas regulamentares; 

 

XVI - designar substitutos eventuais dos demais Diretores Executivos da 

FUNCAP/SE; 

XVII - promover a elaboração da proposta de orçamento da FUNCAP/SE e a 

consequente execução orçamentária; 

 

XVIII - apresentar, ao Conselho Fiscal, relatório, balancetes, balanços, 

demonstrativos financeiros e prestações de contas das atividades da Fundação, e se for o 

caso da própria Presidência; 

 

XIX - delegar atribuições de sua competência, respeitadas as restrições ou 

limites legais; 

 

XX - exercer outras atividades inerentes à Presidência, bem como as que 

forem regularmente conferidas ou determinadas pelo Conselho Deliberativo. 

 

§ 1º Os atos do Diretor-Presidente da FUNCAP/SE revestem-se da forma 

jurídica de portaria. 
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§ 2º Em seus afastamentos, ausências ou impedimentos  regulares de natureza 

eventual, o Diretor-Presidente deve ser substituído pelo titular de uma das Diretorias 

Executivas, mediante designação através de Portaria da Presidência. 

 

Art. 15. Ficam diretamente vinculados à FUNCAP/SE: 

 

I - o Conselho Estadual de Cultura, regulamentado pela Lei Estadual n.º 1.478 

de 16 de agosto de 1967 e suas alterações; e 

 

II - o Fundo Estadual de Desenvolvimento Cultural e Artístico – FUNCART, 

regulamentado pela Lei Estadual n.º 4.490 de 21 de dezembro de 2001 e suas alterações. 

 

Seção V 

Do Gabinete do Diretor - Presidente 

 

Art. 16. Ao Gabinete do Diretor-Presidente - GDP, compete prestar apoio e 

assistência à Presidência da FUNCAP/SE no desenvolvimento das suas atividades 

administrativas, políticas e de representação social, organizar o seu expediente e controlar 

a pauta e a realização de suas audiências, bem como realizar atividades de comunicação 

social, e executar outras atribuições correlatas ou do âmbito de sua competência, e as que 

lhe forem conferidas ou determinadas. 

 

Parágrafo único. O Gabinete do Diretor-Presidente é subordinado diretamente 

ao Diretor-Presidente da FUNCAP/SE, sendo dirigido pelo ocupante do cargo de 

provimento em comissão de Diretor-Chefe de Gabinete. 

 

Seção VI 

Da Assessoria de Planejamento 

 

Art. 17. À Assessoria de Planejamento - ASPLAN, compete prestar 

assessoramento à Presidência, às Diretorias e aos demais órgãos da FUNCAP/SE, nos 

assuntos técnicos de natureza administrativa, orçamentária e financeira, bem como 

desenvolver as atividades de planejamento da Fundação, nas áreas de programação, 

estatística, pesquisa, gerencial, de orçamento, e também, as atividades de desenvolvimento 

institucional, e executar outras atribuições correlatas ou do âmbito de sua competência, e 

as que lhe forem conferidas ou determinadas. 

 

Parágrafo único. A Assessoria de Planejamento é subordinada diretamente ao 

Diretor-Presidente da FUNCAP/SE, sendo dirigida, preferencialmente, por profissional de 

nível superior, ocupante do cargo de provimento em comissão de Chefe da Assessoria de 

Planejamento. 
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Seção VII 

Da Assessoria de Comunicação 

 

Art. 18. À Assessoria de Comunicação - ASCOM, compete prestar 

assessoramento à Presidência, às diretorias e aos demais órgãos da FUNCAP/SE, nos 

assuntos técnicos referentes à promoção, organização, coordenação e execução das 

atividades ou serviços de divulgação e comunicação dos atos, ações e realizações da 

Fundação, principalmente em formação de imagem institucional, divulgação de editoriais 

e informativos, fluxo e disponibilização de informações institucionais e acesso a dados 

informativos, em articulação com o Gabinete do Diretor-Presidente, bem como exercer as 

demais atividades correlatas ou as que lhe forem regularmente conferidas ou determinadas. 

 

Seção VIII 

Assessoria Comercial e Captação de Recursos 

 

Art. 19. À Assessoria Comercial e de Captação de Recursos – ASCAP, compete 

programar, coordenar, executar e acompanhar as atividades pertinentes aos assuntos 

técnicos referentes a captação de recursos, principalmente, mediante a utilização de 

espaços publicitários das emissoras de rádio e televisão da Fundação, sendo ainda 

responsável pelas ações de programação, supervisão e controle da utilização desses 

mesmos espaços publicitários, e mediante à utilização de espaços públicos, como forma de 

captação de recursos, e executar outras atribuições correlatas ou do âmbito de sua 

competência, e as que lhe forem conferidas ou determinadas. 

 

Art. 19. À Assessoria Comercial e de Captação de Recursos – ASCAP, compete 

programar, coordenar, executar e acompanhar as atividades pertinentes aos assuntos 

técnicos referentes a captação de recursos e executar outras atribuições correlatas ou do 

âmbito de sua competência, e as que lhe forem conferidas ou determinadas. (Redação 

conferida pela Lei nº 9.374, de 16 de janeiro de 2024) 

 

Seção IX 

Da Procuradoria Jurídica 

 

Art. 20. À Procuradoria Jurídica – PROJUR, compete representar a 

FUNCAP/SE, em juízo ou fora dele, quando por delegação do Diretor-Presidente, 

promovendo e acompanhando todos os processos judiciais ou extrajudiciais, prestar 

assistência jurídica e assessorar à Presidência, às Diretorias e aos demais órgãos da 

Fundação, nos assuntos de natureza jurídica, bem como emitir pronunciamento jurídico 

nos feitos submetidos ao seu exame técnico-especializado, promover a elaboração de 

contratos, convênios, ajustes e outros instrumentos jurídicos, e executar outras atribuições 

correlatas ou do âmbito de sua competência, e as que lhe forem conferidas ou determinadas. 

 

Parágrafo único. A Procuradoria jurídica é subordinada diretamente ao 

Diretor-Presidente da FUNDAP/SE, sendo dirigida por profissional de nível superior, com 
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formação em Direito, ocupante de cargo de provimento em comissão de Procurador-Chefe 

da Procuradoria Jurídica. 

Seção X 

Da Diretoria Administrativa e Financeira 

 

Art. 21. À Diretoria Administrativa e Financeira – DAF, compete programar, 

coordenar, executar e acompanhar as atividades relativas à Administração Geral da 

Fundação, nas áreas de recursos humanos, administração patrimonial, compras e 

suprimentos, execução orçamentária, financeira e contábil, informação e documentação, e 

executar outras atribuições correlatas ou do âmbito de sua competência, e as que lhe forem 

conferidas ou determinadas. 

 

Parágrafo único. A Diretoria Administrativa e Financeira é dirigida, 

preferencialmente, por profissional de nível superior, ocupante do cargo de provimento em 

comissão de Diretor Administrativo e Financeiro, e, como órgão instrumental da Fundação, 

funciona estruturada nas seguintes subunidade orgânicas: 

 

I - Coordenadoria de Infraestrutura e Logística - COIL, subdividida em: 

 

a) Gerência Geral de Manutenção Predial - GEMAP; 

 

b) Gerência de Transporte e Logística - GETRAL; 

 

c) Gerência de Compras - GECOMP; 

 

d) Gerência de Almoxarifado e Patrimônio - GEALP; 

 

e) Gerência de Recursos Humanos – GEREH. 

 

II - Coordenadoria Orçamentária, Financeira e Contábil. 

 

§ 1º As coordenadorias referidas nos incisos do "caput" deste artigo são 

subordinadas diretamente ao Diretor Administrativo e Financeiro, sendo dirigidas pelos 

ocupantes dos respectivos cargos de provimento em comissão de Coordenador que lhes 

sejam correspondentes, escolhidos, preferencialmente, dentre servidores da FUNCAP/SE. 

 

§ 2º As gerências referidas nas alíneas do inciso I do "caput" deste artigo são 

subordinadas diretamente ao Coordenador de Infraestrutura e Logística, sendo dirigidas 

pelos ocupantes dos respectivos cargos de provimento em comissão de Gerente que lhes 

sejam correspondentes, escolhidos, preferencialmente, dentre servidores da FUNCAP/SE. 
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Seção XI 

Assessoria de Tecnologia da Informação 

 

Art. 22. À Assessoria de Tecnologia da Informação – ATI, compete prestar 

assessoramento à Presidência, às diretorias e aos demais órgãos da FUNCAP/SE, nos 

assuntos técnicos referentes a tecnologia de informação e automação, bem como 

administração de dados, segurança tecnológica e outras atribuições correlatas ou do 

âmbito de sua competência. 

 

Parágrafo único. A Assessoria de Tecnologia da Informação é subordinada 

diretamente ao Diretor-Presidente da FUNCAP/SE, sendo dirigida por profissional de 

nível superior, preferencialmente com formação na área de tecnologia da informação, 

ocupante do cargo de provimento em comissão de Chefe da Assessoria de Tecnologia da 

Informação. 

 

Seção XII 

Da Diretoria de Política de Cultura 

 

Art. 23. À Diretoria de Política de Cultura - DICULT, compete coordenar, 

executar e acompanhar o Plano Estadual de Cultura, observadas as diretrizes do Plano 

Nacional de Cultura, do Sistema Nacional de Cultura, do Sistema Estadual de Cultura e 

dos sistemas a eles correlatos; administrar e gerenciar os orgãos públicos estaduais, como: 

museus, teatros, complexos culturais e as galerias de arte; administrar e gerenciar os 

espaços cedidos à Fundação em virtude de convênios firmados com outros entes públicos 

ou privados; coordenar, executar e acompanhar projetos nas áreas de música, literatura, 

artes cênicas, artes plásticas e artes visuais, circo, dança, fotografia, cinema, folclore e 

tradições populares, e executar outras atribuições correlatas ou do âmbito de sua 

competência, e as que lhe forem conferidas ou determinadas. 

 

Parágrafo único. A Diretoria de Política de Cultura é dirigida, 

preferencialmente, por profissional de nível superior, ocupante do cargo de provimento em 

comissão de Diretor de Política de Cultura, e, como órgão operacional da Fundação, 

funciona estruturada nas seguintes subunidades orgânicas: 

 

I - Coordenadoria da Diversidade Cultural - CODIC, subdividida em: 

 

a) Gerência de Música e Literatura - GEMUL; 

 

b) Gerência de Artes - GEAR; 

 

c) Gerência de Cultura Popular e Territorialidade - GECPOT; 

 

d) Gerência de Produção de Eventos Culturais - GEPEC; 
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II - Coordenadoria de Formação e Patrimônio Cultural - COFPAC, subdivida 

em: 

 

a) Gerência de Edição, Memória e Arquivo - GEEMA; 

 

b) Gerência de Patrimônio Material e Imaterial - GEPAMI; 

 

c) Gerência de Educação Patrimonial – GEPA. 

 

III - Coordenadoria de Unidades Culturais; 

 

IV - Orquestra Sinfônica do Estado de Sergipe - ORSSE, conforme quadro de 

cargos em comissão constante do Anexo III desta Lei. 

 

§ 1º As coordenadorias referidas nos incisos do caput deste artigo são 

subordinadas diretamente ao Diretor de Política de Cultura, sendo dirigidas pelos 

ocupantes dos respectivos cargos de provimento em comissão de Coordenador que lhes 

sejam correspondentes, escolhidos, preferencialmente, dentre servidores da FUNCAP/SE. 

 

§ 2º As gerências referidas nas alíneas do inciso I e II do caput deste artigo são 

subordinadas diretamente ao Coordenador de Infraestrutura e Logística, sendo dirigidas 

pelos ocupantes dos respectivos cargos de provimento em comissão de Gerente que lhes 

sejam correspondentes, escolhidos, preferencialmente, dentre servidores da FUNCAP/SE. 

 

§ 3º As gerências a que se refere o inciso III do caput deste artigo devem ser 

criadas e remuneradas em virtude da complexidade de gestão da respectiva unidade. 

 

Seção XIII 

Da Diretoria de Rádio e Difusão 

 

Art. 24. À Diretoria de Rádio e Difusão - DIRADI compete programar, 

coordenar, executar e acompanhar as atividades pertinentes à supervisão e orientação 

técnico-operacional do sistema de transmissão, retransmissão e repetição das emissoras de 

rádio e televisão da Fundação, promovendo a conservação, renovação e atualização dos 

equipamentos eletroeletrônicos e outros de transmissão de sons e de sons e imagens e 

executar outras atribuições correlatas ou do âmbito de sua competência, e as que lhe forem 

conferidas ou determinadas. (Revogado pela Lei nº 9.374, de 16 de janeiro de 2024) 

 

§ 1º A Diretoria de Rádio e Difusão é dirigida, preferencialmente, por 

profissional de nível superior, e, como órgão operacional da Fundação, funciona 

estruturada nas seguintes subunidade orgânicas: (Revogado pela Lei nº 9.374, de 16 de 

janeiro de 2024) 

 

I - Coordenadoria de Difusão de Projetos - CODIP; (Revogado pela Lei nº 
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9.374, de 16 de janeiro de 2024) 

 

II - Coordenadoria de Jornalismo - COJ; (Revogado pela Lei nº 9.374, de 16 de 

janeiro de 2024) 

 

III - Coordenadoria de Operações - COOP; (Revogado pela Lei nº 9.374, de 16 

de janeiro de 2024) 

 

IV - Coordenadoria de Programação - COPROG; (Revogado pela Lei nº 9.374, 

de 16 de janeiro de 2024) 

 

V - Coordenadoria de Rádio - CORAI; (Revogado pela Lei nº 9.374, de 16 de 

janeiro de 2024) 

 

VI - Coordenadoria de Televisão - CORTV. (Revogado pela Lei nº 9.374, de 16 

de janeiro de 2024) 

 

§ 2º As coordenadorias referidas nos incisos do "caput" deste artigo são 

subordinadas diretamente ao Diretor de Rádio e Difusão, sendo dirigidas pelos ocupantes 

dos respectivos cargos de provimento em comissão de Coordenador que lhes sejam 

correspondentes, escolhidos, preferencialmente, dentre servidores da FUNCAP/SE. 

(Revogado pela Lei nº 9.374, de 16 de janeiro de 2024) 

 

CAPÍTULO V 

DO PATRIMÔNIO 

 

Art. 25. O patrimônio da Fundação de Cultura e Arte Aperipê de Sergipe - 

FUNCAP/SE compreende: 

 

I - os bens móveis e imóveis, materiais, equipamentos e instalações, bem como 

direitos, ações, apólices e títulos, que, sob qualquer modalidade, tenham sido adquiridos 

pela Fundação, ou lhe foram assegurados, transferidos ou outorgados; 

 

II - os bens, direitos, ações, apólices e títulos que, sob qualquer modalidade, a 

Fundação adquirir, ou venham a lhe ser legalmente assegurados, transferidos ou 

outorgados; 

 

III - cotas-partes societárias, cotas-partes de fundos e demais títulos mobiliários 

de propriedade da Fundação; 

 

IV - o que, de forma legal, constituir ou vier a constituir patrimônio da 

Fundação. 

 

Art. 26. O patrimônio e os recursos da FUNDAP serão utilizados, 
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exclusivamente, na execução de ações que garantam o alcance dos objetivos e finalidades 

precípuas estabelecidas por esta Lei, buscando a preservação do valor real do seu 

patrimônio, e assegurando sempre que possível a destinação de recursos ao financiamento 

e patrocínio das manifestações da arte e da cultura. 

 

Art. 27. O patrimônio atualmente afeto à Secretaria de Estado da Cultura 

permanece na propriedade do Estado de Sergipe, sendo gerido pela FUNCAP/SE, 

observada a sua finalidade. 

 

Parágrafo único. O Arquivo Público Estadual e as unidades de bibliotecas 

públicas estaduais, anteriormente vinculados a Secretaria de Estado da Cultura - SECULT, 

permanecerão sob a administração e gerência da Secretaria de Estado da Educação, do 

Esporte e da Cultura - SEDUC. 

 

CAPÍTULO VI 

DOS RECURSOS OU RECEITA 

  

Art. 28. São considerados recursos da Fundação de Cultura e Arte Aperipê de 

Sergipe - FUNCAP/SE, a sua receita e sua renda resultantes: 

 

I - de dotações orçamentárias destinadas pelo Estado e créditos abertos em seu 

favor por legislação específica; 

 

II - das receitas arrecadadas em decorrência dos serviços concedidos ou 

permitidos pela Fundação; 

 

III - da cobrança de taxas de expediente e outras instituídas legalmente; 

 

IV - da cobrança de juros, multas e outras imposições legais; 

 

V - de legados, doações, auxílios e subvenções dos Poderes Públicos, ou de 

particulares; 

 

VI - da transferência de recursos do Estado para cobertura de insuficiências 

verificadas no exercício; 

 

VII - de convênios ou outros ajustes firmados pela Fundação com órgãos, 

entidades, instituições ou pessoas públicas ou privadas; 

 

VIII - de receitas eventuais; 

 

IX - da aplicação ou depósito rentável de capital da Fundação; 

 

X - da exploração de bens imóveis de propriedade da FUNCAP/SE; 
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XI - da prestação de serviços a terceiros, direta ou indiretamente, bem como 

cessão de uso ou arrendamento de seus equipamentos e de seus bens móveis e imóveis; 

 

XII - de tudo aquilo que legalmente se constitua em receita ou renda. 

 

§ 1º Para a efetivação do quanto disposto no inciso XI do presente artigo fica 

criado Programa de Incentivo à Captação de Recursos com Eventos Artísticos e Culturais, 

com o objetivo de facilitar o custeio e a manutenção das atividades Fundação de Cultura e 

Arte Aperipê de Sergipe - FUNCAP/SE. 

 

§ 2º Entende-se por captação de recursos quaisquer atividades da fundação que 

permitam a arrecadação de receitas para manutenção e custeio de suas atividades mediante 

a cobrança de preços públicos. 

 

§ 3º Para consecução do presente programa, a FUNCAP/SE fica autorizada, 

observada a legislação vigente, a adotar dentre outras as seguintes medidas: 

 

I - realizar eventos destinados ao público em geral, com a comercialização de 

bilheteria e oferta de produtos; 

 

II - aluguel de espaços disponíveis de sua propriedade ou sob sua administração 

para a realização de eventos privados; 

 

III - aluguel de espaço, quando disponível, para estacionamento de veículos; 

 

IV - locação temporária ou eventual de espaços a particulares para exploração 

publicitária ou de vendas de produtos; 

 

V - comercialização de espaços publicitários, radiofônicos e televisivos; 

 

V - comercialização de espaços publicitários; (Redação conferida pela Lei nº 

9.374, de 16 de janeiro de 2024) 

 

VI - outras medidas similares. 

 

CAPÍTULO VII 

DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS DO REGIME FINANCEIRO 

 

Art. 29. O regime financeiro da Fundação de Cultura e Arte Aperipê de Sergipe 

– FUNCAP/SE, segue os seguintes princípios básicos: 

 

I – o exercício financeiro deve coincidir com o ano civil, e a contabilidade da 

Fundação deve obedecer, no que couber, as normas gerais adotadas pelo Estado, atendidas 
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as peculiaridades de natureza contábil; 

 

II – podem ser abertos créditos adicionais durante o exercício, desde que a 

necessidade das atividades da FUNCAP/SE exijam e sejam autorizados pelo Conselho 

Deliberativo, observadas as normas legais; 

 

III – os saldos de cada exercício financeiro devem ser lançados no fundo 

patrimonial ou em contas especiais, em conformidade com as decisões do Conselho 

Deliberativo; 

 

IV – os Planos e Programas de Trabalho aprovados pelo Conselho Deliberativo, 

cuja execução possa ultrapassar o final do exercício, devem constar, obrigatoriamente, no 

orçamento subseqüente; 

 

V – anualmente, deve ser feita a prestação de contas da Fundação, apresentada 

pelo Diretor-Presidente da FUNCAP/SE ao Conselho Deliberativo para apreciação e 

julgamento, a ser encaminhada à Secretaria de Estado da Fazenda e ao Tribunal de Contas 

do Estado, em cumprimento ou de acordo com a legislação pertinente. 

 

Art. 30. A movimentação dos recursos financeiros e orçamentários da 

FUNCAP/SE é feita de acordo com a legislação que regula o Sistema Financeiro Estadual. 

 

CAPÍTULO VIII 

DO PESSOAL 

 

Art. 31. Os serviços da FUNCAP/SE devem ser desempenhados por pessoal 

próprio, ocupante de cargos integrantes dos respectivos Quadros da Fundação, 

administrados segundo as normas do Plano de Cargos, Funções e Vencimentos ou Salários 

da Administração Direta, Autarquias e Fundações Públicas, do Poder Executivo Estadual, 

e por pessoal de outros órgãos ou entidades da Administração Pública, cedidos ou 

colocados à sua disposição, na forma da correspondente legislação. 

 

§ 1º Para os efeitos do disposto no “caput” deste artigo, o pessoal da 

FUNCAP/SE compreende: 

 

I – servidores integrantes do seu Quadro Permanente de Cargos Efetivos, e os 

que vierem a ser admitidos para o referido Quadro Permanente, de acordo com a respectiva 

legislação, mediante concurso público; 

 

II – servidores públicos que vierem a ser removidos para os  seus Quadros de 

Cargos Efetivos, desde que sujeitos ao mesmo regime jurídico do seu pessoal efetivo, 

oriundos da Administração Direta, de Autarquia ou de outra Fundação Pública do Estado 

de Sergipe; 
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III – servidores integrantes do seu Quadro de Cargos em Comissão; e 

 

IV – servidores de outros órgãos ou entidades da Administração Pública, 

cedidos ou colocados à sua disposição, nos termos da legislação pertinente, os quais, 

porém, não integram o Quadro Permanente de Cargos Efetivos da FUNDAP/SE, não 

ocupando os respectivos cargos. 

 

§ 2º O regime jurídico dos servidores da FUNCAP/SE é o do Estatuto dos 

Funcionários Públicos Civis do Estado de Sergipe, ressalvadas as situações diferentemente 

estabelecidas em lei. 

 

Art. 32. A FUNCAP/SE deve ter um Quadro Geral de Pessoal, compreendendo 

o Quadro Permanente de Cargos Efetivos, o Quadro de Cargos em Comissão, bem como 

Quadro de Cargos em Comissão da Orquestra Sinfônica do Estado de Sergipe e o Quadro 

de Funções de Confiança, exclusivamente de cargos e funções da própria Fundação, 

definidos e caracterizados por denominação e respectivas especificações. 

 

Art. 33. Para organização e funcionamento da Fundação de Cultura e Arte 

Aperipê de Sergipe – FUNCAP/SE, ficam estabelecidos, na forma desta Lei, os Quadros 

de Cargos de Diretores Executivos, e dos Cargos em Comissão da mesma FUNCAP/SE, 

na forma a seguir: 

 

I – Anexo I – Quadro de Cargos dos Diretores Executivos da FUNCAP/SE, 

providos mediante Decreto do Governador do Estado, com equivalência salarial baseada 

na simbologia do cargo em comissão especial do CCE-22 e do CCE-21, para o Diretor 

Presidente, para o Diretor Administrativo  e Financeiro, para o Diretor de Política de 

Cultura e para o Diretor de Radiodifusão, respecivamente, da Tabela de Cargos em 

Comissão do Poder Executivo. 

I - Anexo I – Quadro de Cargos dos Diretores Executivos da FUNCAP/SE, 

providos mediante Decreto do Governador do Estado, com equivalência salarial baseada 

na simbologia do cargo em comissão especial do CCE-23, para o Diretor Presidente, e do 

CCE-22, para o Diretor Administrativo e Financeiro e para o Diretor de Política de Cultura, 

da Tabela de Cargos em Comissão do Poder Executivo; (Redação conferida pela Lei nº 

9.374, de 16 de janeiro de 2024) 

 

II – Anexo II - Quadro dos Cargos em Comissão, providos mediante 

nomeação por Portaria do Diretor-Presidente da FUNCAP/SE; 

 

III – Anexo III - Quadro dos Cargos em Comissão da Orquestra Sifônica do 

Estado de Sergipe - ORSSE, providos mediante nomeação por Portaria do Diretor-

Presidente da FUNCAP/SE; 

 

IV – Anexo IV – Quadro das atribuições dos cargos em comissão da 
Extraído do Portal de Legislação do Governo de Sergipe - LegisOn https://legislacao.se.gov.br/

Folha 131
Sigla: ASPLAN



 

 

 

 

 

 

 

 

LEI Nº 8.505 

DE 04 DE JANEIRO DE 2019 
 

20 

 

FUNCAP/SE; 

 

V – ANEXO V – Quadro das atribuições dos cargos em comissão da Orquestra 

Sinfônica do Estado de Sergipe. 

 

§ 1º Permanece em vigor a Tabela de Funções de Confiança prevista na Lei nº 

4.746, de 27 de dezembro de 2002 e suas alterações posteriores. 

 

§ 2º A criação dos cargos em comissão e funções de confiança, necessária à 

estruturação da FUNCAP/SE por força desta Lei, considerando-se a dedução da despesa 

com a estrutura atual, não importará em aumento de despesa de pessoal, devendo ser 

procedido o ajuste orçamentário e financeiro no Quadro da Administração Direta para 

eventual compensação, mediante Decreto do Poder Executivo. 

 

Art. 34. O Diretor-Presidente da FUNCAP/SE, com aprovação prévia do seu 

Conselho Deliberativo, e mediante ato fundamentado, quanto aos cargos em comissão 

constantes dos Anexos II e III e funções de confiança desta Lei, desde que, 

obrigatoriamente, não resulte em aumento de despesa, pode: 

I – transformar Cargos em Comissão em Funções de Confiança ou em outros 

Cargos em Comissão, mantendo-se a equivalência com a Tabela Geral de Cargos de 

Provimento em Comissão da Administração Direta; 

 

II – transformar Funções de Confiança em Cargos em Comissão ou em outras 

Funções de Confiança constantes da Tabela Geral de Funções de Confiança da 

Administração Direta. 

 

Art. 35. Permanece em vigor o quadro de servidores efetivos previsto na Lei nº 

4.746, de 27 de dezembro de 2002, com as alterações promovidas pelas Leis nºs 7.820 de 

04 de abril de 2014 e 8.192, de 28 de dezembro de 2016. 

 

Art. 36. Os cargos de provimento efetivo da FUNCAP/SE somente devem ser 

criados por lei e providos mediante concurso público, de acordo com a legislação 

pertinente. 

 

Parágrafo único. A realização de concurso público para provimento dos cargos 

de que trata este artigo depende de autorização expressa do Governador do Estado por 

proposta justificada da Presidência da FUNCAP/SE devidamente acompanhada da 

respectiva aprovação do Conselho Deliberativo da mesma Fundação. 

 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, TRANSITÓRIAS E FINAIS 

 

Art. 37. A FUNCAP/SE, como Fundação integrante da Administração Pública 
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Estadual, com personalidade jurídica de direito público, goza, inclusive com relação aos 

seus bens, rendas e serviços, das prerrogativas, imunidades, isenções e direitos legalmente 

previstos. 

 

Art. 38. As competências e atribuições estabelecidas nesta Lei não excluem o 

exercício ou desempenho de outras que, legal ou regularmente, decorram da atuação ou 

funcionamento da Fundação de Cultura e Arte Aperipê de Sergipe – FUNCAP/SE,   para 

a realização de sua finalidade e exercício de sua competência. 

Art. 39. O detalhamento da organização, das competências, das atribuições e 

do funcionamento das unidades integrantes da estrutura da FUNCAP/SE, e a discriminação 

das atribuições funcionais dos respectivos dirigentes, bem como as alterações ou 

modificações que se fizerem necessárias, devem ser estabelecidos no Estatuto da 

Fundação, a ser proposto por seu Diretor-Presidente à aprovação do Conselho Deliberativo, 

e posteriormente, submetido à homologação do Governador do Estado. 

 

Art. 40. Os servidores da própria FUNCAP/SE, bem como aqueles que estejam 

cedidos ou colocados à sua disposição, devem ser localizados ou distribuídos nos seus 

diversos órgãos ou unidades, ou designados para os seus serviços, por ato do Diretor-

Presidente da Fundação. 

 

Parágrafo único. Os servidores efetivos atualmente lotados na SECULT, por 

ocasião de sua unificação, passam a ser vinculados à Secretaria de Estado da Educação, do 

Esporte e da Cultura - SEDUC. 

 

Art. 41. Ficam sub-rogados à Fundação de Cultura e Arte Aperipê de Sergipe – 

FUNCAP/SE, todos os contratos e convênios firmados ou em execução da Secretaria de 

Estado da Cultura. 

 

Art. 42. Fica autorizado o Poder Executivo a remanejar as dotações 

orçamentárias necessárias para a execução do disposto na presente lei. 

 

Art. 43. O Poder Executivo deve promover as medidas necessárias para 

efetivação dos procedimentos orçamentários e financeiros decorrentes da execução ou 

aplicação desta Lei, correndo, as respectivas despesas, à conta de dotações consignadas no 

Orçamento do Estado para o mesmo Poder Executivo. 

 

Art. 44. No caso em que venha a ocorrer a extinção da Fundação de Cultura e 

Arte Aperipê de Sergipe – FUNCAP/SE, passam para o Estado de Sergipe todos os seus 

bens, móveis e imóveis, direitos, obrigações e patrimônio, revertendo para a Fazenda 

Pública Estadual as suas dotações orçamentárias e recursos financeiros, salvo disposição 

expressa em lei. 

Art. 45. As normas regulamentares e as instruções e orientações regulares, que 

se fizerem necessárias à aplicação ou execução desta Lei, devem ser expedidas mediante 
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atos do Poder Executivo. 

 

Art. 46. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação vigendo os seus 

efeitos a partir de 01 de janeiro de 2019. 

 

Art. 47. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as constantes 

da Lei nº 4.746, de 27 de dezembro de 2002, ressalvados os seus Anexos I e III, observado 

o disposto no art. 40 desta Lei. 

 

Aracaju, 04 de   janeiro   de 2019; 198º da Independência e 131º da República. 

 

BELIVALDO CHAGAS SILVA 

GOVERNADOR DO ESTADO 

 

Josué Modesto dos Passos Subrinho 

Secretário de Estado da Educação, do Esporte e da Cultura 

 

José Carlos Felizola Soares Filho 

Secretário de Estado Geral de Governo 

 
DISPÕE 2028122018 FUNCAP                                                                                                                                            JRNC. 

 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO DIA 07 DE JANEIRO DE 2019 

 

 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Estado
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ANEXO I 

 

TABELA DE CARGOS EM COMISSÃO DA DIRETORIA 

EXECUTIVA DA FUNCAP/SE 

 

 

NOMENCLATURA DO CARGO 

 

QUANTIDADE 

 

DIRETOR PRESIDENTE 

01 

 

DIRETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 

 

01 

 

DIRETOR DE POLÍTICA DE CULTURA 

 

01 

 

DIRETOR DE RADIODIFUSÃO 

 

01 

 

 

ANEXO I 

(Redação conferida pela Lei nº 9.374, de 16 de janeiro de 2024) 

 

TABELA DE CARGOS EM COMISSÃO DA DIRETORIA EXECUTIVA DA 

FUNCAP/SE 

 

NOMENCLATURA DO CARGO QUANTIDAD

E 

DIRETOR-PRESIDENTE 01 

DIRETOR ADMINISTRATIVO E 

FINANCEIRO 

01 

DIRETOR DE POLÍTICA DE CULTURA 01 
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ANEXO II 

TABELA DE CARGOS EM COMISSÃO DA FUNCAP/SE 

 

 

 

NATUREZA ESPECIAL 
 

SIMBOLO 

 
QUANTIDADE 

VALOR S/ 

VINCULO 

VALOR C/ 

VINCULO 

 
REPRESENTAÇÃO 

BRUTO S/ 

VINCULO 

BRUTO C/ 

VINCULO 

CCE-05 30 400,00 240,00 800,00 1.200,00 1.040,00 

CCE-06 10 500,00 300,00 1.000,00 1.500,00 1.300,00 

CCE-07 21 616,67 370,00 1.233,33 1.850,00 1.603,33 

CCE-08 10 750,00 450,00 1.500,00 2.250,00 1.950,00 

CCE-10 09 933,33 560,00 1.866,66 2.800,00 2.426,66 

CCE-11 28 1.066,67 640,00 2.133,34 3.200,00 2.773,34 

CCE-13 03 1.333,33 800,00 2.666,66 4.000,00 3.466,66 

CCE-15 01 1.700,00 1.020,00 3.400,00 5.100,00 4.420,00 
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ANEXO III 

TABELA DE CARGOS EM COMISSÃO DA ORQUESTRA SINFÔNICA DO ESTADO DE SERGIPE 

 

 

 

 

NATUREZA ESPECIAL 
 

SIMBOLO 

 
QUANTIDADE 

VALOR S/ 

VINCULO 

VALOR C/ 

VINCULO 

 
REPRESENTAÇÃO 

BRUTO S/ 

VINCULO 

BRUTO C/ 

VINCULO 

CCEO-05 04 400,00 240,00 800,00 1.200,00 1.040,00 

CCEO-10 37 933,33 560,00 1.866,66 2.800,00 2.426,66 

CCEO-11 16 1.066,67 640,00 2.133,34 3.200,00 2.773,34 

CCEO-15 01 1.700,00 1.020,00 3.400,00 5.100,00 4.420,00 

CCEO-21 01 2.833,33 1.700,00 5.666,67 8.500,00 7.366,67 
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ANEXO IV 

TABELA DE NOMENCLATURAS E ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS EM 

COMISSÃO DA FUNCAP/SE 

 

 

 

NOMENCLATURA 

 

ATRIBUIÇÕES 

 

 

 

 

PROCURADOR JURÍDICO 

Atuar como junto aos Tribunais de 

Justiça, pugnando por sua correta 

aplicação no sistema de revisão das  

decisões de primeiro grau, 

inclusive interpondo  recursos ao 

Superior Tribunal de Justiça e 

Supremo Tribunal Federal. 

Elaborar pareceres sempre que 

solicitado, principalmente quando 

relacionados com a possibilidade 

de contratação direta; contratos 

administrativos em andamento, 

requerimentos de  funcionários e 

redigir correspondências que 

envolvam aspectos jurídicos 

relevantes. 

 

 

ASSESSOR ESPECIAL 

Assessorar o Presidente e demais 

superiores hierárquicos no 

exercício de suas funções 

administrativas. 

Exercer outras atribuições que lhe 

forem cometidas. 

 

 

 

 

 

 

CHEFE DE GABINETE 

Promover a assistência direta ao 

Presidente e demais superiores 

hierárquicos no desempenho de 

suas atividades 

político/administrativas. 

Executar e exercer a chefia da 

execução das  atribuições previstas 

para o Gabinete que comanda. 

Despachar diretamente com o 

Presidente e demais superiores 

hierárquicos, delegar atribuições, 

distribuir o trabalho, superintender 

sua execução e controlar os 
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resultados. 

Responsabilizar-se pela fiel 

observância e cumprimento eficaz 

das disposições legais e 

normativas da legislação pública, 

no âmbito do respectivo Gabinete. 
Promover a recepção de pessoas e 
autoridades que se dirijam ao 
Presidente e demais superiores 
hierárquicos. 

 

ASSESSOR TÉCNICO 

Desempenhar as atribuições de 
chefia de natureza administrativa e 
técnico-especializada da sua área 
de atuação e as que lhes forem 
atribuídas por seus superiores. 

 

 

 

 

 

 

 

COORDENADOR GERAL 

Assistir a chefia imediata em 

assuntos de sua área de atuação, 

submetendo aos atos 

administrativos e regulamentares a 

sua apreciação. 

 

Desempenhar atribuições de 

coordenação de natureza 

administrativa e técnico-

especializada, que lhes forem 

determinadas por seus superiores. 

 

Dirigir e avaliar as atividades das 

unidades sob sua responsabilidade, 

reportando os resultados à chefia 

imediata. 

 

Desenvolver programas e projetos 

afetos a sua área de competência, 

submetendo-os à aprovação da 

chefia imediata. 

Exercer outras atribuições que lhe 

forem conferidas ou delegadas. 
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GERÊNCIA GERAL 

Manter seus superiores imediatos 

permanentemente informados 

sobre o andamento das atividades 

dos órgãos e das unidades 

subordinadas. 

Avaliar o desempenho dos órgãos 

e unidades subordinadas e 

responder pelos resultados  

alcançados, bem como pela 

adequação dos custos dos 

resultados dos trabalhos 

executados. 

 

 

 

COORDENADOR 

ESPECIAL 

Assessorar o presidente ou a chefia 

imediata, em assuntos de natureza 

técnica ou administrativa. 

Elaborar estudos técnicos e 

projetos de interesse da unidade a 

que se subordina. 

Propor normas e rotinas que 

otimizem os resultados 

pretendidos coordenando equipes 

para implementação de projetos. 

 

 

 

GERENTE ESPECIAL 

Providenciar a instrução de 

processos e expedientes que 

devam ser submetidos à 

consideração superior, 

manifestando-se conclusivamente 

a respeito da matéria. 

Decidir sobre recursos interpostos 

contra despacho de autoridade 

imediatamente subordinada, desde 

que não esteja esgotada a instância 

administrativa. 

 

 

 

COORDENADOR 

Elaborar e rever minutas de atos 

administrativos, coordenando 

equipes para implementação de 

projetos de maior complexidade. 

 

Exercer outras atribuições que lhe 

forem conferidas ou delegadas. 
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ANEXO V 

TABELA DE NOMENCLATURAS E ATRICUIÇÕES DE CARGOS EM 

COMISSÃO DA ORQUESTRA SINFÔNICA DO ESTADO DE SERGIPE 

 

 

NOMENCLAT

URA 

ATRIBUIÇÕES 

 

 

DIRETOR 

ARTÍSTICO E 

REGENTE 

TITULAR DE 

ORQUESTRA – 

CCEO-21 

Dirigir artisticamente a Orquestra Sinfônica e 

reger a maioria de seus concertos, planejar e 

executar as Temporadas de Concertos, propor 

projetos especiais, administrar artisticamente 

o grupo. Realizar a interlocução com a 

imprensa, representar a orquestra junto à 

sociedade. Realizar ensaios regulares visando 

a criação de uma unidade sonora. Organizar a 

agenda de ensaios e apresentações. 

CHEFE- 

SPALLA – 

VIOLINISTA 

PRINCIPAL- 

CCEO-15 

Comandar o naipe de cordas, tocar, na posição 

de spalla, em todos os concertos e ensaios, 

propor projetos especiais de aprimoramento 

dos músicos de cordas da ORSSE, preparar as 

arcadas das cordas. Tocar os solos solicitados 

pelas partituras. 

 

CHEFE DE 

NAIPE – 

MÚSICO 

INSTRUMENT

ISTA – CCEO-

11 

Comandar artisticamente seu naipe, tocando 

as primeiras partes e orientando os demais 

instrumentistas de seu naipe a seguirem as 

orientações. Preparar suas partituras 

individuais. Tocar em todos os concertos e 

ensaios. Sempre que solicitados, no caso das 

madeiras, tocar instrumentos como Piccolo, 

Flauta em Sol, Corne-inglês, Requinta, 

Clarone e Contra-Fagote. 

 

ASSISTENTE 

MÚSICO 

INSTRUMENT

ISTA – TUTTI 

– CCEO-10 

Executar as partes designadas, de acordo com 

o designado pelo chefe-de-naipe, Spalla e 

Regente Titular. Assessorá-los em suas 

funções de forma proativa, preparando suas 

partituras. Substituir os chefes-de-naipe em 

ocasiões especiais. No caso das madeiras, 

tocar instrumentos como Piccolo, Flauta em 

Sol, Corne-inglês, Requinta, Clarone e 

Contra-Fagote. 

 

CHEFE DE 

ADMINISTRA

ÇÃO DA 

ORSSE – 

CCEO10 

Prover a orquestra de quaisquer necessidades 

logísticas. Organizar questões de Recursos 

Humanos. Organizar a produção e venda de 

ingressos. Organizar a manufatura de produtos 

gráficos. Produzir press-releases dos 

concertos. Realizar interlocução com 

Assessoria de Comunicação. Realizar 
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interlocução com Setor Pessoal e Setor de 

Compras. 

ASSESSOR 

TÉCNICO – 

CCEO-05 

Assessorar o Maestro e demais superiores 

hierárquicos no exercício de suas funções 

administrativas. 

Exercer outras atribuições que lhe forem 

cometidas. 
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PARECER JURÍDICO Nº 111/2026-CCAC-P

Processo n.º: 13/2026-ADIT.COOPERAÇÃO-PGE
Órgão:PGE
ASSUNTO: Minuta de 1º Termo Aditivo

ADMINISTRATIVO.  1º  TERMO  ADITIVO  AO  TERMO  DE 
COOPERAÇÃO.  ATUALIZAÇÃO DO NÚMERO DE PROCURADORES DO 
ESTADO E AMPLIAÇÃO DA EQUIPE DE APOIO. INEXISTÊNCIA DE 
ALTERAÇÃO  DO  OBJETO  OU  DA  FINALIDADE  DO  AJUSTE. 
OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL APLICÁVEL. INSTRUÇÃO 
NORMATIVA N° 003/2013 DA CGE. ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS 
DA  LEI  DE  RESPONSABILIDADE  FISCAL.  FORMA  E  OBJETO 
LÍCITO. VIABILIDADE.

I. RELATÓRIO

Cuida-se de análise jurídica acerca da proposta de 1º Termo 
Aditivo  ao  Termo  de  Cooperação  nº  03/2024,  celebrado  entre  a 
Procuradoria-Geral do Estado de Sergipe – PGE e a Fundação de Cultura 
e Arte Aperipê – FUNCAP, cujo objeto reside na mútua assistência na 
manutenção de estrutura destinada a compartilhar providências e ações 
destinadas  à realização  das atividades  de consultoria  jurídica nos 
processos administrativos e representação judicial e extrajudicial nos 
processos  nos  quais  a  Entidade  Convenente  figure  como  parte  ou 
interessada.

A proposta agora é meramente alterar as alíneas “a” e “b” 
do  inciso  II  da  CLÁUSULA  TERCEIRA,  com  o  objetivo  de  atualizar  o 
número de Procuradores do Estado considerados para fins de pagamento 
do Adicional de Participação em Convênio, em razão de novas nomeações 
ocorridas no âmbito da PGE; e ampliar o quantitativo de servidores de 
apoio  da  FUNCAP,  diante  do  aumento  das  demandas  institucionais  da 
Fundação.

A  alteração  implica  readequação  dos  valores  mensais  e 
anuais  inicialmente  pactuados,  estando  os  autos  instruídos  com  as 
respectivas  justificativas  técnicas  e  demonstrações  de  impacto 
orçamentário-financeiro.

É o relatório.
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II. MÉRITO

Não  há  espaço  para  tergiversações:  o  fundo  de  direito  – 
celebração do Termo Cooperativo – já foi exaustivamente analisado por 
esta Coordenadoria por meio do Parecer n.º 5041/2024, conferindo plena 
e ampla legalidade.

Por ora, o pedido de aditivo vindica alteração pontual na 
composição dos servidores e Procuradores do Estado que laboram nas 
atividades cooperativas, em redação assim proposta:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO As alíneas “a” e “b” do 
inciso II da CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DEVERES DOS PARTÍCIPES, 
do Termo de Cooperação nº 03/2024, passam a vigorar com a 
seguinte  redação:  CLÁUSULA  TERCEIRA  –  DOS  DEVERES  DOS 
PARTÍCIPES II – Compete à Entidade Convenente: a) designar 8 
(oito)  servidores  –  efetivos  ou  cargos  em  comissão  – 
dedicados  aos  serviços  de  assessoramento  e  intercâmbio, 
selecionados  e  escolhidos  pelo  Diretor-Presidente,  cujo 
trabalho será coordenado pela PGE/SE, sendo 1 (um) servidor 
com a remuneração de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) e 7 
(sete)  servidores  com  a  remuneração  de  R$  1.000,00  (mil 
reais). b) arcar com o pagamento do Adicional de Participação 
em Convênio de que trata o Art. 177 e seguintes do Estatuto 
dos  Servidores  Públicos  do  Estado  de  Sergipe  (Lei 
2.148/1977), no importe individual mensal de R$ 1.800,00 (mil 
e oitocentos) por Procurador do Estado. Com os recebimentos 
da alínea “a” e “b”, o total mensal será a quantia de R$ 
134.800,00 (cento e trinta e quatro mil e oitocentos reais). 

Há  justificativa  técnica  tanto  da  PGE  quanto  da  FUNCAP 
afirmando  que  a  alteração  é  necessária  em  razão  de  ajuste  da 
programação  do  número  de  servidores que  lidam  com  a  atividade 
convenial,  sem  alteração  do  objeto  ou  da  finalidade  do  ajuste,  a 
incidir a  Instrução Normativa n° 003/2013 da Controladoria Geral do 
Estado de Sergipe, que dispõe sobre Convênios, Termos de Cooperação 
Técnica,  Contratos  e  Termos  de  Cooperação  Técnica,  dentre  outros 
ajustes, na qual aduz:

Art. 2º. Para fins desta Instrução Normativa, considera-se: 
[…]
XIV  –  Termo  Aditivo  –  Instrumento  que  tem  por  objetivo 
modificar o Convênio ou o Termo de Cooperação Técnica já 
celebrado,  que  será  formalizado  dentro  do  prazo  de  sua 
vigência,  vedada  a  alteração  da  natureza  do  objeto 
conveniado;

Art. 19º. O Convênio poderá ser alterado mediante proposta, 
devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada ao 
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concedente ou ao contratante no prazo de, no mínimo, sessenta 
dias antes do término de sua vigência.

Art. 20º. A reformulação do Plano de Trabalho e do Plano de 
Aplicação  somente  poderá  ser  efetuada  por  meio  de  Termo 
Aditivo, mediante justificativa, previamente apreciada pelo 
Órgão ou pela Entidade da Administração Estadual responsável 
pelo programa de governo e mediante a prévia manifestação 
favorável  da  Procuradoria  Geral  do  Estado  ou  do  Órgão 
Jurídico da Entidade concedente dos recursos.
Parágrafo único. Não poderá ser alterado o objeto do Convênio 
ou do Contrato de Repasse, exceto no caso de ampliação da 
execução do objeto pactuado ou para redução ou exclusão de 
meta, sem prejuízo da funcionalidade do objeto conveniado ou 
contratado.

Ademais, no que se refere ao impacto orçamentário-financeiro, 
constam  dos  autos  a  Declaração  sobre  a  estimativa  do  impacto 
orçamentário-financeiro  (pág.  12)  e  a  Declaração  sobre  aumento  de 
despesa, com respectivo autorizo (pág. 11), conforme art. 16, I e II, 
da Lei Complementar nº 101/2000, bem como a indicação da respectiva 
dotação orçamentária.

III. CONCLUSÃO

Em face do exposto, prezando pelos princípios da legalidade e 
indisponibilidade  do  interesse  público,  opina-se pela viabilidade 
jurídica da presente minuta de 1º Termo aditivo ao Termo de Cooperação 
nº 03/2024,  orientando  pela  devida  publicação  de  estilo  após 
celebração do ato. 

É o Parecer, à consideração superior.

Aracaju/SE, 12 de janeiro de 2026.

Thiago Guimarães Santos Meneses
Procurador do Estado de Sergipe
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DELIBERAÇÃO

Processo nº: 13/2026-ADIT.COOPERAÇÃO-PGE
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ESTADO DE SERGIPE
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

COORDENADORIA CONSULTIVA DE SERVIÇOS PÚBLICOS, ATOS E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

DESPACHO DE APROVAÇÃO

APROVO o Parecer de ilustre lavra lavrado pelos seus 
jurídicos fundamentos.

Aracaju, 13 de janeiro de 2026.

Pedro Dias de Araújo Júnior
Procurador-Chefe da Coordenadoria Consultiva de 
Serviços Públicos, Atos e Contratos Administrativos 
em exercício

Aracaju, 13 de janeiro de 2026
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1º ADITIVO AO TERMO DE COOPERAÇÃO N° 03/2024

Primeiro  Aditivo  ao Termo de Cooperação celebrado entre  o 
Estado de Sergipe,  por  intermédio  da Procuradoria-Geral  do 
Estado (PGE/SE) e a Fundação de Cultura e Arte Aperipê – 
FUNCAP,  para  fins  de  prestação  de  consultoria  jurídica  e 
representação judicial e extrajudicial.

O ESTADO DE SERGIPE,  por  intermédio  da  PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE 
SERGIPE, CNPJ nº 34.841.258/0001-32, com sede na Rua Porto da Folha, 1116, Cirurgia, 
CEP 49055-540,  Aracaju/SE,  neste  ato representada pelo Procurador-Geral  do  Estado,  Dr. 
Carlos Pinna de Assis Júnior, e a FUNDAÇÃO DE CULTURA E ARTE APERIPÊ - FUNCAP, 
CNPJ nº 15.609.787/0001-60, com sede na R. Vila Cristina, 1051 - Treze de Julho - Aracaju - 
SE 49020-150, representada pelo seu Diretor-Presidente, Gustavo Bastos Paixão, doravante 
denominados PGE/SE e Entidade Convenente, resolvem celebrar o presente Aditivo ao Termo 
de  Cooperação  nº  03/2024,  sujeitando-se  às  cláusulas  a  seguir  e  às  disposições 
constitucionais, legais e regulamentares aplicáveis à espécie.

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  adequar  as  condições  de  execução  do  Termo  de 
Cooperação nº 03/2024;

CONSIDERANDO  a  conveniência  administrativa  de  ajustar  o  quantitativo  de  servidores 
disponibilizados para assessoramento e intercâmbio, bem como o valor total mensal previsto 
no inciso II da Cláusula Terceira;

As partes resolvem celebrar o presente aditivo a fim de alterar as alíneas “a” e “b”, do inciso II, 
da CLÁUSULA TERCEIRA do Termo de Cooperação nº  03/2024,  mediante  as  cláusulas  e 
condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO
As  alíneas  “a”  e  “b”  do  inciso  II  da  CLÁUSULA  TERCEIRA  –  DOS  DEVERES  DOS 
PARTÍCIPES, do Termo de Cooperação nº 03/2024, passam a vigorar com a seguinte redação:
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DEVERES DOS PARTÍCIPES
II – Compete à Entidade Convenente:
a) designar 8 (oito) servidores – efetivos ou cargos em comissão – dedicados aos serviços de 
assessoramento  e  intercâmbio,  selecionados  e  escolhidos  pelo  Diretor-Presidente,  cujo 
trabalho será coordenado pela PGE/SE, sendo 1 (um) servidor com a remuneração de R$ 
1.800,00 (mil e oitocentos reais) e 7 (sete) servidores com a remuneração de R$ 1.000,00 (mil 
reais).
b) arcar com o pagamento do Adicional de Participação em Convênio de que trata o Art. 177 e 
seguintes  do  Estatuto  dos Servidores  Públicos do  Estado de Sergipe  (Lei  2.148/1977),  no 
importe individual mensal de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos) por Procurador do Estado. Com os 
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recebimentos da alínea “a” e “b”, o total mensal será a quantia de R$ 134.800,00 (cento e trinta 
e quatro mil e oitocentos reais).

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas e permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Termo de 
Cooperação nº 03/2024, naquilo que não conflitarem com o presente Aditivo.
Nestes termos, as partes acima qualificadas, por meio dos seus representantes legais, firmam 
o presente aditivo.

Aracaju, 13 de janeiro de 2026.

_____________________________________________
CARLOS PINNA DE ASSIS JÚNIOR

Procurador-Geral do Estado

_____________________________________________
GUSTAVO BASTOS PAIXÃO

Diretor-Presidente da FUNCAP
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1º ADITIVO AO TERMO DE COOPERAÇÃO N° 03/2024

Primeiro  Aditivo  ao Termo de Cooperação celebrado entre  o 
Estado de Sergipe,  por  intermédio  da Procuradoria-Geral  do 
Estado (PGE/SE) e a Fundação de Cultura e Arte Aperipê – 
FUNCAP,  para  fins  de  prestação  de  consultoria  jurídica  e 
representação judicial e extrajudicial.

O ESTADO DE SERGIPE,  por  intermédio  da  PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE 
SERGIPE, CNPJ nº 34.841.258/0001-32, com sede na Rua Porto da Folha, 1116, Cirurgia, 
CEP 49055-540,  Aracaju/SE,  neste  ato representada pelo Procurador-Geral  do  Estado,  Dr. 
Carlos Pinna de Assis Júnior, e a FUNDAÇÃO DE CULTURA E ARTE APERIPÊ - FUNCAP, 
CNPJ nº 15.609.787/0001-60, com sede na R. Vila Cristina, 1051 - Treze de Julho - Aracaju - 
SE 49020-150, representada pelo seu Diretor-Presidente, Gustavo Bastos Paixão, doravante 
denominados PGE/SE e Entidade Convenente, resolvem celebrar o presente Aditivo ao Termo 
de  Cooperação  nº  03/2024,  sujeitando-se  às  cláusulas  a  seguir  e  às  disposições 
constitucionais, legais e regulamentares aplicáveis à espécie.

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  adequar  as  condições  de  execução  do  Termo  de 
Cooperação nº 03/2024;

CONSIDERANDO  a  conveniência  administrativa  de  ajustar  o  quantitativo  de  servidores 
disponibilizados para assessoramento e intercâmbio, bem como o valor total mensal previsto 
no inciso II da Cláusula Terceira;

As partes resolvem celebrar o presente aditivo a fim de alterar as alíneas “a” e “b”, do inciso II, 
da CLÁUSULA TERCEIRA do Termo de Cooperação nº  03/2024,  mediante  as  cláusulas  e 
condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO
As  alíneas  “a”  e  “b”  do  inciso  II  da  CLÁUSULA  TERCEIRA  –  DOS  DEVERES  DOS 
PARTÍCIPES, do Termo de Cooperação nº 03/2024, passam a vigorar com a seguinte redação:
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DEVERES DOS PARTÍCIPES
II – Compete à Entidade Convenente:
a) designar 8 (oito) servidores – efetivos ou cargos em comissão – dedicados aos serviços de 
assessoramento  e  intercâmbio,  selecionados  e  escolhidos  pelo  Diretor-Presidente,  cujo 
trabalho será coordenado pela PGE/SE, sendo 1 (um) servidor com a remuneração de R$ 
1.800,00 (mil e oitocentos reais) e 7 (sete) servidores com a remuneração de R$ 1.000,00 (mil 
reais).
b) arcar com o pagamento do Adicional de Participação em Convênio de que trata o Art. 177 e 
seguintes  do  Estatuto  dos Servidores  Públicos do  Estado de Sergipe  (Lei  2.148/1977),  no 
importe individual mensal de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos) por Procurador do Estado. Com os 
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recebimentos da alínea “a” e “b”, o total mensal será a quantia de R$ 134.800,00 (cento e trinta 
e quatro mil e oitocentos reais).

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas e permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Termo de 
Cooperação nº 03/2024, naquilo que não conflitarem com o presente Aditivo.
Nestes termos, as partes acima qualificadas, por meio dos seus representantes legais, firmam 
o presente aditivo.

Aracaju, 13 de janeiro de 2026.

_____________________________________________
CARLOS PINNA DE ASSIS JÚNIOR

Procurador-Geral do Estado

_____________________________________________
GUSTAVO BASTOS PAIXÃO

Diretor-Presidente da FUNCAP
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